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SURGE UM NOVO PARADIGMA 
INDUSTRIAL 
Amaury Porto de Oliveira 

A transnacionalização das firmas japonesas e o despontar dos novos países 
industrializados da Ásia são processos que transformam o Extremo Oriente 
em referência obrigatória para o mundo contemporâneo. 

O MITO DA EXPLOSÃO 
DEMOGRÁFICA 
George Martine 

O Brasil comprimiu em algumas décadas transformações demográficas que, 
na Europa, demoraram de um a dois séculos . Nossa população tende a 
estabilizar-se por volta do ano 2050, com 240 a 250 milhões de pessoas. 
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OPTOELETRÔNICA ULTRA-RÁPIDA: 36 
O CHAVEAMENTO DA LUZ 
Cid B. de Araújo 

Já é possível modular 1:Jm feixe de luz em menos de um bilionésimo de segun-
-do. Os dispositivos engenhosos e os novos materiais usados para isso terão gran­

.--------..--....,.-..---,-------36• de impacto tecnológico ainda neste fim de século. 
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QUEM MATOU O MEGATÉRIO? 
Gustavo Politis 

O estudo do primitivo povoamento dos pampas argentinos ganhou novo im­
pulso com a descoberta, em um mesmo sítio arqueológico, de restos humanos, 
instrumentos líticos e ossos de mamíferos extintos no Pleistoceno. 

NATURALISTAS ITALIANOS 
NO BRASIL, 1800-1850 
Teresa Isenburg 

No século XIX, estrangeiros foram responsáveis por boa parte das expedições 
científicas que percorreram o território brasileiro. Vandelli, Raddi, Casaretto 
e Osculati estavam entre eles. 

CARTAS DOS LEITORES 
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CARTAS DOS LEITORES 

GALILEU 
Parabéns pelo artigo sobre Galileu 

e pela oportuna entrevista com Pierre 
Thuillier: os cientistas brasileiros 
precisam ouvi-lo! Aproveito para 
perguntar onde encontrar, em 
português, as obras de Galileu 
mencionadas. 
Amilcar Guimarães, Belém 

• O Museu de Astronomia e Ciências 
Afins publicou recentemente, em 
colaboração com o Instituto Cultural 
Ítalo-Brasileiro, Duas Novas Ciências 
(uma tradução dos Discorsi) e Ciência e 
Fé; e sob o duplo patrocínio do 
Ministério de Ciência e Tecnologia e do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Cienllfico e Tecnológico (CNPq), A 
mensagem das estrelas. Os livros podem 
ser encontrados nas livrarias e pedidos 
diretamente ao Museu (Rua General 
Bruce 586, São Cristóvão, CEP 20921, 

. Rio de Janeiro). 

RADIOATIVIDADE 
E CONTROLES 

Nas polémicas provocadas desde o 
acidente nuclear em Goiânia faltou um 
ponto de vista que nos parece 
importante: o do pesquisador que 
diariamente enfrenta problemas 
envolvendo responsabilidades e decisões 
as mais diversas, desde obter e aplicar o 
material até desembaraçar-se dos 
resíduos radioativos. Na qualidade de 
cientistas com muitos anos de 
experiência com materiais radioativos e 
aplicações da radiação ionizante, temos 
profundo respeito tanto por seu 
potencial benéfico (controlado) quanto 
maléfico (não controlado). Não temos 
vínculo com a CNEN, mas somos 
afetados cotidianamente por vários 
aspectos dos controles que ela exerce. 

Estes controles são, em tese, 
semelhantes aos impostos por agências 
fiscalizadoras governamentais dos 
Estados Unidos, França, Inglaterra. 
Mas nestes países o âmbito de ação 
dessas agências é limitado: nenhuma 
delas (ao contrário da CNEN) pode 
exercer controle completo sobre um 
número enorme de variáveis 
independentes, espalhadas sobre 
uma área geográfica imensa. 

A solução prática para estes 
problemas de responsabilidade e 
fiscalização não é, a nosso ver, a 
criação de novas comissões. Sugerimos 
que os próprios usuários e as 
instituições a que estão filiados 
participem efetivamente dessa 
responsabilidade. Os usuários 
fisicamente próximos dos materiais 
radioativos são os mais cônscios dos 
riscos potenciais de sua manipulação. 
No nosso caso, a pesquisa académica, 
consideramos correto assumir a 
responsabilidade pelo que fazemos. Não 
somos de opinião que a CNEN ou 
outra agência deva ou possa fiscalizar 
nossas atividades cotidianas. 

No entanto, deve haver alguém que a 
qualquer momento saiba quem trabalha 
com que radioisótopo, em que 
quantidade e onde. Esse nível 
imediatamente superior de 
responsabilidade caberia à instituição 
(em nosso caso, a universidade) e seria 
exercido por funcionários qualificados e 
equipados para tal função, capazes 
também de atuar com prontidão no 
caso de acidentes. Eles deveriam: (1) 

manter um registro de todos os 
materiais radioativos que se encontram 
na instituição e de seus usuários; (2) 
controlar os dosímetros e os níveis 
gerais de radiação; e (3) servir de 
intermediários entre os usuários e as 
agências estaduais ou federais, 
acionando as autoridades superiores em 
casos que ultrapassem sua capacidade 
de atuação. No caso de hospitais e 
clínicas, essas funções seriam exercidas 
por um especialista em física médica ou, 
na falta deste, por um setor sanitário 
da região, claramente definido. 

Com relação à fiscalização das 
atividades da própria CNEN, pouco 
acrescentaríamos ao editorial 'Goiânia: 
quem fiscaliza os fiscais?' (Ciência 
Hoje n~ 36): este controle deve ser 
exercido pela sociedade, através do 
Congresso nacional, assistido pelas 
entidades indicadas naquele editorial. 
Porém o que nos preocupa é a função 
da CNEN como órgão fiscalizador de 
tudo que diz respeito ao uso de material 
radioativo no país. A nosso ver, a 
responsabilidade principal da CNEN 
consiste no licenciamento do usuário. 
Devem ser estabelecidas e aplicadas 
normas claras quanto à competência, 
experiência e responsabilidade do 
usuário principal de cada unidade no 
uso de material radioativo. 

Propomos também a instalação em 
todas as instituições que usam materiais 
radioativos de um sistema de 
comunicação de máxima urgência para 
o caso de acidentes. O usuário deve ter 
acesso imediato ao serviço de controle, 
tanto em horário normal quanto fora 
do expediente, para obter orientação e 
auxílio. Da mesma forma, uma linha 
semelhante deve estar sempre aberta na 
CNEN para o usuário ou o serviço de 
controle com um plantão sempre 
disponível. A responsabilidade do 
usuário, a nossa responsabilidade 
pessoal, é de termos nossas operações 
sob nosso controle, certos de que nós e 
nossos colaboradores usamos materiais, 
equipamentos e tecnicas apropriados 
para a aplicação segura e proveitosa dos 
materiais radioativos. Nós consideramos 
a nossa responsabilidade como uma 
obrigação legal e moral para 
mantermos um nível elevado de 
consciência e cuidado nas operações 
cotidianas. 

Rachel Lewinsohn, Carol H. Collins e 
Kenneth E. Collins, Universidade 
Estadual de Campinas 
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TRAIÇÃO 

Lendo o n ~ 48 de Ciência Hoje fiquei 
impressionado com o idealismo e o 
interesse dos leitores pelo famoso livro 
de S. Hawking, Uma breve história do 
tempo. Impressionado pelo massacre a 
que se verão submetidos ao receberem, 
apodrecido, envenenado, falsificado 
essencialmente na versão brasileira, o 
conteúdo informativo do assunto e da 
própria evolução do autor, encontrável 
no original inglês. Felizmente os senhores 
prometem uma orientação. Há dias enviei 
para esta revista um dossiê (incompleto) 
das aberrações inclassificáveis contidas 
no livrinho (na tradução). 
José Nogueira Machado, Universidade 
Católica de Pernambuco 

Envio cópia de carta dirigida à 
editora Rocco sobre a agressão 
intelectual feita à opinião pública com a 
'tradução' da obra de Stephen 
Hawking, Uma breve história do 
tempo. São nada menos de 302 erros 
crassos e elementares de tradução que 
traem completamente o pensamento do 
autor, além de 412 outros erros, 
também de tradução, inadmissíveis 
numa obra científica. Pelo bem da 
ciência e respeito à inteligência do autor 
e do mundo científico brasileiro, esse 
livro deveria ser retirado de circulação ... 
Fred Solon, professor universitário, Recife 

• Atendendo aos nossos leitores, 
estamos publicando neste número uma 
resenha do livro de Hawking e um 
comentário especifico sobre a tradução. 

SUGESTÕES 
Gostaria de fazer duas críticas 

construtivas: (1) os encartes das reuniões 
anuais da SBPC podiam voltar. 'Cadê' o 
encarte da 40~ Reunião?; e (2) a revista 
podia voltar a ter o folheto de inscrição 
para sócio efetivo da SBPC. 
Fernando Henrique Silva, Nilópolis (RJ) 

• Os trabalhos da 40.ª Reunião da SBPC 
foram apresentados no corpo da revista 
n? 45. Em nosso departamento 
comercial você encontrará os folhetos 
para inscrição como sócio efetivo. A 
anuidade atual é de 2,5 OTNs 
(congeladas pelo valor de janeiro). 
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Halocordyle disticha. 

HIROHITO 
A imprensa nacional deu grande 

destaque ao falecimento do imperador 
Hirohito, explorando os aspectos de sua 
vida política e protocolar. Contudo, 
muito pouco foi dito sobre a 
personalidade do naturalista e promotor 
de ciências. Hirohito sentiu curiosidade 
por plantas e animais desde a juventude 
e, já em 1925 - um ano antes de se 
tornar Imperador do Japão -, criou 
o Laboratório Biológico do Palácio 
Imperial (Kunaicho), em Tóquio. 
A princípio interessou-se pelo 
estudo da hereditariedade, mas mais 
tarde definiu-se pela classificação de 
plantas e animais. Costumava fazer 
excursões para coleta de materiais 
biológicos, sobretudo marinhos, que 
encaminhava ao museu do laboratório. 
Publicou vários livros, alguns em 
co-autoria com outros cientistas. 

Hirohito dedicou-se pessoalmente ao 
estudo dos hidróides, um dos grandes 
grupos de animais marinhos. Seus 
estudos foram publicados pelo próprio 
Laboratório Biológico, de 1967 a 1988, 
somando oito trabalhos. Correspondia­
se também com especialistas do mundo 
inteiro. Por experiência própria, 
verifiquei que o Imperador mantinha 
muito bem esse intercâmbio, através de 
seu secretário de pesquisas, Hatsuki 
Tsujimura. Desta forma pôde fazer 
estudos comparativos de hidróides 
provenientes de locais tão distintos 
como Austrália, Mar Vermelho e 

Panamá. Além do alto nível dos 
trabalhos (que ele mesmo ilustrava), 
chama a atenção em Hirohito a sua 
modéstia: na última obra não esqueceu 
de mencionar sequer a ajuda prestada 
pelos pescadores da baía de Sagami. Os 
japoneses têm um forte motivo para se 
orgulhar da controvertida Era Showa, 
período de florescimento científico 
durante o qual o próprio Imperador deu 
exemplo de cientista dedicado. 
Fábio Lang da Silveira, Departamento de 
Zoologia, Instituto de Biociências, 
Universidade de São Paulo 

SOCIOBIOLOGIA 
Sou estudante de ciências biológicas 

na Universidade Federal de Minas 
Gerais. Tenho lido algumas coisas sobre 
sociobiologia e certas questões 
chamaram-me a atenção. O tema central 
da sociobiologia é que o comportamento 
do indivíduo é determinado 
geneticamente, e que a sua sobrevivência 
não importa, mas sim a propagação de 
seus genes através da sua prole. Quando 
esses fundamentos se aplicam à tentativa 
de explicar o comportamento animal, 
não há maiores conseqüências. Mas 
quando se dirigem ao comportamento 
humano, surgem colocações perigosas, 
em que até as situações de exploração e 
desigualdade podem ser apresentadas 
como naturais. 

Parece-me que explicar o 
comportamento humano desconsiderando 
as questões socioculturais é considerar 
que ele é determinado 'naturalmente' e, 
portanto, sem possibilidades de 
mudanças. Até hoje essas posições só 
levaram a concepções preconceituosas e 
conservadoras. Mas sei também que há 
adeptos da sociobiologia que não 
acreditam que ela leve a isso. Como 
leitora de Ciência Hoje -
e acreditando que o assunto interesse a 
muitos outros leitores - desejaria ler 
um artigo que tratasse das origens da 
sociobiologia e de suas verdadeiras 
implicações ideológicas. 
Marina Lobato Martins, Pedro Leopoldo (MG) 

• A sociobiologia, área de estudo 
relativamente nova, tem despertado 
muitas polêmicas, cujas bases a leitora 
soube tão bem expressar. Sem dúvida é 
um assunto atual e interessante, que 
certamente abordaremos em breve. 
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estatutos. 

Atividades da SBPC. A SBPC organiza e promove reuniões 
anuais durante as quais cientistas, estudantes e professores têm 
oportunidade de comunicar seus trabalhos e discutir seus pro­
jetos de pesquisa. Temas e problemas nacionais -e regionais são 
expostos e discutidos, com audiência franqueada ao público em 
geral, que pode participar · do, debates . -Assuntos das mais va­
riadas áreas do conhecimento são tratados com a participação 
de entidades e sociedades cientificas especializadas. 

Fundada em 8 de junho de 1948, a SBPC reúne hoje mais 
de 20.000 associados, e em suas reuniões apresenta cerca de 2.800 
comunicações de trabalhos científicos e realiza 250 mesas­
rcdondas, cursos e conferências. Através de suas secretarias re­
gionais, promove simpósios, encontros e iniciativas de difusão 
cientifica ao longo de todo o ano. 
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suplementos durante as reuniões anuais, contendo os resumos 
dos trabalhos científicos apresentados. Além desta revista e de 
Ciência Hoje, a SBPC tem publicado boletins regionais e volumes 
especiais dedicados a simpósios que organiza periodicamente. 

O corpo de associados . Podem associar-se à SBPC cientis­
tas e não-cientistas que manifestem interesse pela ciência; basta 
ser apresentado por um sócio ou secretário regional e preencher 
o formulário apropriado. A filiação efetiva-se após a aprova­
ção da diretoria, e dá direito a receber a revista Ciência e Cultu­
ra e a obter um preço especial para a assinatura de Ciência Hoje. 
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Física, Campus Universitário, tel.: 227-4733 ramal 267 ·(Klinger 
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AO LEITOR 

ESPAÇO CIVIL 
Graças ao esforço e à competência do Instituto de Pesquisas 

Espaciais (lnpe), o primeiro satélite brasileiro, destinado à cole­
ta de dados, deverá estar pronto em fins deste ano, conforme 
prevê o cronograma estabelecido para a Missão Espacial Com­
pleta. No entanto, o primeiro veículo lançador nacional, cuja 
construção está a cargo do Ministério da Aeronáutica, só estará 
disponível em 1993, ano em que deveria ocorrer o último dos qua­
tro lançamentos previstos. Que fazer? Esperar quatro anos com 
o satélite pousado no solo, condenado a tornar-se obsoleto sem 
ter sido utilizado? Desmobilizar as equipes técnicas responsáveis 
por seu projeto e desenvolvimento? São idéias pouco razoáveis, 
aventadas, no entanto, por nossas autoridades governamentais. 

Precisamos lançar o engenho, sem perda de tempo. A falta 
de vetor nacional não justifica a paralisia. Sem prejuízo dos es­
forços que visam ao desenvolvimento de uma capacidade pró­
pria de colocar cargas em órbita, é compensadora, neste caso, 
a compra de serviços de países que já detêm essa tecnologia. Pa­
ra o Brasil, contar com seu próprio satélite significa inaugurar 
uma nova etapa de capacitação, tanto no que diz respeito ao pro­
jeto e desenvolvimento desses equipamentos, como no tocante 
à sua operação. O domínio pleno dessa tecnologia de ponta per­
mitirá, inclusive, grande economia de divisas em prazo curto. Te­
remos acesso a dados por nós mesmos produzidos. 

Infelizmente, não é este o caminho que se desenha a partir 
das recentes mudanças na direção do lnpe. Não é possível ima­
ginar, para elas, explicações razoáveis. Caprichos de ministros 
em trânsito? Disputas menores por espaço nas ciências espaciais? 
Trágica vocação de governo: desfazer o que fez, substituir o que 
funciona pelo que não funciona e claramente não funcionará. 
Até quando? 

É uma estória exemplar. Encostado geograficamente no Cen­
tro Técnico Aeroespacial (CTA) do Ministério da Aeronáutica, 
mantendo com ele diversos programas conjuntos, o lnpe - en­
tidade civil .vinculada ao CNPq e, depois, diretamente ao MCT 
- sofria permanente crise de identidade. Na gestão de Marco 
Antonio Raupp, recentemente exonerado, a instituição experi­
mentou uma fase de grande abertura interna e externa, integran­
do-se plenamente ao sistema científico nacional e internacional. 
A exemplo de suas congêneres dos países desenvolvidos, tornou-se 
finalmente uma genuína agência civil, dedicada à exploração cien­
tífica e tecnológica do espaço. Foi um período de grande fertili­
dade. Através da criação de conselhos por áreas, seus pesquisa­
dores e engenheiros tornaram-se co-participantes na definição 
dos programas e das metas da instituição. Foram adotados mé­
todos modernos de gestão de empreendimentos complexos e im­
plantados sistemas regulares de avaliação e acompanhamento de 
projetos, bem como de desempenho de pessoal. Reequiparam­
se todos os laboratórios. Criaram-se o Centro de Previsão do 
Tempo e Estudos Climáticos, o Centro de Aplicação de Satélites 
Ambientais e o Programa Sino-Brasileiro de Satélites de Recur­
sos Naturais. O Sistema de Tratamento de Imagens multiplicou 
por cinco o número de seus laboratórios regionais, passando a 
trabalhar com 40 estações que cobrem todo o país. Reativou-se 
o programa de pesquisa da estratosfera por meio de balões. Em 
1987, foi a vez de inaugurar o Laboratório de Integração e Tes­
tes (LIT), único do hemisfério Sul dotado da infra-estrutura es-
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sencial para a fabricação de satélites. Como conseqüência de to­
das essas iniciativas, registrou-se um aumento de 100% no nú­
mero de artigos publicados pelos pesquisadores do Inpe em re­
vistas científicas internacionais. 

O sucesso no cumprimento do cronograma da Missão Espa­
cial Completa não foi, portanto, fato isolado. O lnpe ocupa ho­
je um lugar estratégico em nosso sistema de ciência e tecnologia, 
abrangendo pesquisas meteorológicas e climáticas, geofísica da 
atmosfera, interpretação e decodificação de imagens de satéli­
tes, astrofísica e outras áreas. Mas há perplexidade. Não se sabe 
se terá continuidade o programa de cooperação com a Repúbli­
ca Popular da China, assinado pelo presidente José Sarney, pa­
ra o desenvolvimento de satélites de sensoriamento remoto, ten­
do em vista a prospecção de recursos naturais. Além de partici­
par no desenvolvimento de equipamentos para o satélite propria­
mente dito, a China ofereceria o veículo capaz de colocar em ór­
bita polar - que permite varrer o território brasileiro de norte 
a sul - 1.300 quilos de carga útil. O vetor nacional, previsto pa­
ra 1993, permitirá colocar dez vezes menos carga útil em órbita 
equatorial, que só permite cobrir a Amazônia. 

O reconhecimento internacional do lnpe veio também, recen­
temente, da Administração Nacional de Aeronáutica e Espaço 
(Nasa), do governo norte-americano, que se dispôs a colocar em 
órbita satélites ligados a dois projetos científicos, entre 50 apre­
sentados. Um deles resulta de cooperação entre o lnpe (fabri­
cante do satélite e de parte dos instrumentos) e a Universidade 
de Columbia (EUA), que pretendem estudar conjuntamente ara­
diação ultravioleta emitida por galáxias e quasares. Também não 
se sabe se este projeto vingará. Seu principal idealizador, João 
Steiner, não ocupa mais a direção do Departamento de Astrofí­
sica do Inpe. 

Dos laboratórios e da competência dessa instituição depen­
de, por exemplo, nossa capacidade de mapear recursos minerais 
do território brasileiro, verificar a distribuição das áreas planta­
das, apontar as dimensões e a localização de grandes queimadas 
e aperfeiçoar nossos serviços de previsão meteorológica. Esta úl­
tima área ocupa hoje o centro da atenção de pesquisadores em 
todo o mundo, pois, com a ajuda de grandes computadores, já 
é possível trabalhar para criar modelos que permitam o estudo 
e a previsão de grandes secas e enchentes, o que não é importan­
te apenas para o Brasil, mas também para os países vizinhos. 

O reconhecimento da crescente importância do Inpe também 
se refletiu nos recursos colocados à sua disposição, que passa­
ram de cerca de 30 milhões de dólares em 1984 para mais de 50 
milhões em 1988. Em dezembro último, junto com outros itens 
do capítulo sobre Ciência e Tecnologia, o orçamento do lnpe foi 
discutido pelo Congresso Nacional, com o apoio de sociedades 
científicas e da própria SBPC. As mudanças em curso são ino­
portunas. Não podem ocorrer sem protesto a revisão repentina 
de metas e prioridades, a restrição à cooperação científica inter­
nacional e, mais grave, a ameaça à livre circulação de idéias, téc­
nicos e pesquisadores. Ameaçam a continuidade das pesquisas 
lá realizadas e a integração do Inpe na vida científica nacional. 
Se confirmadas, será preciso reexaminar o apoio dado. No Con­
gresso e fora dele. 

Os Editores 
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Miséria e grandeza 
no reino do babaçu 
O Maranhão, que é o estado mais 

pobre do Brasil de acordo com todos 
os índices econômicos e sociais - , mais po­
bre até do que o Piauí, que virou sinôni­
mo de pobreza -, possui riquezas incal­
culáveis em seu subsolo, em suas águas e 
em sua flora silvestre. Entre essas riquezas 
naturais destaca-se o babaçu (Orbignya 
martiana). Calcula-se, grosso modo, que 
no interior maranhense cerca de 300 mil fa­
mílias vivam, em maior ou menor escala, 
da coleta do seu coco. Isto significa que 
aproximadamente 2/3 da população rural 
daquele estado, sobretudo os mais pobres, 
dependem dessa palmeira que cresce espon­
taneamente ao longo de vastas extensões 
(ver 'A palmeira de muitas vidas', em Ciên­
cia Hoje n? 20). 

O percentual em que tal atividade con­
tribui para o ganho de cada família pode 
variar bastante no mesmo povoado. Na zo­
na dos Cocais - onde a coleta é especial­
mente ativa e os babaçuais muito concen­
trados-, apenas 22% das famílias que co­
lhem o coco dependem exclusivamente des­
sa atividade. Para 16% o babaçu contri­
bui com 70% da renda; para 29%, com 
50% e para 33%, com 30%. Pesquisa rea­
lizada em todo o estado indicou que, em 
média, a participação do babaçu na renda 
familiar é de 27, 13 OJo, uma proporção ain­
ua muito alta. 

O coco do babaçu é colhido em geral por 
mulheres e crianças. Dele quase sempre só 
se aproveitam para venda as amêndoas do 
fruto, ou seja, 6 a 7% do peso total. Da 
casca os colhedores fabricam carvão para 
uso próprio. E no todo desperdiçam-se, 
porque ninguém m colhe, 60% do que pro­
duzem as palmeir.1s nativas. O coco é que­
brado no local da coleta ou na casa da fa­
mília que o apanha . Par<1 extrair as amên­
doas usa-se um machado, que o coletor 
mantém junto à terra, segurando o cabo 
com uma das pernas, enquanto golpeia o 
fruto contra a lâmina, com a ajuda de um 
toco de madeira. S.lo precisos em média 26 
golpes firmes e certeiros para quebrar o 
coco. 

As mulheres e as crianças que colhem o 
babaçu pertencem a famílias de posseiros, 
pequenos proprietários ou, mais freqüen­
temente, arrendatários dedicados à lavou­
ra do arroz, do milho, da mandioca e à 

criação de algumas cabeças de gado. Quan­
do não são explorados pelos grandes pro­
prietários de terra, aos quais pagam uma 
renda em dinheiro ou produtos, eles estão 
submetidos aos comerciantes e usurários -
os 'bodegueiros' ou 'quitandeiros' que lhes 
fiam mercadorias e depois compram por 
baixo preço seu babaçu e seus produtos 
agrícolas. 

Na condição de posseiros, têm de enfren­
tar ameaças de grileiros e ataques de pis­
toleiros. Quando não vêem suas casas quei­
madas ou são até mesmo assassinados, so­
frem surras e ferimentos e acabam freqüen­
temente expulsos de suas terras. Alguns re­
sistem e uns poucos chegam a conseguir a 
regularização da posse. Mas a maior par­
te, se não se proletariza no próprio local, 
acaba emigrando para novas e distantes ter­
ras livres ou vai engrossar os contingentes 
de desempregados ou subempregados nas 
cidades, principalmente em São Luís. 

Em pesquisa para a Secretaria de Tec­
nologia Industrial do Ministério da Indús­
tria e Comércio (MIC) e para a antiga Co­
missão de Financiamento da Produção, se­
lecionamos dez municípios no Maranhão 
e dois no Piauí como os mais representati­
vos em nove zonas social e ecologicamen­
te homogêneas que produziam babaçu. A 
investigação consistiu na aplicação de ques­
tionários aos chefes das famílias que co­
lhiam babaçu e em entrevistas com habi­
tantes dos povoados, fazendeiros, líderes 
sindicais, técnicos agrícolas, comerciantes, 
industriais, gerentes de bancos. Foram a­
proveitados 388 questionários que, com os 

'diários de campo', permitiram uma aná­
lise das condições sociais envolvidas naco­
leta e produção do babaçu, aqui aborda­
das em alguns de seus aspectos . 

Existem áreas onde ainda se pratica a 
'coleta livre', como ali se denomina. Nes­
tes casos, qualquer pessoa pode colher ba­
baçu fora de sua propriedade ou posse, não 
só em terras devolutas, mas também em 
propriedades alheias, sem pagar nenhuma 
forma de renda. Em geral esse tipo de co­
leta resiste mais perto da fronteira agríco­
la, mas às vezes também em bolsões dis­
tantes, nas zonas de colonização mais an­
tiga. A coleta chamada 'presa' ou 'sujei­
ta' com freqüência está presente nas mes­
mas zonas ou municípios . 

Ao indagarmos no questionário "como 
se dá a colheita do coco-babaçu?", a maio­
ria (33%) respondeu que "na terra de do­
no [de outros], com permissão do dono, em 
áreas designadas"; 31 OJo afirmaram que "é 
livre, em qualquer lugar"; 12,7% explica­
ram tratar-se de 'coleta presa' ("coleta-se 
dentro, mas quebra-se fora"); e 12% de­
clararam que "apenas se colhe em sua ter­
ra". Quando procuramos saber se as fa­
mílias podiam coletar o babaçu sem pagar 
nada nas terras livres e nas propriedades 
dos outros, 45,5% afirmaram sim, 43,4% 
não, e 6,6% às vezes. Outra pergunta for­
mulada foi: "Se a gente de sua casa só po­
de coletar babaçu pagando ao proprietá­
rio, faz isso em que condições?" Dos en­
trevistados, 46% asseguraram que "isso 
não acontece, a gente colhe escondido, não 
se sujeita", 26,6% que vendem "mais ba-
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rato para o dono" e 11,5% que dão "a me­
tade das amêndoas" ('paga de meia'). 

Em Codó, na zona do cerrado, de anti­
ga colonização, ainda existe coleta livre, 
mas em terras devolutas. Segundo os de­
poimentos, esse tipo de coleta predomina­
va, mesmo nas propriedades privadas, mas 
''de ano e meio para cá fazendeiros come­
çaram a proibir a saída do babaçu das suas 
terras". Hoje, nessas áreas, tanto existe a 
venda obrigatória ao proprietário (em ge­
ral através das bodegas controladas por ele) 
por preço mais baixo, quanto a coleta e a 
quebra de 'meia' (metade para quem que­
bra, metade para o dono). Também se pra­
tica o aforamento de babaçuais. 

Mais do que em Codó, parece que em 
Timbiras, município vizinho, prevalece o 
sistema de pagar o babaçu em vale e não 
em dinheiro, nas bodegas do fazendeiro. 
O agricultor retira as mercadorias de que 
necessita e, se houver saldo, recebe um va­
le para comprar depois no mesmo local. Na 
zona dos chapadões, assim como em São 
João dos Patos, as áreas de babaçuais são 
relativamente poucas. Quase sempre as mu­
lheres se tornam assalariadas dos proprie-

tários para quebrar o coco, recebendo uma 
ninharia pelo 'prato' (um quilo e meio). Ali 
também vigora a quebra de 'meia'. Em Pi­
nheiro, na zona da Baixada, predomina a 
venda para o dono da terra por preço me­
nor. Em Viana, também na Baixada, ain­
da existe coleta livre em larga escala, mas 
já se torna comum o aforamento dos ba­
baçuais. Há também os sistemas da meia 
e da terça. Na pré-Amazônia, em João Lis­
boa, a coleta apresenta-se mais presa nas 
proximidades da sede do município e mais 
livre nos povoados afastados. 

N a passagem da coleta livre para a pre­
sa ou sujeita, seja em toda uma área, 

seja numa fazenda isolada, costumam sur­
gir conflitos que no Maranhão se conjugam 
à questão agrária, uma das mais agudas do 
país. O que inspira o sertanejo nesses ca­
sos é a profunda convicção de que, mais 
do que a própria terra, "o babaçu é de 
Deus" ou "é da nação". Em outras pala­
vras, mesmo reconhecendo que o fazendei­
ro pode ter direito sobre a terra - porque 
a herdou ou a adquiriu honestamente-, 
ele acredita que os babaçuais antecederam 

A dádiva divina 
Embora o babaçu contribua tanto pa­

ra a renda global da família sertaneja, 
é interessante notar que a coleta do co­
co é cercada de restrições. Ela deixa de 
ser praticada com objetivo comercial lo­
go que se consegue, com a roça ou a 
criação de animais, o bastante para so­
breviver com alguma folga. Além dis­
so, a coleta é uma tarefa essencialmen­
te feminina ou infantil. Acreditamos 
que isso se deve ao fato de que o baba­
çu é considerado 'uma dádiva de Deus'. 
Na mentalidade sertaneja, aquilo que 
Deus dá só pode ser utilizado quando 
existe real necessidade. É um abuso con­
tinuar a exploração se a situação de pe­
núria foi superada. Quando indagáva­
mos "se o senhor tivesse mais ganhos 
na lavoura, o pessoal de sua casa dei­
xaria de colher babaçu para vender?'', 
em mais de 70% dos casos a resposta 
era "sim". 

A coleta e a quebra do coco são fei­
tas sem que as mulheres descuidem o 
trabalho doméstico, constituindo uma 
atividade que não conflita com o cui­
dado dos filhos nem com o estilo de vi­
da rural. Uma explicação para que a co-
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leta e a quebra sejam ocupações de mu­
lheres e crianças decorre da safra da pal­
meira, que atinge o ápice no final da es­
tação seca (setembro-dezembro), quan­
do os homens estão ocu pactos com o 
desmatamento e a queima nos locais on­
de farão o plantio no início da estação 
chuvosa (dezembro-janeiro). Outra ra­
zão, porém, é que o uso dos 'bens divi­
nos' cabe melhor às mulheres e crian­
ças, consideradas, segundo os padrões 
da comunidade, como menos responsá­
veis que os homens, porque mais ino­
centes e puras. Quanto aos homens, sua 
participação na atividade que cerca o 
babaçu só é aceita "em casos de maior 
precisão". 

Outras crenças, fruto dessa postura 
ética, foram observadas durante nossa 
pesquisa. Em São João dos Patos ou­
vimos que "homem que quebra baba­
çu fica com o traseiro grande"; em-Bom 
Jardim, uma senhora nos declarou: "O 
homem que quebra coco fica feio até no 
sentar." As moças diziam que não ca­
savam com "homem que quebra coco". 
E chegamos a colher um ditado: "Ho­
mem que quebra coco é quebrado." 

à cerca e ao registro, e se reproduzem à re- · 
velia de qualquer cuidado. 

Muitas vezes o conflito é camuflado pe­
la coleta furtiva. Para evitá-la, os fazen­
deiros contratam vigias e chegam a empre­
gar violência. Em Codó nos disseram: 
"Coleta livre não existe, leva é bala. Tem 
é fiscal para o brigar a vender para o do­
no. Mesmo assim os caboclos escondem 
parte da coleta para vender na cidade." Em 
Timbiras ouvimos no Sindicato de Traba­
lhadores Rurais: "O caboclo aqui não faz 
coleta livre. Matam, se ele vende fora. Hoje 
estão até prendendo por causa do carvão 
feito com a casca do coco." Contudo, às 
vezes, o preço dos capangas torna-se maior 
do que o eventual lucro do fazendeiro com 
a exploração indireta do coco. Por isso al­
guns recuam e deixam que volte a coleta 
livre em suas terras. 

Nem sempre, porém, a resistência dos 
coletores se dá por meio dessa atitude en­
coberta. Manifesta-se então a violência 
aberta, como em caso ocorrido no muni­
cípio de Santa Inês, que nos foi relatado. 
Aconteceu quando um grande fazendeiro 
proibiu a coleta livre em suas terras. Certa 
noite um grupo de homens rompeu a cer­
ca da fazenda e fez o gado fugir. O pro­
prietário mandou vaqueiros atrás das re­
ses (muitas se perderam de vez) e capan­
gas atrás dos responsáveis. Falaram-nos em 
tiroteios, mas até hoje não se identificaram 
os autores; o fato constitui, sem dúvida, 
uma manifestação de rude e tempestuoso 
protesto camponês. 

O sertanejo do Maranhão - e antes de­
le o índio - sempre usou o babaçu para 
extrair, das amêndoas, leite, óleo de cozi­
nha ou matéria-prima para sabão; da pol­
pa, farinha que substitui a de mandioca, 
usada na alimentação de pessoas e animais; 
da casca, depois de queimada em buracos 
feitos no chão ('caieiras'), carvão já testa­
do na siderurgia fina e na indústria quími­
ca com resultado superior ao do melhor co­
que mineral. Durante muitos anos, porém, 
esses produtos destinaram-se apenas ao au­
toconsumo ou, quando muito, ao escam­
bo ou ao comércio local. 

Desde 1914, quando começou a funcio­
nar em São Luís a primeira máquina de 
prensar babaçu, desenvolveu-se uma indús­
tria incipiente, conhecendo altos e baixos, 
piques de exportação e de fornecimento a 
compradores no sul. Hoje, ela apresenta 
considerável capacidade ociosa. O aprovei­
tamento industrial permite extrair do coco 
não só aqueles produtos mencionados co­
mo também amido puro, ácido acético, gás 
combustível e álcool de excelente qualida- ► 
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de, próprio para a indústria de bebidas fi­
nas e perfumaria. Diante disso, a Secreta­
riâ de Tecnologia Industrial do MIC ten­
tou, em 1976, fazer um diagnóstico do 
'problema babaçu', que incluiu pesquisas 
botânicas, zoneamento ecológico, experiên­
cias químicas e mecânicas, além de um 'le­
vantamento social'. 

Antes mesmo que esse estudo se inicias­
se, já começara a funcionar em São Luís 
uma empresa pioneira que, mesmo sem 
aproveitar integralmente o coco, dele ex­
traía óleo, torta (ração animal), farelo ob­
tido da polpa (também destinado à alimen­
tação animal) e carvão (quase carbono pu­
ro). Era a Companhia Industrial Técnica 
(CIT), do grupo nordestino Empresa In­
dustrial Técnica (EIT), sediado em Forta­
leza e dedicado à construção de estradas, 
plantação e industrialização do caju para 
exportação, gado, confecções. Além da 
CIT (que abriu fábricas em Santa Rita, Ba­
cabal e Timbiras), a Empresa Industrial de 
Bacabal, de médio porte e pertencente a 
quatro capitalistas locais, desejava o apro­
veitamento _integral do babaçu. 

Os obstáculos, porém, frustraram a 
maioria dos projetos. Em virtude de resis­
tência tanto dos coletores quanto dos fa­
zendeiros, que não queriam comercializar 
o coco inteiro, a CIT só conseguia comprar 
em Bacabal 5% (em valor) da produção do 
município. Assim, precisava buscar maté­
ria-prima a mais de cem quilômetros, em 
caminhões próprios ou arrendados. Os fa­
zendeiros alegavam que os seus 'morado-

res' iriam embora se não pudessem colher 
e vender-lhes as amêndoas, o que os leva­
ria a perder a renda do arroz, do milho e 
de outros produtos. Em Codó, os coleto­
res queixavam-se de que, apanhando oco­
co inteiro, não poderiam aproveitar o 'mio­
lo' para os porcos roerem nem a casca pa­
ra fazer carvão, óleo de cozinha e vinho pa­
ra temperar os alimentos. E temiam o tem­
po das chuvas, quando as firmas não ad­
quiririam o coco, que não se presta ao pro­
cessamento quando molhado. 

Em alguns casos, como em Timbiras, a 
CIT comprou largas extensões de terras 
com babaçuais, em outros arrendou pro­
priedades. Em todo o Maranhão ela pos­
sui cerca de 14 mil hectares para coleta de 
coco e criação de gado. Nas aglomerações 
próximas contrata assalariados, que são le­
vados e trazidos de volta em caminhão. 
Desta forma, a coleta de coco inteiro in­
troduziu no estado a figura do bóia-fria . 

Nosso questionário, quando aplicado em 
locais onde esse sistema ainda não existia, 
demonstrou que 75% dos entrevistados o 
conheciam. Ao perguntarmos se era mais 
vantajoso vender o coco inteiro ou as 
amêndoas, 46,5% responderam "as amên-

g, doas" e 39,4% - uma percentagem rela­
-~ tivamente elevada -, "o coco inteiro". 
~ 
o Um obstáculo à industrialização tradicio-
] nal do babaçu, em que só se aproveitam as 
.3 amêndoas, é que seus produtos dificilmente 
~ concorrem no país com óleos e gorduras 
s para alimentação humana e, no exterior, 

com os 'óleos láuricos', em geral mais ba­
ratos. Os industriais reclamam do preço da 
matéria-prima e da irregularidade de sua 
oferta. Por outro lado, em virtude do abu­
so dos incentivos das superintendências do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e 
do Nordeste (Sudene), a indústria de pren­
sagem das a.mêndoas foi superdimensiona­
da no que se refere aos equipamentos. Além 
disso, em geral não dispõe de capital de giro 
suficiente. Em 1978, de 20 empresas lista­
das em São Luís pela Secretaria da Fazen­
da do Maranhão, apenas cinco ou seis es­
tavam realmente funcionando, e de 39 da­
das como existentes no interior, pelo me­
nos 27 já haviam fechado suas portas . E 
os problemas agrários no Maranhão não 
encorajam novas firmas a investirem no 
aproveit::1mento integral do coco. 

Maurício Vinhas de Queiroz 
Departamento de Sociologia, 
Universidade de Brasília 

Benzodiazepinas geradas no cérebro? 
A ansiedade parece caracterizar a civi­

lização ocidental: as benzodiazepinas 
(BDZ), que são as drogas ansiolíticas por 
excelência, estão entre os fármacos mais re­
ceitados em todo o mundo. Propriedades 
anticonvulsivantes, miorrelaxantes, hipnó­
ticas e sedativas, aliadas a uma toxicidade 
muito baixa, explicam a notável ampliação 
do seu consumo, fato que tem enormes re­
percussões econômico-sociais. Basta men­
cionar que, já na década de 1970, consu­
miam-se nos Estados Unidos oito tonela­
das de BDZ por ano, a um custo de 700 
milhões de dólares. 

Uma das mais surpreendentes e intrigan­
tes descobertas feitas nos últimos anos no 
campo da neuropsicofarmacologia foi a da 
existência de BDZ no cérebro de mamífe­
ros, entre os quais o homem. Esse resulta-
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do, fruto de uma intensa investigação de­
senvolvida pelo pesquisador espanhol An­
gel de Blas e seus colaboradores na Univer­
sidade Estadual de Nova Iorque, em Stony 
Brook, foi recentemente corroborado e am­
pliado de forma independente por dois gru­
pos de pesquisa, um na Suíça, nos labora­
tórios da Hoffmann-La Roche, e outro na 
Argentina. Os estudos realizados em nos­
sos laboratórios - no Instituto de Biolo­
gia Celular da Faculdade de Medicina e no 
Instituto de Química e Físico-Química Bio­
lógicas da Faculdade de Farmácia, ambos 
da Universidade de Buenos Aires (UBA) -
demonstraram que as BDZ estão presen­
tes não só em tecidos biológicos como em 
alguns alimentos, entre os quais o leite. 

Apesar da ampla difusão que as BDZ ra­
pidamente alcançaram, pouco se conhecia, 

até recentemente, sobre seus mecanismos 
de ação. Hoje, está estabelecido que estes 
se prendem fundamentalmente à modula­
ção da atividade da chamada neurotrans­
missão GABAérgica (ver 'Ansiedade: uma 
perspectiva biológica', em Ciência Hoje n? 
20). Um importante número de sinapses do 
sistema nervoso central utiliza como me­
diador químico o ácido gama-aminobutí­
rico (GABA), cuja ação principal é abrir 
canais iônicos nas membranas neuronais. 
Mediante esse fenômeno, o neurônio, que 
recebe o GABA, tem sua descarga elétrica 
inibida. Interagindo especificamente com 
uma glicoproteína da membrana neuronal 
(receptor de BDZ) - que, associada ao re­
ceptor de GABA e a um canal que conduz 
íons cloreto (CI -), constitui um comple­
xo supramolecular -, as BDZ regulam 
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alostericamente a atividade GABAérgica, 
provocando um aumento na freqüência da 
abertura daquele canal. Esse efeito só se 
observa, porém, na presença do neuro­
transmissor GABA. 

P ersistiam, no entanto, algumas ques­
tões relativas ao mecanismo de ação 

das BDZ. Existe, em condições fisiológi­
cas ou patológicas, um ligante endógeno 
capaz de reconhecer o receptor BDZ? Exis­
te um composto endógeno que mimetize as 
BDZ ou, ao contrário, que tenha efeitos 
opostos aos seus? 

Diversos laboratórios buscaram respon­
der essas perguntas. Descobriu-se assim a 
presença de BDZ em cérebros de animais 
que nunca tinham estado em contato com 
a droga . De fato, o grupo de De Blas de­
tectou-a em cérebros humanos fixados e in­
cluídos em parafina, armazenados desde 
1940, ao passo que o fármaco foi sinteti­
zado pela primeira vez nos laboratórios 
Hoffmann-La Roche em fin s dos anos 50 
e introduzido no mercado só nos anos 60. 
A distribuição da imunorreatividade foi 
idêntica à observada em tecidos frescos. O 
mesmo grupo conseguiu ainda identificar 
duas dessas moléculas: o N-desmetildia­
zepam e o oxazepam, ambos metabólitos 
do diazepam (Yalium). 

Essas descobertas conduziram a novas 
interrogações: qual é a origem dessas BDZ 
naturais? Têm elas algum significado fisio­
lógico? Nesse caso, estão presentes no cé­
rebro em níveis suficientes para exercer al­
gum papel funcional? 

Com relação à origem das BDZ naturais , 
há duas explicações possíveis: elas seriam 
endógenas, isto é, biossintetizadas total ou 
parcialmente por nossas células; ou exóge­
nas, isto é , biossintetizadas por microrga­
nismos e/ou plantas. 

Sobre a primeira hipótese, há certo con­
senso. Não parece plausível que tecidos de 
mamíferos possuam uma maquinaria bios­
sintética capaz de gerar moléculas desse ti­
po: compostos heterocíclicos, contendo 
átomos de Cl - ou outro halógeno. A úni­
ca evidência favorável a essa idéia foi apre­
sentada também pelo grupo de De Blas: 
detectou-se imunorreatividade às BDZ nu­
ma linhagem celular híbrida tumoral que 
fora mantida por três meses num meio li­
vre de soro. 

A hipótese da formação exógena das 
BDZ cerebrais tem maior respaldo, embo­
ra as evidências sejam ainda indiretas. 
Sabe-se há algum tempo que certos micror­
ganismos, como fungos da família Penicil­
lum, são capazes de sintetizá-las. Recente-
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mente, os pesquisadores do Hoffmann-La 
Roche isolaram-nas de diversas plantas, co­
mo o milho, a batata e o trigo. Esses da­
dos, associados à verificação, feita em nos­
sos laboratórios, de que o leite de vaca (tan­
to o comercial como o ordenhado sob con­
dições controladas) contém moléculas de 
BDZ, sugerem que estas seriam constituin­
tes habituais de nossa dieta, o que explica­
ria sua presença no nosso cérebro. Embo­
ra tenham sido isoladas dos alimentos em 

alguns cérebros bovinos, concentrações de 
até 800 ng/ g, que seriam capazes de gerar 
respostas fisiológicas. Esses cálculos não le­
vam em conta, porém, a possível distribui­
ção e compartimentalização dessas molé­
culas. A esse respeito, recentes estudos de 
localização celular e subcelular realizados 
em nossos laboratórios demonstram que as 
BDZ se localizam em neurônios, pref eren­
temente em suas frações citosólicas e nas 
vesículas sinápticas. 

Modelo do complexo receptor GABA / BDZ/ canal de CI - na membrana celular de neurônios. Os 
sítios de reconhecimento, ou receptores de BDZ, localizam-se na subunidade a e os de GABA na 
subunidade (3. 

quantidades muito pequenas (100 nanogra­
mas por litro de leite bovino), as BDZ apre­
sentam considerável vida média no cor­
po humano (até cem horas, no caso do 
N-desmetildiazepam). 

Enquanto estas questões permanecem em 
aberto, é interessante recordar que também 
a morfina, um alcalóide sintetizado por 
uma planta, foi purificada do cérebro é do 
leite de humanos e bovinos. 

As opiniões sobre a possibilidade de que 
as BDZ naturais tenham algum papel fisio­
lógico também divergem. Alguns sustentam 
que as quantidades encontradas não seriam 
suficientes para isso; outros, como o gru­
po de De Blas, afirmam ter encontrado, em 

As questões que agora se colocam são: 
BDZ naturais de origem exógena se con­
centrariam, por alguma razão, nas regiões 
das células nervosas encarregadas da comu­
nicação interneuronal? Ou, ao contrário, 
estes resultados sugeririam indiretamente 
a possibilidade da síntese de BDZ nos neu­
rônios? Esperemos que os importantes gru­
pos de pesquisa que trabalham na área, dis­
seminados em laboratórios de diferentes 
países, venham a responder essas pergun­
tas no curso dos próximos anos. 

Jorge Medina 
Faculdade de Medicina, 
Universidade de Buenos Aires 
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O tropismo das metástases 
A grande maioria das mortes por câncer 

deve-se à disseminação de células tu­
morais pelo organismo doente. Partindo do 
tumor primário, elas colonizam outros ór­
gãos, próximos ou afastados, e podem cau­
sar danos fatais, seja por sua localização 
(que pode resultar, por exemplo, em com­
pressão do tecido cerebral ou interrupção 
do trânsito intestinal), seja pela substitui­
ção do tecido normal pelo canceroso, com 
o conseqüente colapso de funções vitais 
(como no caso dos pulmões e do fígado). 

O estudo da localização de colônias, ou 
metástases, de diferentes tipos de tumores 
primários mostra que elas não evoluem de 
maneira aleatória nem se instalam pref e­
rencialmente em áreas vizinhas. Existe uma 
nítida afinidade, ou tropismo, que faz com 
que certos tipos de células tumorais apre­
sentem um movimento orientado e coloni­
zem determinados tecidos. Por exemplo, as 
metástases provenientes de tumores de ma­
ma colonizam sobretudo o pulmão, o cé­
rebro, os ossos e o fígado; as que decor­
rem de tumores do ovário se instalam prio­
ritariamente no intestino e no fígado. 

O tropismo das metástases foi estudado 
em camundongos a partir de melanomas, 
tumores da pele que colonizam o pulmão, 
entre outros órgãos. Poder-se-ia pensar que 
o pulmão é colonizado, após injeção das 
células tumorais na veia da cauda, por ser 
a primeira barreira que essas células encon­
tram em seu trânsito pela circulação. No 
entanto, quando se implanta sob a pele do 
dorso um pedaço de pulmão e se injetam 
outra vez na veia da cauda as células can­
cerosas , o tecido pulmonar implantado é 
colonizado com a mesma eficiência. Em 
outra experiência, a partir de outro tipo de 
melanoma, capaz de colonizar o fígado, fo­
ram injetadas células marcadas com um 
isótopo radioativo de cromo (5 1Cr). Após 
24 horas, praticamente toda a radioativi­
dade (e , portanto, todas as células marca­
das) estava presa no pulmão, dali desapa­
recendo após 48 horas . Três semanas de­
pois da injeção o fígado estava colonizado 
e o pulmão permanecia livre de metástases. 

A disseminação das células tumorais é 
um processo que se desenvolve em múlti­
plas etapas (figura 1). Elas devem, primei­
ro, ganhar a circulação para atingir pon­
tos distantes. Nos tumores sólidos há pro­
dução, em grau variável, de fatores angio­
gênicos (substâncias que provocam a for­
mação de vasos sangüíneos), dos quais o 
chamado fator de crescimento ·de fibroblas-
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tos (FGF) é o mais ativo. Os tecidos nor­
mais que circundam o tumor reagem a es­
ses fatores produzindo vasos sangüíneos 
com paredes fenestradas (com perfurações 
que permitem que as células cancerosas mi­
grem para a circulação). Por isso, do pon­
to de vista da anatomia patológica, a in­
vasão vascular é um dos critérios para ava­
liar a malignidade do tumor. Em seu trân­
sito pela circulação, as células tumorais 
conseguem parar ao aderir à parede de um 
vaso sangüíneo. Em seguida, por meio da 
secreção de enzimas proteolíticas (capazes 
de degradar proteínas), elas destroem a pa­
rede desse vaso e finalmente migram atra­
vés dos orifícios assim produzidos por en­
tre as células dos órgãos a colonizar. 

A capacidade de invadir e a capacidade 
de migrar são, portanto, aspectos impor­
tantes do fenômeno metastático mas não ex­
clusivos dele. Certas células dos embriões, 
por exemplo, são capazes de invadir a pa­
rede interna do útero para propiciar a fi­
xação do embrião durante a gravidez. É 
bastante comum em mulheres grávidas o 
desenvolvimento de 'metástases' pulmona­
res dessas células, que desaparecem espon­
taneamente após o parto. Algumas células 
brancas do sangue são altamente invaso­
ras e migratórias, mesmo em condições nor­
mais. Além disso, durante o desenvolvi­
mento embrionário, ou ontogênese, mui­
tas células migram para promover a for­
mação dos órgãos. Basta lembrar, por exem-

Fig. 1. Algumas etapas do desenvolvimento das células tumorais, a partir de sua entrada na circu­
lação sangüínea. 
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pio, a formação de várias partes do siste­
ma nervoso, que se originam em pontos do 
embrião bastante distantes de sua localiza­
ção final. 

Diante disso, a hipótese mais provável 
é que o fenômeno metastático resulte da ex­
pressão inoportuna de características nor­
mais, em localizações e fases da vida (em­
brionária ou adulta) inadequadas. É mui­
to comum que células cancerosas apresen­
tem certas características embrionárias ou 
imaturas, como os antígenos chamados on­
cofetais. É o caso dos tumores do tubo di­
gestivo, pulmão e mama. 

Um experimento interessante parece 
confirmar essa interpretação. Trata-se 

da aquisição de capacidade metastatizante 
por células tumorais não metastáticas, após 
a sua fusão com membranas de células 
brancas do sangue (macrófagos) normais. 
Alguns autores chegam a sugerir uma ocor­
rência relativamente freqüente de fusões es­
pontâneas de células tumorais com macró­
fagos presentes no líquido inflamatório que 
às vezes se encontra nos tumores. Por ou­
tro lado, experimentos de clonagem celu­
lar mostraram que, mesmo sendo origina­
dos de uma única célula (origem monoclo­
nal), os tumores primários acabam apre­
sentando células com características bastan­
te heterogêneas. A capacidade metastática 
é rara, aparecendo apenas numa pequena 
fração das suas células. À medida que essa 
fração se expande (provavelmente graças a 
alguma vantagem seletiva adquirida alea­
toriamente), cresce a possibilidade da me­
tastatização. Isso explicaria porque certos 
tumores permaneceram ocultos durante 
anos e subitamente explodem, colonizan­
do rapidamente o organismo. 

Alguns estudos recentes revelam que o 
aumento do número de cópias dos onco­
genes - genes que tornam uma célula can­
cerosa, e que nas células normais estão na 
proporção de um por célula - se relacio­
na à presença de capacidade metastática em 
tumores de mama, pulmão e em certos tu­
mores do sistema nervoso. Vários labora­
tórios mostraram também que muito im­
portante para a adesão das células cance­
rosas à parede dos vasos sangüíneos é a in­
teração específica entre uma glicoproteí­
na - a laminina, presente na parede dos 
vasos - e receptores localizados na super­
fície celular. A laminina é uma glicopro­
teína complexa, de peso molecular 800 mil 
dáltons, composta de três cadeias peptídi­
cas, que se organizam em forma de cruz (fi­
gura 2). Essa molécula possui várias par­
tes importantes, das quais pelo menos duas 
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fazem ligação com as células. 
Admite-se que haja receptores ce-
lulares específicos para cada uma 
dessas partes da molécula. Na de­
terminação da capacidade metas­
tática, ainda é desconhecido o pa­
pel da interação entre a região E8 
da laminina, mostrada na figura 
2, e seus respectivos receptores. 
Mas há indícios de que o poten­
cial metastatizante envolve a in­
teração da região P 1 com seus re­
ceptores. 

O número de colônias pulmo­
nares aumenta quando se injetam 
células tumorais junto com lami­
nina, o que é explicado pela for-
mação de pontes entre a lamini-
na da parede do vaso sangüíneo 
e a laminina injetada, a qual se 
liga a receptores desocupados na 
superfície das células. Podem 
existir receptores já ocupados por 
laminina endógena (a da parede 
do vaso); por isso, injetando-se 
anticorpos antilaminina pode-se 
reduzir ou bloquear o número de 
metástases encontradas. As expe-

Es 

LICR/sp 

riências mostraram, finalmente, 
que um peptídio - o tirosil-iso­
leucil-glicil-seril-arginina, ou 
YIGSR -, presente na parte da 
cadeia B1 da laminina que inte­
gra o fragmento P 1, é responsá­
vel pela ligação das células can­

Fig. 2. As três cadeias peptídicas da laminina se organi­
zam em forma de cruz. Ainda se desconhece o papel espe­
cífico da interação entre E8 e seus receptores para o fenó­
tipo metastático. O peptídio YIGSR (tirosil-isoleucil-glicil­
seril-arginina) está presente na parte da cadeia que integra 
o fragmento P 1. 

cerosas a esse fragmento. Injetando-se as 
células com quantidades crescentes de 
YIGSR também se obtém a redução pro­
gressiva do número de colônias. 

Diante das evidências de que células nor­
mais são capazes de aderir à parede dos va­
sos sangüíneos para deixar a circulação, de­
monstramos em laboratório que estas cé­
lulas - entre elas os neutrófilos, glóbulos 
brancos do sangue - também apresentam 
receptores para laminina. Mostramos ain­
da que protozoários parasitas, como Tri­
chomonas vagina/is, e bactérias invasivas, 
como Staphylococus aureus (estas últimas 
responsáveis no mundo inteiro por 60% 
dos casos de infecção hospitalar), também 
apresentam esses receptores. Estudos sub­
seqüentes definiram a ligação específica ao 
fragmento PI da laminina nestes casos. A 
partir dessa demonstração, produzimos em 
laboratório um anticorpo monoclonal con­
tra o receptor de S. aureus. Fato muito in­
teressante: tal anticorpo é capaz de se li­
gar especificamente a receptores de lami­
nina de T. vagina/is, bem como de mela­
noma de camundongo e de alguns turno-

res humanos. Verificamos ainda que ele é 
capaz de inibir a ligação do fragmento P 1 
com o receptor de S. aureus e com o de me­
lanoma de camundongo, mas não inibe as 
ligações de E8. Finalmente, experimentos 
realizados muito recentemente sugerem que 
o anticorpo é capaz de inibir metástases em 
camundongo, quando inoculado junto com 
células cancerosas. 

Tais resultados levam à conclusão de que 
a região da molécula reconhecida pelo an­
ticorpo monoclonal é o ponto de ligação 
do fragmento P 1 da molécula do receptor. 
Pode-se imaginar ainda que, sob o aspec­
to imunológico, tenha havido extrema con­
servação da seqüência desse sítio de liga­
ção ao longo da evolução, pois - acredita­
se - a.distância evolutiva entre homem e 
bactéria é de pelo menos 2,5 bilhões de 
anos. 

Ricardo Brentani 
Departamento de Clínica Médica, 
Faculdade de Medicina da Universidade 
de São Paulo 
Instituto Ludwig de Pesquisa sobre o Câncer (SP) 
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UM MUNDO DE CIÊNC 

ASTROFÍSICA 

ÜrAMANTES NO 
ESPAÇO INTERESTELAR 

'As estrelas cintilam como diamantes es­
palhados no espaço sideral' - essa metá­
fora, que parecia meramente poética, 
torna-se agora uma descrição aproximada 
da realidade! Dois artigos publicados 
recentemente1 informam que foram en­
contrados, em meteoritos, diamantes que 
parecem ser de origem interestelar, ou se­
ja, provenientes de regiões situadas além 
dos limites do sistema solar. 

A presença de microdiamantes em me­
teoritos já fora detectada em diversas oca­
siões. 2 Em todos os casos, porém, a con­
versão de grafite em diamante parecia ser 
conseqüência de uma metamorfose indu­
zida pela pressão local, no momento da co­
lisão do meteorito com o solo. Os diaman­
tes agora encontrados no meteorito Allen­
de são também microscópicos: têm cerca 
de 0,05 µm (o micrometro é a milésima par­
te do metro). Mas há um fato novo: junto 
a eles, foram detectadas proporções anô­
malas de isótopos de alguns elementos co-
mo o xenônio e o criptônio, 
indicativas de condições de 
formação externas ao siste­
ma solar. Estaríamos, por­
tanto, diante de uma primei­
ra prova da existência de dia­
mantes no meio interestelar. 

A idéia de que grãos inte­
restelares pudessem consistir 
em pequenos diamantes não 
é nova. Já na década de 
1960, foi proposta a hipóte­
se de que a poeira que existe 
entre as estrelas e gera vários 
efeitos sobre a luz que elas 
emitem seria constituída por 
diamantes. Essa sugestão, 
que era puramente especula­
tiva, encontrou resistência 
entre astrônomos e astrofísi­
cos. A razão principal para 
isso era o fato de que esses 
grãos são gerados nas atmos­
feras de estrelas vermelhas, 
meios que não apresentam as 
condições de temperatura e 
pressão indispensáveis à con-
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densação de átomos livres de carbono na 
forma de diamantes. 

Nas temperaturas das atmosferas estela­
res, o diamante é uma forma cristalina ca­
paz de manter sua estabilidade termodinâ­
mica a pressões bilhões de vezes superio­
res às que aí se verificam. No entanto, os 
diamantes encontrados nos meteoritos es­
tão no limite de verdadeiros sólidos, poden­
do ser descritos como associações mínimas 
de átomos. A evidência da origem interes­
telar desses grãos obriga-nos a pensar em 
novos mecanismos, capazes de cristalizar 
carbono gasoso nessa forma cristalográfi­
ca tão indefinida. 

Processos transientes, fora das condições 
de equilíbrio térmico, poderiam agrupar os 
átomos de carbono que compõem esses mi­
crossólidos na ordem requerida. Partícu­
las similares foram detectadas entre os pro­
dutos de detonações explosivas realizadas 
em laboratório com misturas de carbono, 
hidrogênio, nitrogênio e oxigênio em pro-

porções de abundância similares às que pre­
dominam nas camadas periféricas das es­
trelas. Supõe-se que, nesses casos, molécu­
las livres de monóxido de carbono (CO) 
reagiriam entre si, formando dióxido de 
carbono (COi) e carbono sólido. As mo­
léculas de CO estão entre as mais abundan­
tes em gases ejetados em explosões de su­
pernovas, cuja temperatura, na medida em 
que eles se expandem, decai a valores da 
ordem de 1.000 K. Essa abundância foi in­
dicada por cálculos que fizemos (S. Codi­
na, F. Cernuschi e F. Marsicano), em 1967, 
da abundância nesses meios, 3 confirmados 
pelos resultados de observações feitas com 
o telescópio Anglo-Australiano na região 
infravermelha do espectro da supernova 
1987 A, na Grande Nuvem de Magalhães. 4 

Nos gases em expansão provenientes de 
uma supernova, as condições de conden­
sação do carbono, amorfo ou em forma de 
grafite, são alcançadas quando, no mate­
rial original, há maior abundância de car­
bono que de oxigênio, como mostramos em 
nossos cálculos aplicados a esses processos. 
Nessas condições de quase equilíbrio, en­
tretanto, as moléculas de CO e de gás car­
bônico (C02) inibem a nucleação de sóli­
dos de carbono. 

A explicação mais plausível foi apresen­
tada por A.G. Tielens e colaboradores. 5 

Segundo esses pesquisadores, os diaman­
tes interestelares seriam o resultado da me­
tamorfose de grãos de carbono amorfo e 
grafite preexistentes no meio interestelar. 

1! Tal metamorfose se produziria em conse­
~ qüência das colisões entre grãos promovi­
c..i das por passagens de ondas de choque, co­
~ mo as presentes nas redondezas de super­
j novas. 
] Em seu conjunto, essas tentativas de 

compreender os mecanismos que permiti­
riam à natureza formar diamantes em con­
dições tão diversas das conhecidas na Ter­
ra podem resultar em métodos mais eficien­
tes de condensar espécies cristalinas úteis 
à sociedade. Há ainda muito o que apren­
der, mas a imagem que associa as estrelas 
a diamantes pode vir a se transformar nu­
ma realidade do maior alcance no âmbito 
da tecnologia. 

1 Nature, vol. 326, pp. 160-162, 1987 
Nature, vol. 332, pp. 611-613, 1988 

2 Nature, vol. 333, pp. 440-442, 1988 
3 Annales d'Astroohysique, vol. 30, 
p. 1.039, 1967 
4 Nature, vol. 334, pp . 327-329, 1988 
5 Astrophysics Journal, vol. 109, 1987 

Jacques Danon e Sayd Codina 
Observatório Nacional 
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VIROLOGIA 

A'EVOLUÇÃO' DO VÍRUS DA AIOS 
t4f@tré%& f ~-- @i&Ri#)Pi w ~ 

O surgimento da síndrome de imunode­
ficiência adquirida (AIDS) e a descoberta 
de que seus agentes etiológicos são os ví­
rus HIV contribuíram para uma grande re­
novação do interesse pelo estudo da evo­
lução ou filogenia dos retrovírus. Por suas 
propriedades morfológicas e biológicas e 
pela organização e homologia de sua cons­
tituição genética, os vírus HIV são classi­
ficados, juntamente com outros retrovírus 
exógenos ditos 'lentos' (porque seus efei­
tos patológicos manifestam-se longo perío­
do após a infecção), na subfamília Lenti­
virinae, da família dos Retroviridae (ver 
'AIDS', em Ciência Hoje n? 27). 

Estudos que compararam os dois tipos 
de HIV (HIV-1 e HIV-2) com o vírus SIV, 
que é o agente causador da imunodeficiên­
cia em símios, demonstraram que o HIV-2 
se relaciona mais proximamente com o SIV 
que com o HIV-1. Esses dados obrigam, 
portanto, a uma revisão da hipótese, am­
plamente aceita, de que os vírus humanos 
teriam se originado por infecção transmi­
tida de uma para outra espécie animal ou 
por mutação de um retrovírus humano pre­
viamente não patogênico. 

BIOQUÍMICA 

A grande variabilidade do material ge­
nético dos vírus HIV e a escassez do repo­
sitório 'fóssil' disponível dificultam os es­
tudos de sua filogenia. Para vencer esses 
obstáculos, T.F. Smith e colegas* analisa­
ram recentemente duas amostras de SIV, 
duas de HIV-2 e cinco de HIV-1 (uma iso­
lada em 1976 e quatro entre 1983 e 1985), 
alinhando comparativamente as seqüências 
de um dos genes desses vírus. Alinhamen­
tos de cada par de amostras foram combi­
nados e ajustados de modo a minimizar o 
número de substituições de nucleotídeos (as 
unidades químicas que constituem o ADN) 
e permitir uma estimativa conservadora das 
diferenças de seqüências e dos intervalos de 
tempo em que ocorreram. 

Uma análise matemática especial permi­
tiu a construção de uma 'árvore filogené­
tica' baseada na variabilidade nucleotídi­
ca. Os resultados confirmaram a existên­
cia de um relacionamento mais próximo en­
tre SIV e HIV-2 do que entre estes e HIV-1. 
Com exceção daquela isolada em 1976, as 
amostras de HIV-1 aparecem igualmente 
distanciadas de um hipotético ancestral co­
mum HIV-2/HIV-l. 

DoENçAs PARASITÁRIAS 
E METABOLISMO 

Sabe-se há muito que a capacidade que 
têm os organismos de metabolizar drogas 
é determinada não só pela espécie e o sexo 
mas por fatores hormonais, fisiológicos, 
nutricionais e ambientais. Não surpreende, 
portanto, que estudos recentes demonstrem 
que as infecções parasitárias afetam essa 
capacidade.* 

Nos mamíferos, o metabolismo de dro­
gas tem lugar principalmente no fígado e, 
em menor extensão, no baço, nos pulmões, 
nos rins, nos intestinos, nos tecidos cere­
brais e nos glóbulos vermelhos do sangue. 

· março de 1989 

Assim, os parasitas que usualmente se lo­
calizam nesses tecidos - como as amebas, 
os vermes Fasciola e Schistosoma e o pro­
tozoário da malária, Plasmodium - são 
os que têm maior probabilidade de alterar 
a capacidade do hospedeiro de promover 
a biotransformação de drogas. 

A velocidade do metabolismo de dro­
gas in vivo está geralmente ligada aos ní­
veis de enzimas-chaves, como o citocromo 
P450 e a NADPH-citocromo P450 redu­
tase (ver 'A metabolização das drogas'). 
Fizeram-se vários estudos experimentais em 

Assumindo que as constantes de muta­
ção e de fixação para os vírus estudados 
têm sido uniformes, e considerando o in­
tervalo de sete anos que separa a amostra 
de HIV-1 de 1976 das mais recentes, os au­
tores calcularam progressões de 11,60 ± 
2,0 e de 21 ± 5 mutações em mil, por ano, 
para os vírus HIV-1 e HIV -2, respectiva­
mente. O valor obtido para HIV-1 indica 
1951 como a data mais recente de divergên­
cia eqüidistante HIV-1/HIV-2, o que su­
gere que a doença teria existido no míni­
mo durante os últimos 37 anos, tempo em 
que se teria processado uma diversificação 
crescente, em paralelo com o curso de epi­
demias sucessivas ocorridas em diversos 
países da África, no Haiti e nos Estados 
Unidos. 

Até o momento, não há informação so­
bre seqüências de um número suficiente de 
vírus isolados e caracterizados que pudes­
sem corroborar a exatidão dessas correla­
ções lineares de mutabilidade ao longo do 
tempo. Seqüências isoladas mais remota­
mente, tanto do homem quanto de maca­
cos, seriam especialmente bem-vindas. O 
mais provável, no entanto, é que a possi­
bilidade de identificação de tais 'fósseis' es­
teja diminuindo à medida que o vírus e a 
doença continuam a se expandir. 

* Nature, vol. 333, pp. 573-575, 1988 

Hélio Gelli Pereira e Ricardo Galler 
Fundação Instituto Oswaldo Cruz 

hospedeiros infectados, para determinar 
sua capacidade de transformar drogas. Tais 
estudos registram os níveis dos componen­
tes do sistema microssomal de transporte 
de elétrons, bem como a biotransformação 
de drogas clássicas (como a desmetilação 
da aminopirina, antigamente usada como 
analgésico e antitérmico). Diversos resul­
tados indicam que vários mamíferos, quan­
do inf ectados por protozoários e helmin­
tos, tornam-se menos capazes de metabo­
lizar drogas. 

Os mecanismos responsáveis por essa 
inibição ainda não foram suficientemente 
esclarecidos e parecem variar com o tipo 
de infecção. Nas doenças caracterizadas pe-
la lesão progressiva do fígado, como a fas­
ciolíase, a esquistossomose e a amebíase he­
pática, a redução da capacidade de meta­
bolizar drogas seria uma das conseqüências 
da disfunção generalizada do órgão. No ca-
so de outras infecções, sugerem-se meca­
nismos mais específicos. Na malária, por ► 
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UM O DE CIÊNCIA 

A MET ABOLIZAÇÃO DAS DROGAS 

Se a primeira linha de defesa do orga­
nismo contra infecções parasitárias é o 
sistema imune, a defesa dos mamíferos 
contra compostos exógenos (drogas, tam­
bém chamadas xenobióticos) depende de 
um sistema metabólico específico. Conhe­
cido como metabolismo de drogas, ele 
compreende uma série de reações que le­
vam à eliminação dos compostos estra­
nhos (como poluentes, medicamentos e 
inseticidas). Do ponto de vista evolutivo, 
acredita-se que, à medida que as plantas 
desenvolveram substâncias de defesa con­
tra agentes lesivos, como insetos e preda­
dores, os herbívoros, que ingerem essas 
substâncias, desenvolveram mecanismos 
para interagir com elas. Nosso sistema de 
metabolismo de drogas teria surgido, por­
tanto, a partir do meio de defesa usado 
pelos herbívoros contra os xenobióticos 
naturais produzidos pelas plantas (alca­
lóides, terpenóides, fenóis e outros). 

Os xenobióticos que atingem os teci­
dos são em geral solúveis em lipídios (gor­
duras), o que lhes permite atravessar as 
membranas das células e ser transporta­
dos nos fluidos biológicos pÓr lipoproteí­
nas. Seu destino final é o mesmo dos pro­
dutos inúteis ou tóxicos do metabolismo 
normal: a eliminação por excreção, sobre­
tudo pelas vias urinária e biliar. Para is­
so, são transformados, pelo processo me­
tabólico, em compostos solúveis em água 
e portanto mais facilmente excretáveis. 
Em geral essa transformação se dá em 
duas fases, mostradas esquematicamen­
te na figura. 

Na fase I, caracterizada sobretudo por 
reações que envolvem transferência de 

exemplo, o decréscimo do metabolismo de 
drogas seria conseqüência da diminuição 
dos níveis de citocromo P450. A biossín­
tese dessa hemoproteína - que possui o 
grupo heme, o mesmo da hemoglobina -
ficaria prejudicada por alterações das vias 
de biossíntese e pela degradação do grupo 
heme que ocorrem durante a malária e se 
evidenciam pelo acúmulo de hemozoína 
(pigmentos da malária) nos tecidos hepá­
ticos. Mais estudos serão necessários para 
determinar o mecanismo da inibição do 
metabolismo de drogas por infecções pa­
rasitárias, e em todos os casos será impor­
tante avaliar a possibilidade de que essa ini­
bição seja um reflexo de alterações da res­
posta imunológica do hosped~iro durante 
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elétrons, enzimas catalisam a introdução 
na molécula de um ou mais grupos pola­
res (geralmente oxigênio), o que a torna 
mais solúvel em água e um melhor subs­
trato para as reações da fase II. Estas são 
reações de conjugação, em que o xeno­
biótico ou a molécula que resultou da fase 
I, contendo grupos funcionais polares, 
liga-se a aceptores endógenos, tornando­
se ainda mais polar. 

brana plasmática ao núcleo e às mitocôn­
drias da célula). Quando o material bio­
lógico é homogeneizado numa espécie de 
liquidificador, o retículo sofre uma exten­
sa ruptura, formando vesículas fechadas 
(os chamados microssomos), que são uti­
lizadas em estudos in vitro. O retículo en­
doplasmático da maioria dos tecidos e, 
conseqüentemente, os microssomos dele 
derivados contêm, firmemente ligadas à 

RH 
fase I (redox) 

ROH 
fase 11 (conjugação) 

RO - aceptor ♦ endógeno 

excreção 

Embora essas reações integrem um 
processo de detoxificação ou de proteção, 
em certas condições elas podem, parado­
xalmente, converter os xenobióticos em 
derivados ainda mais tóxicos. Há regis­
tro de casos em que os efeitos deletérios 
de xenobióticos resultam da ativação me­
tabólica de grupos inócuos, que se trans­
formam em intermediários extremamen­
te reativos e lesivos. Em contrapartida, 
a eficácia terapêutica de muitos medica­
mentos deriva exatamente de seus produ­
tos metabólicos. Por isto, o estudo do me­
tabolismo de drogas é fundamental para 
a compreensão e manipulação do tênue 
equilíbrio existente entre os processos de 
detoxificação e toxificação que resultam 
da interação dos xenobióticos com os sis­
temas biológicos que os transformam. 

As enzimas envolvidas no metabolis­
mo de drogas localizam-se no retículo en­
doplasmático (rede contínua de membra­
nas lipoprotéicas que se estende da mem-

as infecções. De fato, certos elementos que 
influem no sistema imune também dimi­
nuem os níveis dos componentes do sistema 
microssomal de transporte de elétrons (ver 
'Metemoglobinemia' em Ciência Hojen? 32). 

Além de estudos in vitro, alguns estu­
dos in vivo demonstram a mesma tendên­
cia à inibição da biotransformação de dro­
gas em organismos inf ectados por parasi­
tas. Pacientes com malária, por exemplo, 
eliminam a quinina mais lentamente que as 
pessoas sãs. Resultados como este apontam 
novas pistas e abordagens experimentais 
para a compreensão de dados clínicos re­
centes, que revelam a ineficiência da pri­
maquina na terapia radical de infecções por 
Plasmodium vivax (apresentados na II 

membrana, flavoproteínas e hemoproteí­
nas, que participam de reações de trans­
porte de elétrons ( o sistema microssomal 
de transporte de elétrons, responsável pe­
las reações da fase 1). Destas, dois tipos 
são possíveis e caracterizam o metabolis­
mo redutivo e o metabolismo oxidativo 
da droga. No primeiro, elétrons prove­
nientes de certas células biológicas 
(NADH e NADPH) são entregues ao xe­
nobiótico, que se torna reduzido (com ex­
cesso de elétrons). No metabolismo oxi­
dativo, é o oxigênio que fica reduzido 
após receber elétrons do NADPH e do xe­
nobiótico, que se tornam oxidados (defi­
cientes em elétrons). Entre as enzimas im­
portantes no metabolismo de drogas 
destacam-se o citocromo P450 e ·a 
NADPH-citocromo P450 redutase. Qual­
quer alteração de seus níveis (por síntese 
ou degradação) ou de suas estruturas 
(conformações) afeta a metabolização de 
drogas. 

Reunião Nacional de Pesquisadores em 
Malária, realizada em junho de 1988, em 
São Paulo). 

Incluir as infecções parasitárias entre os 
múltiplos fatores que modulam a metabo­
lização de drogas significa um grande de­
safio para a formulação de tratamentos efi­
cientes para essas doenças. Afinal, a ativi­
dade farmacológica, a eficácia e também 
a toxicidade de uma droga dependem pre­
cisamente de sua biotransformação. 

* Parasito/ogy Today, vol. 4, p. 4, 1988 

Ohara Augusto 
Instituto de Química, 
Universidade de São Paulo 
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Conheça tudo o que a Elebra faz . . 
A Elebra contribui com avançados produtos e serviços nas seguintes áreas da 

Eletrônica Digital: 

• Telecomunicações: sistemas de transmissão digital, comunicação de texto, 
comutação pública, si~temas de comunicação privada (PABX). 

• Periféricos: impressoras, unidades de disco rígido e flexível, e fitas 
magnéticas. 

• Computadores: computadores de médio porte, sistemas e rede de 
computação. 

• Controles: equipamentos para automação industrial e controle de processos. 

• Sistemas de Defesa: radares e console de controle de tráfego e defesa aérea 
e eletrônica de bordo de aviões. 

• Microeletrônica: componentes semicondutores, projetos de circuitos 
integrados, dispositivos optoeletrônicos ativos e p~ssivos. 

• Comunicação de Dados: modens de alta e baixa velocidade. 

Agora, conhecHndo o que a Elebra faz, só falta conhecer a qualidade 
e a tecnologia de seus produtos e serviços. 

~elebra 
Telecomunicações• Periféricos• Computadores• Controles• Sistemas de Defesa• Microeletrônica • Comunicação de Dados. 



OPINIÃO 

A JANELA DE OPORTUNIDADE, O PULO DE SAPO E O VÔO DOS GANSOS 

SURGE UM NOVO PARADIGMA INDUSTRIAL 

Amaury Porto de Oliveira 
Embaixador do Brasil em Cingapura 

Continua a tomar corpo no Japão um paradigma econômico capaz 
de substituir aquele que herdamos da Revolução Industrial do século XIX. 

O novo modelo já se difunde pela orla asiática do Pacífico, 
que vive hoje sob o signo do 'reajustamento'. Quando se consideram 

os processos em curso na região, torna-se possível reconhecer que o centro 
econômico do mundo começa a se deslocar para lá. 
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Q uero de início pôr em realce duas no­
ções, de cuja premência para o Brasil 

parece-me indispensável que se convençam 
os brasileiros. A primeira é a de que a· or­
dem econômica imperante no mundo está 
em via de ser substituída por uma nova or­
dem, cujos sinais se revelam por toda par­
te; as economias industrializadas de mer­
cado aproximam-se de um momento de 
ruptura. A segunda é a de que momentos 
como o atual são momentos de liberdade; 
as regras do velho jogo econômico estão 
superadas e, enquanto se discutem as fu­
turas regras, torna-se possível, para países 
marginalizados na partida anterior, tomar 
um lugar à mesa. Abre-se para eles uma 'ja­
nela de oportunidade' que deve ser apro­
veitada com rapidez, até o fim do século, 
o mais tardar . 

Para melhor captar essas duas noções, 
convém partir do reconhecimento de que 
a revolução industrial, iniciada na Ingla­
terra no final do século XVIII, desdobrou­
se até agora em dois períodos bem distin­
tos. É lícito falar da primeira e da segunda 
revoluções industriais, o que, por sua vez, 
permite postular a aproximação de uma 
terceira. A diferença essencial entre as duas 
foi que cada uma seguiu um modelo pró-= 
prio de crescimento econômico, com ten­
dência universalizante. E, em cada uma, 
houve um país de aptidão hegemônica, 
pronto a assumir a responsabilidade de 
manter o dinamismo do modelo específico. 

O modelo indicador de uma nova revo­
lução industrial não consiste apenas num 
conjunto de inovações no subsistema técni­
co-econômico. Para se poder falar de no­
vo paradigma, a renovação tecnológica de­
ve estar associada a modificações substan­
ciais também no subsistema socioinstitu­
cional. Sem uma interação profunda e mu­
tuamente estimulante entre as alterações 
em marcha nos dois subsistemas, não se há 
de consolidar o impulso dinâmico que for­
ça a passagem para uma nova ordem in­
dustrial. 

Quero lembrar uma teoria muito em vo­
ga nos últimos tempos, depois de ter sido 
mantida em esquecimento durante o quar­
to de século que se seguiu à Segunda Guer­
ra Mundial, período da expansão triunfan­
te do modelo americano. Trata-se da teo­
ria dita dos ciclos longos, inicialmente pro­
posta pelo russo Kondratiev, desenvolvida 
no romper dos anos 40 pelo austro-ameri­
cano Schumpeter e hoje avidamente estu­
dada em universidades e células de refle­
xão por toda parte. Essa teoria procura 
mostrar que, subjacentemente às revolu­
ções industriais, as economias industriali-
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zadas têm evoluído segundo ciclos de cer­
ca de 60 anos, cada um comportando um 
meio-ciclo de expansão e outro de declínio. 
A primeira revolução industrial cobriu dois 
ciclos longos. A segunda está vivendo o 
meio-ciclo de declínio do seu segundo ci­
clo longo. E tudo indica que a postulada 
terceira revolução coincidirá com a virada 
para um novo ciclo de expansão. 

Utilizo essa teoria como hipótese de tra­
balho, cedendo à verificação de que ela não 
só ajuda a organizar os fatos estabelecidos 
pela observação como dá esperança a paí­
ses como o Brasil, estimulando-nos a nós, 
brasileiros, a trabalhar com urgência. É de­
la que emergem as noções antes referidas 
de ruptura e de 'janela de oportunidade', 
que se completam com a idéia do 'pulo de 
sapo' tecnológico. 

bem se preparar para tanto. Numa visão 
cíclica da história, o avanço ou atraso das 
economias não é fruto do acaso, e o avan­
ço de umas acarreta o atraso de outras. O 
'pulo de sapo' eventual dos atrasados não 
pode acontecer a qualquer momento - exi­
ge a 'janela de oportunidade'. Daí o senti­
do de urgência. 

V oltemo-nos agora para a bacia do Pa­
cífico Norte. Na perspectiva da tercei­

ra revolução industrial, importa distinguir 
ali sete regiões: 1) os Estados Unidos 
(EUA), trazendo em sua órbita o Canadá 
e eventualmente o México; 2) o Japão, po­
tência regional com economia de dimensão 
e impacto mundiais; 3) os novos países in­
dustriais (NPls), isto é, a Coréia do Sul, 
Taiwan, Hong Kong e Cingapura; 4) os 

Tornou-se incorreto dizer que o Japão está copiando a 
produção norte-americana com métodos mais econômicos. 
Ou que os japoneses estão levando a produção em massa 

à sua conclusão lógica. Algo novo está ocorrendo. 

'Pulo de sapo' é o esforço consciente e 
congruente que faz um país para passar por 
sua 'janela de oportunidade', capacitando­
se em tecnologia rica de futuro, isto é, des­
tinada a figurar na base do paradigma em 
gestação, que modelará a próxima revolu­
ção industrial. Foi dando esse 'pulo' na in­
dústria química e nos eletromecânicos que, 
no final do século XIX, a Alemanha logrou 
atrelar-se ao trem da segunda revolução. 
Hoje, a Coréia do Sul já parece ter pulado 
para os trilhos da terceira revolução, ca­
pacitando-se no setor dos microcomponen­
tes da indústria eletrônica. Na América La­
tina, o Brasil parece ser o país com maio­
res potencialidades para dar agora seu 'pu­
lo de sapo'. 

A noção de 'pulo de sapo' pode ser apro­
ximada da de 'arranco' (take off), proposta 
por Walt Rostow, que teria como pré­
condições: o rápido aumento da taxa de in­
vestimento produtivo, o desenvolvimento 
acelerado de um ou mais setores manufa­
tureiros básicos e a gênese de um arcabou­
ço político, social e institucional que apro­
veite os impulsos expansionistas das indús­
trias modernas e os efeitos positivos da eco­
nomia externa ao próprio arranco. Estas 
teses, porém, pressupõem uma visão linear 
da evolução histórica da economia, segun­
do a qual 'arrancam' as economias que sa-

países da ASEAN, excluída Cingapura, que 
são Brunei, Filipinas, Indonésia, Malásia 
e Tailândia; 5) a China; 6) os países oceâ­
nicos membros da OCDE, Austrália e No­
va Zelândia, que, embora situados no he­
misfério Sul, participam ativamente do 
processo de cooperação regional sustenta­
do pelos países do Norte; 7) a União So­
viética, que vem se empenhando muito por 
se entrosar nesse processo. 

Neste último quartel do século, o pro­
cesso central da evolução que tem lugar em 
toda a bacia do Pacífico Norte é a coope­
ração/confrontação EUA-Japão. O mode­
lo da segunda revolução industrial já deu 
o que podia dar. Tornou-se inoperante 
mesmo nos EUA, que o universalizaram e 
sobre ele construíram sua hegemonia mun­
dial. Ele foi, desde o início, um modelo ex­
tremamente malbaratador de energia e de 
recursos naturais. Na abertura dos anos 70, 
quando se deu a virada de um meio-ciclo 
de expansão para o atual, de declínio, os 
6% da população mundial concentrados 
nos EUA consumiam cerca de 3ó0Jo das ma­
térias-primas e da energia consumidas no 
mundo. Desde então, acentuou-se a pola­
rização sobre o mercado americano. Para 
grande número de países em desenvolvi­
mento, em especial dos NPls, vender para 
os EUA tornou-se necessidade primordial. ► 
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Isto repousa, porém, sobre terreno mo­
vediço. Os EUA vêm podendo consumir 
mais do que produzem porque o afluxo d_e 
dinheiro externo lhes tem permitido absor­
ver a produção excedente de seus principais 
parceiros comerciais. Entre 1982 e 1987, os 
EUA deixaram de compensar com expor­
tações 550 bilhões de dólares corresponden­
tes a bens e serviços consumidos em exces­
so pela população do país. Em 1986 e 1987, 
os EUA pagaram com dinheiro de fora um 
total de cerca de 3,4 bilhões de dólares de 
bens e serviços. 

O déficit na balança comercial e o con­
seqüente crescimento da dívida externa dos 
EUA vêm tendo sobre a economia mun­
dial, na fórmula feliz de dois professores 
da Califórnia, efeitos comparáveis aos de 
um buraco negro cósmico: ameaça produ­
zir transformações profundas e imprevisí­
veis na estrutura da economia mundial. Na 
verdade, transformação de monta já está 
em via de se consolidar. O reverso do en­
dividamento americano é a ascensão do Ja­
pão a líder das finanças mundiais. 

Note-se que boa parte da produção sur­
gida fora dos EUA para servir ao merca­
do arrericano representa simples desloca­
mento da produção americana, daí resul­
tando o crescente esvaziamento da indús­
tria daquele país. De fato, se durante a 
maior parte do século XX os EUA foram 
os principais fornecedores de material in­
dustrial avançado para o resto do mundo, 
ao longo dos anos 70 os industriais ameri­
canos começaram a fechar suas fábricas pa­
ra se dedicar a atividades mais imediata­
mente rentáveis. A tendência fortaleceu-se 
nos anos 80. Em 1981, as exportações de 

equipamentos mecânicos e elétricos pelos 
EUA ainda eram superiores em 60% às im­
portações desse mesmo material. A pene­
tração de equipamentos estrangeiros cres­
ceu de tal modo que, em 1985, o país já se 
transformara em importador líquido nesse 
setor. No caso das máquinas-ferramentas, 
equipamento agroalimentar, material tele­
gráfico e telefônico, transformadores e má­
quinas têxteis, as exportações americanas 
mal correspondiam à metade das importa­
ções. Os grandes beneficiários vinham sen­
do o Japão e os NPis. 

A indústria americana tem sofrido ver­
dadeira devastação. Em setor após setor, 
fábricas foram sendo fechadas, linhas de 
produção suprimidas, e muitas firmas se 
transformaram em organizações de comér­
cio para a distribuição de produtos de ou­
tros fabricantes. Generalizou-se a prática 
do outsorcing: a compra, fora de firma, de 
produtos acabados ou de componentes, pa­
ra comercialização sob a velha marca. Mes­
mo gigantes como a IBM ou a GE recor­
rem a esse expediente. Uma análise da Da­
ta Resources mostra que 21 OJo dos produ­
tos manufaturados vendidos nos EUA em 
1985 era importados . Só o Japão supriu o 
mercado americano, naquele ano, de cin­
co bilhões de dólares de bens acabados, oi-

to bilhóes de dólares de componentes e 
quatro bilhões de produtos sem fabricação 
conhecida nos EUA. 

O Japão procura marchar no sentido o­
posto ao dos EUA. Firmas comerciais tra­
dicionais buscam diversificar-se, entrando 
no campo da produção industrial. Quan­
do, a partir de 1985, o iene (moeda japone­
sa) começou a se fortalecer, muitos analis­
tas pensaram ver o Japão caindo na espi­
ral do esvaziamento industrial. Uma gran­
de vaga de transnacionalização de firmas 
japonesas sobreveio de fato, mas, como ve­
remos adiante, o entrosamento do país com 
as sub-regiões da orla asiática do Pacífico 
vem dando novo vigor à indústria japone­
sa, voltada no momento, prioritariamen­
te, para o.mercado interno. Em 1987, este 
absorveu mais de 50% da produção indus­
trial do país. 

Será válido falar-se já de um modelo de 
crescimento econômico japonês, em via de 
separar-se do modelo americano? Ainda é 
parca a evidência para uma resposta cabal. 
Já há, contudo, indícios suficientes para 
delinear a imagem de um fato novo em ges­
tação. Tornou-se totalmente incorreto di­
zer que o Japão está copiando a produção 
americana, apenas com métodos mais eco­
nômicos. Tampouco é certo que os japo-

A flexibilidade é uma noção chave para que se entenda a 
transformação industrial em curso. Os métodos do fordismo, 
revolucionários em outra época, surgem agora como freios. 

neses estejam levando a produção em mas­
sa, típica do fordismo, à sua conclusão ló­
gica. Algo novo se configura. Os industriais 
japoneses conseguem reduzir a um mí­
nimo o acervo de partes para a produ­
ção e o acúmulo de produtos acabados. 
Aperfeiçoam o fluxo dos materiais. Melho­
ram os processos de controle da qualida­
de. Reduzem de forma substancial o con­
teúdo de trabalho de seus produtos. Dig­
na de nota é a modificação no relaciona­
mento entre a produção e a estratégia ge­
ral das firmas . Os japoneses mostram-se 
mestres no gerenciamento da evolução con­
tínua do processo produtivo. E é essa ca­
pacidade - e não , por exemplo, a de ope­
rar usinas automatizadas - que se vai 
transformando na pedra de toque da com­
petitividade industrial. O Japão tem usa­
do sua capacidade manufatureira como ar­
ma de competitividade internacional. 
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N este tumultuado último quartel do sé­
culo XX, vai-se torna11do amplamente 

aceito que os conjuntos de técnicas reuni­
das sob as designações genéricas de tecno­
logia da informação, biotecnologias e no­
vos materiais estarão na base da transfor­
mação que possa ocorrer na ordem indus­
trial mundial. O país que deseje figurar en­
tre os mais avançados no século XXI deve 
graduar-se em alguns segmentos desses três 
terrenos. Os EUA continuam à frente em 
numerosos setores científicos e tecnológi­
cos. A capacidade de inovar da sociedade 
americana mantém-se intacta, inclusive nas 
três áreas básicas mencionadas. Mas, além 
de se verem inexoravelmente acossados pe­
lo Japão no terreno das novas tecnologias, 
os EUA estão perdendo vigor diante dos 
japoneses no que tange à coerência do 
avanço tecnológico com as exigências do 
subsistema socioinstitucional. 

Um estudo de 1986, utilizado em artigo 
publicado no n~ 64 da Harvard Business 
Review, mostrou como os americanos es­
tavam aproveitando mal os sistemas de ma­
nufatura flexível (FMS, na sigla inglesa). 
Trata-se da maneira inovadora de organi­
zar o trabalho numa fábrica, apoiada nu­
ma das noções chaves da transformação in­
dustrial em curso: a flexibilidade. Esta pode 
ser estática, indicando a capacidade da fir­
ma de ajustar com rapidez suas operações 
em resposta às mensagens do mercado, ou 
dinâmica, denotando a capacidade de me­
lhorar continuamente a produtividade atra­
vés de aperfeiçoamentos do processo pro­
dutivo e da inovação de produto. Em fa­
ses de transição como a deste fim de sécu­
lo, crucial é a flexibilidade dinâmica, ter­
reno onde os japoneses vêm se destacando 
dos americanos. Os métodos do fordismo, 
revolucionários numa outra época, surgem 
agora como freios para a flexibilidade di­
nâmica. O estudo referido mostrou, por 
exemplo, que o ritmo de introdução de 
novos produtos graças aos FMS era 22 ve­
zes maior no Japão que nos EUA, onde, 
com poucas exceções, esses sistemas mos­
travam-se surpreendentemente pouco fle­
xíveis, operando em muitos casos pior que 
os métodos convencionais que tinham subs­
tituído. 

Em 1981, o famoso MITI, o ministério 
japonês da indústria e comércio, adotou 
um plano de dez anos para promover ati­
vidades de pesquisa e desenvolvimento 
(p&d) num número restrito de terrenos, 
com ênfase especial nos novos materiais, 
biotecnologias e inteligência artificial. Em 
1982, o Keizai Doyukai (Comitê para o De­
senvolvimento Econômico), associação que 
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congrega a parte mais esclarecida do gran­
de empresariado, replicou com um estudo 
que definia 11 áreas em que o Japão deve­
ria se esforçar por assegurar a liderança 
mundial. São elas: biotecnologia, compu­
tadores e novos dispositivos eletrônicos, te­
lecomunicações, lasers, robôs industriais, 
engenharia, desenvolvimento urbano, in­
dústria aeroespacial, usinas nucleares pa­
ra geração de eletricidade, trabalho no {un­
do dos oceanos e novos materiais. 

Em alguns desses terrenos - lasers, in­
dústria aeroespacial, trabalho no fundo dos 
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ção de um novo paradigma industrial são 
muito ajudados pelo fato de encontrar-se 
o país, há mais de 40 anos, protegido pelo 
guarda-sol militar americano, proteção que 
se estende às rotas marítimas que utiliza-. 
Liberto do ônus de gastos militares, tolhi­
do constitucionalmente em eventuais am­
bições expansionistas, o Japão redirecionou 
suas energias nacionais para a busca de um 
crescimento econômico bem sustentado. 
Evidentemente, toda uma série de fatores 
estruturais propriamente japoneses permi­
tiu ao país tirar proveito máximo da situa-
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No Japão, a percentagem do produto interno bruto destinada a 
atividades de pesquisa e desenvolvimento está praticamente 
dobrando na década em curso. Chegará a 3,5% em 1990. 

oceanos - o Japão está em atraso com re­
lação aos outros grandes países industria­
lizados. Em outros - nucleletricidade, en­
genharia e desenvolvimento urbano - é 
equiparável aos demais. Nas tecnologias de 
ponta, o país avança com segurança e vem 
pondo em xeque a liderança dos EUA. Na 
indústria eletrônica, por exemplo, cuidou 
de fazer-se presente através de uma ativi­
dade altamente protegida e subsidiada pe­
lo Estado. As importações foram por mui­
to tempo contingenciadas e os investimen­
tos estrangeiros praticamente proibidos. As 
firmas americanas tiveram em geral de li­
cenciar suas tecnologias, negociando dire­
tamente com o poderoso MITI, que repar­
tia as licenças entre os grupos japoneses. 
A indústria dos semicondutores cresceu no 
Japão de forma tão concentrada e integra­
da que, em vários de seus segmentos, o país 
já tomou a dianteira sobre os EUA. 

Parece possível, portanto, prognosticar 
um primeiro ciclo longo kondratieviano pa­
ra a terceira revolução industrial, na qual 
o papel propulsor caberá à parceria EUA­
Japão, o primeiro passando o bastão ao se­
gundo. Será ousado, porém, adiantar que 
o ciclo longo subseqüente verá a matura­
ção da terceira revolução industrial sob a 
liderança do Japão. A única base para is­
so seria uma analogia com a ascensão he­
gemônica da Inglaterra e dos EUA no se­
gundo ciclo da primeira e da segunda re­
volução, respectivamente, e não é pruden­
te impor normas à história. 

A extraordinária recuperação econômi­
ca do Japão após a Segunda Guerra Mun­
dial e os êxitos que ·vem obtendo na cria-

ção favorável em que veio a se encontrar. 
Acentuemos: o papel do MITI como ágil 
promotor dos setores ricos de futuro e li­
quidador indulgente dos setores que per­
deram competitividade; o nível muito ele­
vado da poupança nacional; a reserva do 
mercado doméstico para firmas japonesas, 
salvo num punhado de manufaturas espe­
cializadas; a qualidade excepcional da força 
de trabalho japonesa. 

Menção especial merecem os amplos e 
crescentes créditos, públicos e privados, 
destinados no Japão às atividades de pes­
quisa e desenvolvimento (p&d). A propor­
ção do produto interno bruto (PIB) aloca­
da ao setor está praticamente dobrando na 
década em curso: de 2% em 1980, deverá 
atingir 3,5% em 1990. Por outro lado, os 
EUA estabilizaram seus gastos com p&d 
em cerca de 2,7% do PIB. Se considerar­
mos somente a pesquisa não militar, o J a­
pão já emparelha com os EUA nas verbas 
para p&d e tomará a liderança em come­
ços dos anos 90. Com a circunstância de 
que, no país asiático, a proporção da p&d 
paga e feita pela própria indústria é bem 
maior que nos EUA ou na Europa. 

Nos anos 60, quando o Japão acelerou 
sua reindustrialização, as firmas japonesas 
optaram por importar as técnicas necessá­
rias para a modernização e racionalização 
de suas usinas e equipamentos. Assim foi 
que a siderurgia modernizou suas aciarias, 
trazendo de fora a tecnologia da injeção de 
oxigênio e do fluxo contínuo. A indústria 
química importou as tecnologias para o fa­
brico do náilon e do poliéster, e assim por 
diante. Tudo isso feito, é claro, no quadro ► 
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de uma política coordenada de investimen­
tos em fábricas e equipamentos, sob a 
orientação do MITI. A idéia era competir 
o mais possível com firmas rivais do exte­
rior, encurtando o tempo necessário para 
alcançar seu nível de competência. Com es­
se intuito, o conteúdo das tecnologias a se­
rem importadas era submetido antes da 
compra a meticuloso exame, procedendo­
se quando necessário a modificações que 
as adaptassem ao sistema japonês de pro­
dução. Atenção especial era dada à cria­
ção de complementaridades entre as tecno­
logias importadas e a p&d em curso no pla­
no doméstico. Nos anos 70, o Japão - que 
desde a década anterior já investia anual­
mente cerca de 1,50/o do PIB em p&d -
pôde passar gradualmente de uma grande 
dependência de tecnologias importadas pa­
ra um desenvolvimento tecnológico pró­
prio. Todo esse processo trouxe à situação 
atual, em que o Japão aparece como um 
dos líderes mundiais da p&d de ponta, cen­
tro inovador caracterizado pela habilida­
de em amalgamar técnicas oriundas de múl­
tiplos setores convencionais, criando tec­
nologias totalmente novas. 

Cabe assinalar que, ao lançar-se no:, 
anos 60 em uma política de importação de 
tecnologias, o Japão já se tinha dotado de 
boa dose daquilo que os especialistas cha­
mam de capacitação da sociedade para ab­
sorver tecnologia. Para isso contribuíram: 
a) os recursos humanos, ou seja, empresá­
rios e gerentes de boa qualidade, força de 

V oltemo-nos agora para a orla pacífica, 
onde se situam os NPis asiáticos, os 

países da ASEAN e a China. Em seu de­
senvolvimento, o Japão entrosa-se crescen­
temente com essas três sub-regiões, muito 
embora o fortalecimento dos NPis tenha 
começado sob a égide dos EUA. A Coréia 
do Sul e Taiwan são bastiões do dispositi­
vo militar americano na confrontação com 
o mundo comunista. Hong Kong será uma 
colônia da Grã-Bretanha até 1997. E Cin­
gapura ( como os demais países da ASEAN) 
é um dos famosos 'dominós', recebedores 
de grande atenção do Ocidente para evitar 
que caiam, ante a vitória comunista no 
Vietname. O posicionamento ideológico 
anticomunista adotado pelos quatro países 
em causa atraiu para eles muita ajuda 
americana e abriu-lhes o mercado dos EUA 
em condições favorecidas. No período 
1951-1965, Taiwan recebeu dos EUA sub­
sídios que se elevaram a 1,5 bilhão de dó-. 
lares; em termos per capita, trata-se de um 
dos mais altos níveis conhecidos interna­
cionalmente. E o país foi ainda suprido pe­
los EUA com 2,5 bilhões de dólares em 
equipamentos militares, boa parte dos 
quais, em outras circunstâncias, teria sido 
obrigado a comprar. Na Coréia do Sul, 
770/o da formação bruta de capital fixo no 
período 1953-1972 foram supridos por do­
nativos americanos. Entre 1962 e 1966, es­
tes representaram, somados aos de outros 
países ocidentais, 730/o das entradas de di­
visas da República da Coréia. 

Os países asiáticos em vias de industrialização intensiva não 
se limitam ao aproveitamento da 'vantagem comparativa' da 

mão-de-obra barata. Entre outras medidas, as indústrias nascentes 
são protegidas e se definem limites ótimos às exportações. 

u abalho qualificada e técnicos competen­
tes, capazes de selecionar a tecnologia a im­
portar; b) monitoramento e carreamento 
dos avanços tecnológicos do estrangeiro (as 
trading japonesas funcionaram grandemen­
te como rede de captação de informações 
desse tipo, mundo afora, procedendo à re­
distribuição dos dados no respectivo gru­
po; tiveram também grande papel na sele­
ção e negociação das importações de tec­
nologia); c) a existência de uma base social 
capaz de corresponder à elevação do nível 
tecnológico; e d) eficiente ação governa­
mental na definição da política industrial 
e na capacitação dos recursos humanos. 
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Outro importante legado dos EUA aos 
NPis asiáticos foi a reforma agrária que, 
sob sua impulsão e com sua ajuda técnica, 
se realizou na Coréia do Sul entre 1947 e 
1950 e em Taiwan entre 1949 e 1953. As 
transformações sociais daí decorrentes per­
mitiram a ampliação do mercado interno 
e facilitaram o crescimento da poupança 
doméstica. Foi só depois disso que os dois 
países deram início aos seus planos de in­
dustrialização. Vale lembrar que também 
no Japão o ocupante militar americano 
promoveu a reforma agrária, no período 
imediatamente posterior à Segunda Guer­
ra Mundial. Naquela época, os EUA en-

contravam-se em plena fase ascendente de 
sua expansão político-econômica; ainda es­
tava viva boa parte das aspirações refor­
mistas que tinham caracterizado sua par­
ticipação no conflito mundial. Algo bem 
diverso do que veio a acontecer nos anos 
70, quando os desdobramentos das trans­
nacionais americanas pelo exterior repre­
sentaram sobretudo a busca de bolsões de 
mão-de,.obra sub-remunerada, na esperan­
ça de melhorar a competitividade interna­
cional de uma indústria que encetara seu 
declínio. 

À parte Hong Kong, que tem caracte­
rísticas muito especiais, assinale-se que os 
NPls asiáticos começaram sua industriali­
zação recorrendo à chamada substituição 
de importações e orientaram-se depois pa­
ra a promoção das exportações. A mudan­
ça de uma estratégia para outra é muitas 
vezes apresentada de forma esquemática, 
como se a 'promoção das exportações' fos­
se a fórmula mágica para o êxito de um país 
em busca de industrializar-se. A coisa não 
é assim tão simples. Taiwan e Coréia do Sul 
- os NPis asiáticos de maior substância, 
capazes de fornecer exemplos para o Bra­
sil, e sobre os quais vamos concentrar nossa 
atenção - evoluíram na verdade para uma 
estratégia em que a promoção das expor­
tações é conduzida paralelamente com a 
substituição de importações. Esta última 
não se limita mais ao aproveitamento da 
'vantagem comparativa' do trabalho bara­
to e surge associada a um conjunto de ou­
tras medidas destinadas a proteger as in­
dústrias nascentes e definir limites ótimos 
às exportações. Nesse nível, os produtos cu­
ja importação se procura substituir são 
bens de capital e produtos intermediários. 
De forma correspondente, a promoção de 
exportações privilegia os produtos com 
maior densidade de capital e de tecnologia. 

Por toda a orla asiática do Pacífico, há 
uma grande tomada de consciência daque­
las duas noções que enfatizei de início: a 
de momento de ruptura e a de 'janela de 
oportunidade'. Seus governantes, empre­
sários e acadêmicos mostram-se perfeita­
mente atentos ao fato de que, na perspec­
tiva da passagem à terceira revolução in­
dustrial, a vantagem comparativa é dada, 
cada vez mais, pela aptidão do país a utili­
zar efetivamente as novas tecnologias, pe­
la rapidez com que consiga assimilá-las no 
respectivo processo produtivo e pela efi­
ciência relativa com que leve isso a cabo. 
No terreno, por exemplo, do relacionamen­
to dos NPis com os grupos transnacionais 
detentores da parte do leão nas tecnologias 
de ponta, a evolução a que me referi pode 
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ser simbolizada pelo esgotamento, nesses 
países asiáticos, da utilidade das 'zonas de 
processamento de exportações'. As velhas 
ZPEs cedem hoje lugar aos 'parques de 
ciência e indústria'. 

Como foi dito, os NPis têm importado 
a maior parte de sua tecnologia dos EUA 
e do Japão. Se tecnologia, evidentemente, 
não tem nacionalidade, seu exportador res­
ponde a situações nacionais que podem va­
riar entre si. No pós-guerra, a expansão dos 
investimentos diretos americanos corres­
pondeu à mundialização de um paradigma 
industrial triunfante, cada vez mais cioso 
da proteção de seus segredos tecnológicos 
e crescentemente intolerante com contesta-

O Japão é o ganso-chefe que ocupa a ponta do bando, 
orientando as aves que levantaram vôo depois dele. 

Hoje,Tailândia e China Popular são dois países da região 
que estão em vias de ganhar os ares. 

ções à sua hegemonia. No Japão, ao con­
trário, onde quase tinha de ser começado 
de novo, surgiu um impulso dinâmico que 
se tem propagado aos países vizinhos._ O 
país teve de galgar, no período de uma ge­
ração, os estágios de novo país industrial, 
de país industrializado e de ~ociedade pós­
industrial (outra maneira de designar as 
economias em processo de instalação da 
terceira revolução industrial). 

A indústria japonesa tem estado ela pró­
pria na necessidade de elevar continuamen­
te sua eficiência e seu nível tecnológico, e 
os países da orla asiática do Pacífico, em 
virtude de sua crescente vinculação com o 
Japão, vêm tendo a oportunidade (quase 
inexistente para aqueles ligados apenas aos 
EUA) de romper os sucessivos bloqueios 
externos à ascensão das respectivas econo­
mias a novos patamares tecnológicos. A 
reestruturação permanente do sistema pro­
dutivo do Japão transmite aos NPis asiá­
ticos uma dinâmica de competição com 
efeitos positivos. Em vez de provocarem a 
deformação ou a desestruturação dos es­
paços nacionais, os investimentos diretos 
japoneses tendem, a partir de certo mo­
mento, a estimular a busca local de auto­
nomização econômica e de criação de ba­
ses próprias de industrialização. Um ver­
dadeiro trem está em marcha na orla asiá­
tica do Pacífico. O impulso gerado pelo 
tandem Japão-NPis começa a se propagar 
à ASEAN e à China. 

março de 1989 

Desde o final dos anos 70, os NPis asiá­
ticos e alguns países da ASEAN lograram 
melhorar o coeficiente de especialização de 
sua pauta de exportações, tanto em bens 
de capital como em produtos duráveis. Por 
trás disso houve uma intensificação das im­
portações de tecnologia, tendo o Japão to­
mado a dianteira dos EUA como fornece­
dor. Embora continue a importar tecnolo­
gia de ponta dos EUA, o Japão costuma, 
à medida que o nível tecnológico de sua 
produção avança, transferir para os NPis 
asiáticos as tecnologias e mesmo as indús­
trias que perdem rentabilidade nas condi­
ções econômicas do país. Há também um 
intercâmbio triangular entre os EUA, o Ja­
pão e os NPis-ASEAN em matéria de 
transferência de tecnologia. 

O fato de os NPis asiáticos estarem se 
industrializando com tanta consistência e 
rapidez mostra que também eles tinham ca­
pacitação social para absorver tecnolo­
gia. Este é um fato a não perder de vista. 
A explosão econômica dos NPis asiáticos 
não pode ser explicada sem uma referên­
cia contínua à evolução da coopera­
ção/ competição entre os EUA e o Japão, 
que é o processo central da bacia do Pací­
fico Norte neste final do século XX. Mas 
a capacidade, demonstrada por alguns paí­
ses, de bem aproveitar as condições exter­
nas para se elevar econômica e socialmen­
te tampouco pode ser explicada se não se 
consideram fatores próprios a cada um de-

les. Assim, por exemplo, a existência do 
que se pode chamar um projeto nacional, 
o que suscita boa dose de consenso de 
burocracias com forte sentido de orgulho 
pela obra em curso, de elites tecnocráticas 
em geral competentes e pouco sensíveis à 
corrupção, de perspicazes e ágeis homens 
de negócios. É grande também o cuidado 
com: a formação de recursos humanos 
(educação e treinamento), terreno em que 
é substancial a ajuda prestada aos NPis pe­
lo Japão. 

Os NPis asiáticos têm demonstrado sa­
ber o que querem e para onde vão. Sendo 
levados, na busca de tecnologia para seu 
próprio avanço industrial, a se relacionar 
com as empresas transnacionais, fazem-no 
de maneira adulta e destemerosa, guiados 
por uma clara visão do interesse nacional. 
Na Coréia do Sul, por exemplo, o gover­
no fez-se sempre presente na seleção dos 
projetos para os quais as transnacionais 
eram chamadas. Regras muito estritas fo­
ram sempre impostas na repartição dos ca­
pitais em cada empreendimento, tendo o 
país preferido sempre o caminho das joint­
ventures entre as transnacionais e os gran­
des conglomerados nacionais. 

Para assimilar as tecnologias que rece­
bem de fora, os NPis têm necessitado de­
senvolver e ampliar seu próprio esforço de 
p&d. Consideráveis recursos são dedicados 
a esse fim, em especial na Coréia do Sul. 
Os gastos públicos e privados com p&d no 
país, que representaram 2,6% do PIB em 
1987, devem se elevar a 3 % no início dos 
anos 90, podendo chegar no final do sécu-
lo a 6%, proporção igual à do Japão. Uma 
das aplicações da p&d local, nos NPis, con­
siste em simplificar tecnologias importadas, 
tornando-as mais compatíveis com as pos­
sibilidades de um país em desenvolvimen­
to. Isso facilita a reexportação da tecnolo­
gia para outros países da orla pacífica, pa- ► 
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ra os quais os NPis costumam também 
transferir tecnologias e indústrias que se 
tornam obsoletas neles, cada vez que o Ja­
pão lhes repassa um novo estágio de tec­
nologias. Os japoneses chamam esse pro­
cesso 'revoada de gansos'. Um ganso-chefe 
na ponta do bando e outras aves levantan­
do vôo pouco atrás. Dois países da orla do 
Pacífico que estão em via de alçar vôo e 
tomar os ares são a China e a Tailândia. 
O que tudo isso implica é a crescente con­
solidação de uma divisão sub-regional do 
trabalho, horizontal e vertical, que já se 
manifesta em alguns ramos industriais, co­
mo o da eletrônica. 

Além do trem de países que o Japão vai 
puxando pela orla asiática do Pacífico, ca­
be assinalar o fortalecimento de um outro 
eixo de cooperação econômica com poten­
cialidades para influenciar fortemente o fu­
turo da região. Para melhor situá-lo, ima­
gine-se um quadrilátero cobrindo, em ter­
ra firme asiática, as províncias chinesas de 
Guangdong e Fujian, mais os enclaves de 
Hong Kong e Macau, estendendó-se para o 
leste, sobre o mar, até abarcar a ilha de Tai­
wan. Em função das reformas em curso na 
China, quatro zonas econômicas especiais 
(ZEE) foram criadas em 1980 no interior 
desse quadrilátero. São as ZEE de Shenz­
hen, a cavaleiro de Hong Kong, Zhuhai, 
a cavaleiro de Macau, e Xiamen e Shantou, 
fazendo face a Taiwan. Em 1985, Beijing 
delimitou três 'triângulos' na sua faixa cos­
teira, definidos num decreto como deven­
do ser "as primeiras regiões a se enrique­
cerem". Dois desses triângulos encontram­
se no interior do nosso quadrilátero. O do 
rio das Pérolas já vem tomando grande im­
pulso, como uma espécie de 'interior' pa­
ra as ZEE de Shenzhen e Zhuhai. 

Esse eixo de concentração desdobra-se 
no interior do quadrilátero e se expressa no 
crescente entrosamento das províncias chi­
nesas de Guangdong (cuja capital é Cantão) 
e Fujian, com os enclaves de Hong Kong 
e Macau e o 'território exterior' de Taiwan. 
Boa parte dos recursos financeiros de Tai­
wan e Hong Kong estão convergindo ace­
leradamente para a República Popular da 
China. O processo está tomando caráter de 
simbiose no delta do rio das Pérolas. Em­
bora Hong Kong não esteja acompanhan­
do os outros NPis asiáticos na escalada dos 
níveis tecnológicos, o território está passan­
do por um surpreendente boom econômi­
co. O segredo foi o desdobramento da pe­
quena e média indústria de Hong Kong por 
terras continentais: cerca de 1,5 milhão de 
trabalhadores chineses, com salários irri­
sórios, estão garantindo a competitivida-
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de de roupas e brinquedos produzidos pa­
ra exportação. 

As ilhas e parcelas de terra firme que in­
tegram Hong Kong voltarão à soberania 
chinesa em 1997. Antecipan_do-se a esse ato 
político, acelera-se a constituição, no del­
ta do rio das Pérolas, de urna verdadeira 
conurbação. Crescem a cooperação ener­
gética e as redes de telecomunicações; no­
vos aeroportos estão em construção; aden­
sa-se o sistema de transportes; ampliam-se 
os portos; a auto-estrada Hong Kong­
Cantão começa a ser construída. Hong 
Kong, com o melhor porto de águas pro­
fundas de toda a costa chinesa, está pres­
tes a perder sua identidade corno NPI pa­
ra se transformar na fachada luxuosa da 
grande conurbação do rio das Pérolas. 

Toda a orla asiática do Pacífico vive, 
hoje, sob o signo do 'reajustamento'. Tra­
ta-se da necessidade imperiosa de liberali­
zação de suas próprias economias, em que 
o Japão e os NPis asiáticos vieram a se en­
contrar, sob a contundente pressão dos 
EUA. Além de brandir continuamente 
ameaças protecionistas, Washington con­
seguiu impor em 1985, na famosa reunião 
do Grupo dos Cinco, no Hotel Plaza de 
Nova York, decisões financeiras que resul­
taram no ainda não sustado fortalecimen­
to do iene diante do dólar. Os americanos 
pensavam com isso refrear o avanço eco-

nômico do Japão. Torna-se cada dia mais 
patente, no entanto, que o fortalecimento 
do iene deu novo impulso à locomotiva ni­
pônica, com repercussões por todo o Pa­
cífico Norte. A poupança e boa parte dos . 
capitais de investimento nipônicos conti­
nuam a convergir para o buraco negro em 
que se converteu o mercado americano de 
capitais. Mas, vendo-se o Japão também. 
na necessidade de transferir para os NP!s" 
asiáticos fábricas de componentes ou mes­
mo setores manufatureiros completos, a 
elevação do nível tecnológico desses países 
pressiona de volta o mercado doméstico ja­
ponês. Isto, por sua vez, impõe tanto a pas­
sagem do sistema produtivo japonês a pa­
tamar tecnológico mais avançado quanto 
o redirecionamento para os NPis de novos 
investimentos diretos japoneses, carreado­
res de mais tecnologia. 

Em meio a tudo isso, continua a tomar 
corpo no Japão um novo paradigma eco­
nômico capaz de substituir o fordismo. O 
modelo japonês já se difunde pela orla asiá­
tica do Pacífico. E quando se consideram~ 
ademais, os processos em curso - a trans­
nacionalização em grande escala das firmas 
japonesas e o despontar dos NPls como 
centros autônomos de inovação e difusão 
tecnológica - tem-se realmente de reco­
nhecer que o centro do mundo começa a 
se deslocar para a bacia do Pacífico Norte. ■ 
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RESENHA 

Uma breve história do tempo: do Big 
Bang aos buracos negros de Stephen 
W. Hawking, tradução de Maria He­
lena Torres. Rio de Janeiro, Rocco, 
12~ edição, 1989, 264 p. 

Graças à grande imprensa, Stephen W. 
Hawking é hoje, quase certamente, o cien­
tista mais conhecido do público. Em par­
te, o brilhante físico teórico inglês é notí­
cia por causa das condições extremas em 
que vive e, espantosamente, trabalha. En­
tre nós, o enorme esforço que sem dúvida 
lhe terá custado a redação de Uma breve· 
história do tempo foi praticamente destruí­
do por uma tradução irresponsável e des­
respeitosa, que desfigura a obra e a torna 
quase incompreensível. Não recomendo a 
aquisição da tradução brasileira: procure 
o leitor o original ou as excelentes tradu­
ções para o francês, italiano ou alemão. Se 
já tem seu exemplar brasileiro, conserve-o 
como memento de nossa incompetência ge­
neralizada. 

Hawking é um dos mais brilhantes en­
genhos que a física ostenta em nossos dias. 
Três momentos de sua produção científica 
exigem destaque. O primeiro é a demons­
tração, em condições bastante gerais, de 
que o universo, em sua evolução, passa por 
singularidades, isto é, épocas em que a den­
sidade de energia é infinita. Esses -traba­
lhos, desenvolvidos com Roger Penrose e 
conhecidos no ramo como 'os teoremas', 
são um belíssimo exemplo de física mate­
mática do mais alto nível e exibem um pro­
blema em que a chamada 'matemática mo­
derna' é indispensável. Constituem o tema 
central de The large-scale structure of 
space-time, em que Hawking apresenta di­
daticamente (para físicos) esses resultados. 

O segundo destaque é a sua descoberta 
de que a mecânica quântica impõe que um 
buraco negro não seja 'totalmente negro', 
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e sim permeável em pequena escala, gra­
ças ao tunelamento quântico, um subpro­
duto das relações de incerteza de Heisen­
berg. Em outras palavras, escapa alguma 
coisa de um buraco negro. Plenos de con­
seqüências, esses trabalhos geraram uma 
vasta literatura, serviram de base à exten­
são da termodinâmica aos buracos negros 
e, talvez, até a uma importante generali­
zação de termodinâmica tradicional. 

Por fim, seus trabalhos mais recentes são 
tentativas de construir uma gravitação 
quântica, levando adiante o programa de 
elaborar uma teoria que abrigue harmonio­
samente a mecânica quântica e a relativi­
dade geral de Einstein. 

Na Breve história, Hawking dirige-se aos 
leigos e, atendendo ao seu editor, elimina 
por completo a matemática, ou, pelo me­
nos, as fórmulas (o que não é a mesma 
coisa!). Até que ponto é inteligível? Como 
se compara seu empreendimento a outros 
análogos? O filósofo inglês Bertrand Rus­
sel çlecidiu, certa vez, escrever um livro de 
divulgação sobre a teoria da relatividade 
(ABC da relatividade, Zahar, 1985). Fren­
te ao primeiro esboço, o editor reclamou 
de um excesso de matemática, e o autor tor­
nou a escrever o livro. "Agora está bom, 
entendo tudo", disse o editor. "É, mas 
agora não é mais a teoria da relatividade", 
respondeu Russel. Este é o grande dilema 
da escrita científica, e requer um delicado 
balanceamento de perdas e ganhos, o que, 
por sua vez, exige um alvo preciso. 

Como Hawking escreve para todos e es­
colhe como tema o universo, é inevitável 
que o preço a pagar seja o da pouca pro­
fundidade. Nessas condições, fez o que era 
possível e mais do que se supunha ser pos­
sível. Descreve a história do universo que, 
com boas razões, acreditamos ser a corre­
ta em termos simples e de forma apaixo­
nada, cativando o leitor. Ao narrar algu­
mas descobertas fundamentais - como a 
da radiação eletromagnética de três graus, 
que é uma relíquia do universo primordial 
- consegue transmitir algo da alta tensão 
emocional que as acompanha (ver 'O iní­
cio e o fim', ~m Ciência Hoje n~ 33). 

A limitação auto-imposta de meios ('na­
da de matemática') dá ao conjunto danar­
rativa um ar de mito, e talvez esta seja a 
chave para seu grande sucesso de público. 
Apresentando o mito da criação do univer­
so adaptado aos dias de hoje e contando 

com um elemento adicional de eficácia de­
terminante - o narrador participou da ela­
boração da trama-, é provável que o li­
vro esteja sendo lido como o foi a antiqüís­
sima Edda (poemas mitológicos islandeses 
que remontam ao século IV, redigidos a 
partir do século XI). Nada contra: é tem­
po de se espalhar que a descrição da reali­
dade natural quase sempre supera, em be­
leza e surpresa, os mitos e as fantasias da 
ficção científica. 

Recentemente, outros físicos de fama en­
frentaram o desafio de escrever para fora 
de seus círculos. Richard Feynman escre­
veu sobre a eletrodinâmica quântica (Quan­
tum electrodynamics) e Steven Weinberg 
sobre a cosmologia (Os três primeiros mi­
nutos, Guanabara Dois). Embora o nível 
de Breve história esteja bastante aquém do 
desses dois, o conjunto de leitores capaz de 
entender as três obras não será muito di­
verso. As de Feynman e Weinberg exigem 
leitura mais lenta e algum trabalho. Retri­
buem com conhecimento genuíno: a capa­
cidade de interpretar f enômenos de manei­
ra nova e entendê-los melhor. Fornecem 
instrumentos de obtenção de conhecimen­
to. Do livro de Hawking não se pode dizer 
isto. Poderá motivar o leitor a empresas 
maiores no campo (e isso não é pouco), as­
sim como, há anos, o notável Deuses, tú­
mulos e sábios de C.W. Ceram _levou mui­
tos ao interesse pela arqueologia e até a es­
cavar por aí... A comparação não é má: 
Uma breve história do tempo é o Deuses, 
túmulos e sábios da cosmologia. 

A operação publicitária em torno do li­
vro levou a exageros que o próprio autor 
se encarregou de redimensionar. Na orelha, 
é dito que ele é o mais brilhante físico teó­
rico depois de Einstein. Não é: está bem 
mais atrás na fila. O inglês Paul Dirac, o 
alemão Werner Heisenberg, o austríaco 
Erwin Schrõdinger, o italiano Enrico Fer­
mi e o soviético Lev Landau são alguns no­
mes de um alentado elenco de pesquisado­
res cujas obras estão bem acima da de 
Hawking em importância. Uma avaliação 
serena coloca-o entre os 15 maiores físicos 
teóricos vivos. Já é um grandíssimo feito. 
Que consiga estar nessas alturas com suas 
limitações é quase inacreditável! 

Henrique Fleming 
Instituto de Física, 
Universidade de São Paulo 
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ESTELIONA TO CULTURAL 
Lançado na Inglaterra em 1988, Uma 

breve história do tempo, de Stephen Haw­
king, foi traduzido para o português e pu­
blicado no Brasil no mesmo ano. O públi­
co leitor do país teve a rara oportunidade 
de ler uma publicação estrangeira no mo­
mento mesmo em que ela fazia sucesso em 
outros "mais de 20 países". E parece ávi­
do por aproveitá-la: há vários meses entre 
os primeiros na lista dos mais vendidos no 
Rio de Janeiro e em São Paulo, o livro che­
gou, já em 1989, à 12~ edição. 

Lamentavelmente, porém, o que os bra­
sileiros estão levando para casa não é o li­
vro de Hawking. A ignorância do inglês e 
da terminologia básica da física e a negli­
gência editorial resultaram num texto em 
que José Nogueira Machado, professor de 
física da Universidade Católica de Pernam­
buco, pôde contar mais de 700 erros. E ele 
assegura que a relação não é exaustiva! 

Sob a chancela de uma editora respei­
tada, estamos comprando gato por lebre. 
Com a agravante de tratar-se de obra de di­
vulgação, destinada a leigos, que o mais das 

ORIGINAL 

Heisenberg showed that the 
uncertainty in lhe position of the 
particle limes lhe uncertainty in · ils 
velocily limes the mass of the parlicle ... 

massless 

... decayed inlo lighl particles and 
radiation 

wavelenglh 

since black holes had to be perfeclly 
spherical ... 

lhe ralio of the masses of lhe prolon 
and the eleclron ... 

by looking for flashes of lighl in lhe 
night sky 

· death-of-the-sun 

less lhan a certain criticai value ... 

give rise to forces 

massive vector bosons 

lighl-second 

vezes não se darão conta de que têm em 
mãos uma contrafação. Quanto aos mais 
avisados, capazes de perceber o logro, que 
poderão fazer? Se recorrerem à relação de 
erros levantada por José Machado, à dis­
posição dos interessados na biblioteca do 
Instituto de Física da USP, constatarão que 
ela é tão alentada que mais vale deixar de 
lado a edição brasileira. Tradução digna 
desse nome, ao nosso alcance nas livrarias 
do país, não haverá: as editoras se creden­
ciam a publicar obras estrangeiras pela 
compra dos direitos para a língua portu­
guesa, que lhes ficam reservados. O direi­
to de publicar determinado título torna-se 
assim um monopólio, o que nos põe num 
beco sem saída: ficamos inapelavelmente 
nas mãos da tradução que a editora houve 
por bem nos brindar. 

No Brasil, os eventos mercadológicos 
que envolvem edições desse tipo tornam-se 
cada vez mais sofisticados (lançamentos, re­
leases, artigos na imprensa). Permanece, no 
entanto, com irritante freqüência, o velho 
problema da falta de reconhecimento da 

TRADUÇÃO DA EDITORA ROCCO 

Heisenberg demonstrou que a 
incerteza na posição da partícula 
determina a incerteza em sua 
velocidade, que determina que a massa 
da partícula ... 

diáfano 

... se transformar em partículas de luz 
e radiação 

extensão da onda 

se os buracos negros fossem 
perfeitamente esféricos ... 

o raio da massa do próton e do elétron ... 

observando o céu à noite, através de 
relâmpagos de luz 

pôr-do-sol 

menor do que um, o valor crítico ... 

dão movimento ascendente às forças 

vetores de superfície maciça 

ano-luz 

the entropy of the gas has gane up 

... of the gamma ray background 

lhe microwave background ... 

total entropy would go down 

'

a entropia do gás acabou 

... dos antecedentes do raio gama. 

o potencial da microonda... . 

a entropia cairia em seu interior · 
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tradução como trabalho especializado, de­
terminante da qualidade do produto final 
que se oferece ao leitor. No caso do liv ro 
de Hawking, a editora houve por bem dis­
pensar (medida de economia?) uma revisão 
técnica, e disto resultaram absurdos de to­
da ordem. Conceitos fundamentais (conser­
vação da energia, entropia e outros) foram 
violentados sem a menor cerimônia. Mas 
o elementar e rotineiro cuidado de proce­
der a uma revisão da tradução foi também 
deixado de lado, e o texto tornou-se abs­
truso mesmo em passagens que não envol­
viam terminologia especializada. O erro sis­
temático na tradução de termos corriquei­
ros (always, almosl, either, nevertheless, por 
exemplo) inverteu seguidamente o sentido 
de frases inteiras. Em algumas situações, 
períodos foram omitidos e palavras, inventa­
das. Abaixo, uma pequena amostra dos dis­
parates que a Rocco nos está impingindo. 

Maria Luiza X. de A. Borges 
e César Benjamin 
Ciência Hoje, Rio de Janeiro 

TRADUÇÃO SUGERIDA 

Heisenberg demonstrou que a 
incerteza na posição da partícula vezes 
a incerteza em sua velocidade vezes a 
massa da partícula ... 

sem massa 

. . . decaído em partículas leves e 
radiação 

comprimento da onda 

como os buracos negros tinham que 
ser perfeitamente esféricc;>s ... 

a razão das massas do próton e do 
elétron .. 

procurando lampejos de luz no céu 
noturno 

morte (ou extinção) do Sol 

menor do que um certo valor crítico .. . 

dão origem a forças 

bósons vetoriais com massa 

segundo-luz 

a entropia do gás aumentou 

. . . da radiação gama de fundo 

a microonda de fundo ... 

a './entropia total diminuiria 
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No Brasil, a insistência no controle da natalidade 
como atalho para· o desenvolvimento não se sustenta 

nos fatos e mantém acesa uma polêmica estéril. 
Os níveis de fecundidade já sofreram violenta 

redução, e a taxa de crescimento da população é 
moderada. A distribuição espacial dos habitantes é que 
está no centro do nosso problema demográfico atual. 

Dez cidades respondem por 45% do crescimento 
populacional do país e, nos últimos 20 anos, 
o êxodo rural trouxe para o meio urbano um 

contingente igual a toda a população da Argentina. 

George Martine 
Consultor da Organização Internacional do Trabalho, Brasília 

r uase diariamente os meios de 
\. n comunicação de massa publicam 

afirmações lamentando o ritmo 
acelerado de crescimento da nossa popu­
lação, idéia compartilhada por muitas pes­
soas de boa-fé. Em uma de suas edições de 
1988, a revista Veja se referiu em editorial 
à 'explosão demográfica' como "a mais 
premente das questões permanentes, que 
nunca foram atacadas a sério", concluin­
do: "Precisamos reduzir dramaticamente 
o nosso atual e ainda explosivo crescimen­
to populacional." O apelo encontrou eco 
numa enxurrada de cartas de leitores, pa­
rabenizando as posições do editorialista. 

Não se pode negar o vigor do crescimen­
to populacional brasileiro nas últimas dé­
cadas, nem seu impacto - ainda duradou­
ro - sobre a estrutura econômica e social 
do país. Entretanto, a.força das mudanças 
recentes, comuns a vários países do Tercei­
ro Mundo, exige que o sentido e o conteú­
do das preocupações demográficas sejam 
março de 1989 

repensados. E o novo ponto de partida de­
ve ser claramente expresso: entre nós, a 
'bomba demográfica' já foi desativada. 

Em que pese a ignorância demonstrada 
por planejadores, políticos, intelectuais e 
o público em geral, o nível de fecundidade 
do país está caindo de forma consistente 
e já se pode visualizar, num futuro não tão 
remoto, a estabilização do número de bra­
sileiros. O declínio da natalidade constitui­
se - nas palavras de José Alberto M. de 
Carvalho - ''na transformação estrutural 
mais importante para o país neste fim de 
século" e tem implicacões que ainda pre­
cisam ser examinadas. Parte do desconhe­
cimento desta nova realidade decorre do ca­
ráter inédito das tendências recentes: os da­
dos que as comprovam ainda permanecem 
no domínio de um grupo restrito de espe­
cialistas. Parte se deve aos vestígios da am­
pla campanha internacional para denun­
ciar os perigos da 'explosão demográfica'. 
Quais são, afinal, os fatos a esse respeito? 
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A. dinâmica demográfica é o resul­
/ , tado da interação de duas di-

mensões básicas: o crescimento fí­
sico da população e sua distribuição espa­
cial. Por sua vez, o crescimento é conse­
qüência direta da interação entre os níveis 
de mortalidade e de natalidade. Ao longo 
da maior parte de sua história, o Brasil 
apresentou taxas de mortalidade e de na­
talidade elevadas, cabendo à imigração 
grande parte da responsabilidade pelo cres­
cimento da população. Em torno de 1870, 
a mortalidade começou a apresentar uma 
tendência declinante, que se acentuou a 
partir de 1930. Por isso, como mostra a fi­
gura 1, a diferença entre natalidade e mor­
talidade também se ampliou neste século, 
proporcionando uma aceleração da taxa de 
crescimento populacional, embora a imi­
gração se reduzisse a part ir de 1930. 

Ocorreu nas décadas de 1950 e 1960 o 
ponto mais elevado no crescimento vege­
tativo brasileiro (2,9% ao ano). Foi uma 
decorrência do fato de que a queda do ní­
vel de mortalidade antecede, no tempo, a 
da natalidade. No final da década de 1960, 
esta última começou a apresentar os pri­
meiros sinais de declínio, o que impediu 
que a população aumentasse ainda mais ra­
pidamente, diante da redução continuada 
da mortalidade. Nessa época, porém, nin­
guém desconfiava que a natalidade viesse 
a cair drasticamente num futuro próximo. 
Somente com a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) de 1976 é 
que os estudiosos começaram a descobrir 
que estava ocorrendo no Brasil uma que­
da de fecundidade muito mais rápida do 
que seria possível imaginar com base na his­
tória dos países desenvolvidos. Os dados 

1. TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA BRASILEIRA 
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Fontes: para o período de 1840 a 1970, População e desenvolvimento econômico no Brasil, de Thomas W. Merrick e Douglas H. 
Graham (Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1981) ; para 1970 a 2005, Século XXI : a quantas andará e onde estará a população brasileira 
(Brasí lia, IPEA, 1988, mimeo), de Ana Amélia Camarano, Ricardo Neupert e Kaizô Beltrão. 

A queda da mortalidade ( ) começa a se fazer sentir em torno de 1870 e se torna mais nítida a 
partir dos anos 30 do nosso século. Este fenômeno - e não um aumento na natalidade ( ) - é 
responsável pelas altas taxas de crescimento demográfico em nosso país nas últimas décadas. A 
tendência , no entanto, já foi revertida, permitindo projeções (DS.) que não autorizam a idéia de 
uma 'explosão demográfica' em curso. Assinale-se também o declínio do crescimento vegetativo · !•). 

chegaram a ser vistos com certa desconfian­
ça, tamanha a discordância com as expec­
tativas dominantes. Mas, quando as pri­
meiras informações do Censo Demográ­
fico de 1980 vieram a público, os pes­
quisadores se viram diante da compro­
vação insofismável de uma queda gene­
ralizada da fecundidade em todas as re­
giões e camadas sociais, tanto nas cida­
des como nas áreas rurais (ver 'Para on­
de vai este mundo da gente', em Ciência 
Hoje n? 14, p. 91). 

Depois do Censo de 1980, várias fontes e 
estudos confirmaram não só a continuação 
da queda de fecundidade, mas até sua acen­
tuação . Os dados da PNAD de 1984, por 
exemplo, mostrados na figura 2, indicaram, 
de 1980 a 1984, uma queda de 19% na taxa 
de fecundidade total (TFT, que, grosso mo­
do, é o número de filhos tidos por uma mu­
lher de 50 anos, caso ela tenha vivido os pa­
drões correntes de fecundidade). Se esta ten­
dência persistisse, a queda da fecundidade 
entre 1980e 1990seriade470Jo,ouseja,odo­
bro da verificada na década anterior. É pos­
sível que os dados tenham sofrido influên­
cia da crise econômica, com os casais adian­
do os filhos para uma época melhor, por 
exemplo. De qualquer forma, é difícil negar 
o declínio da fecundidade, registrado tam­
bém em todas as regiões, mas mais espeta­
cular no Nordeste, onde a TFT caiu de 6, 13 
em 1980 para 4,96 em 1984 . 

Outra fonte de verificação dessa queda 
é um estudo recente, realizado com dados 
das estatísticas vitais. Elas demonstram que 
entre 1982 e 1984 ocorreu, pela primeira vez 
em meio século, uma redução no número 
absoluto de nascimentos em todas as re­
giões, resultante do declínio da fecundida­
de de mulheres em todas as faixas etárias 
(figura 3). Entre as mulheres em idade re­
produtiva (15 -49 anos), as mais velhas são 
as que experimentaram maior redução de 
fecundidade. Isto pode significar que adi­
minuição da fecundidade não reflete ape­
nas o adiamento dos filhos em virtude da 
crise econômica. 

2. TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL, POR SITUAÇÃO DE DOMICÍLIO 

30 

/ 

1970 
/ / 

1980 1984 

1970 1980 1984 
Total Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano Rural 

Região Norte 8, 15 6,62 9,59 6,45 5,24 8,04 4,04 

Região Nordeste 7,54 6,44 8,45 6, 13 4,94 7,66 4,96 4,00 6,47 

Região Sude?te 4,56 3,83 7, 14 3,45 3, 17 5,46 2,96 2,70 4,99 

Região Sul 5,42 4,06 6,86 3,63 3,20 4,55 3,04 2,79 3,62 

Região Centro-Oeste 6,42 5,31 7,71 4,51 3,97 5,98 3,38 3,06 4,57 

Brasil 5,75 4,54 7,72 4,35 3,63 6,40 3,53 3,03 . 5,32 
Fonte: censos demográficos de 1960 e 1980 e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 1984 (resultados preliminares). Apud Luís Antô-
nio Pinto de Oliveira e Nadja Loureiro Pernes da Silva, 'Tendências da fec.undidade nos primeiros anos da década de 1980' , in Anais do 
V Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, outubro de 1986. 

Os números mostram uma tendência consistente à queda na taxa de fecundidade em todas as regiões. O 
gráfico se refere apenas aos valores gerais para o meio rural ( ), o total ( ) e as cidades ( ). 

vol. 9/ n? 51 CIÊNCIA HOJE 



3. VARIAÇÃO DO NÚMERO DE NASCIDOS VIVOS NAS ÁREAS METROPOLITANAS 

1979 1980 1981 1982 1983 1984 

Belém 100,00 108,29 115,72 115,66 117,22 114,12 

Fortaleza 100,00 111,00 117,70 121, 14 108,47 106,06 

Recife 100,00 104,44 108,77 108,09 95,57 93,70 

Salvador 100,00 107,97 113,23 113,34 108,60 103,79 

Bélo Horizonte 100,00 102,40 106,31 102,01 96,73 87,83 

Rio de Janeiro 100,00 101,06 106,20 102,82 93,49 88,44 

São Paulo 100,00 102,73 108,82 109,60 103,04 96,38 

Curitiba 100,00 101,18 104, 10 106,05 98,19 90, 10 

Porto Alegre 100,00 104,22 114,99 119,46 114,59 106,54 

Total 100,00 103,26 108,97 108,64 108,45 95,33 

Fonte: Laura Rodrigues Wong, 'A diminuição dos nascimentos e a queda da fecu ndidade no Brasil dos anos pós-80', in Anais do V Encontro 
/ / / / / Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, outubro de 1986. 

1979 1980 198119821983 1984 
Pela primeira vez em meio século, po início dos anos 80 o número absoluto de nascimentos caiu em todas 
as áreas metropolitanas, conformando, para o conjunto delas, a tendência mostrada no gráfico. 

Tais constatações são apoiadas também 
pelos dados de uma pesquisa nacional rea­
lizada pela Bemfam (Sociedade Civil Bem­
estar Familiar no Brasil) em 1986. Princi­
pal instituição privada na área de planeja­
mento familiar , a Bemfam não teria inte­
resse em apresentar resultados que exage­
rassem a queda da fecundidade. Suas esti­
mativas coincidem basicamente com os da­
dos da PNAD-1984, reafirmados pela 
PNAD-1986. Em suma, várias fontes in­
dependentes confirmam que nos últimos 20 
anos o Brasil experimentou uma redução 
violenta nos seus níveis de fecundidade, 
muito além de qualquer previsão dos espe­
cialistas. Que significado tem essa queda 
para o ritmo e a forma de crescimento da 
população brasileira? Que fatores teriam 
causado essa redução sem precedentes, e 
como ela se diferencia da história demo­
gráfica dos países desenvolvidos? 

/ 

óbvio que o país já está experimen­
tando uma desaceleração notável 
em seu ritmo de crescimento vege-

tativo. Tendo crescido, como vimos, a uma 
taxa em torno de 2,9% a.a. nas décadas de 
1950 e 1960, o Brasil reduziu seu ritmo de 
crescimento para 2,5% a .a. na década de 
1970. Estima-se que, no momento atual, o 
nível de crescimento esteja em torno de 
1,8% a.a., o que significa que no ano 2000 
a população ficará em torno de 170 milhões 
de pessoas, em vez dos 200 ou 220 milhões 
anunciados há tempos atrás (figura 4). O 
acréscimo anual (isto é, a diferença entre o 
número de nascimentos e de mortes) ainda 
está em torno de 2,5 milhões, mas isso se 
deve exclusivamente à pujança do cresci-

. mento anterior e à inércia inerente à dinâ­
mica demográfica. Estima-se que o Brasil 
atingirá novo equilíbrio entre as taxas de 
natalidade e de mortalidade no ano 2050, 
quando sua população se estabilizará em 
torno de 240 a 250 milhões de habitantes. 
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4. PROJEÇÕES DE INDICADORES DEMOGRÁFICOS 

1980-85 1990-95 2000-2005 

Nascimentos anuais 3.680.000 3.580.000 3.715.000 

Óbitos anuais 1.150.000 1.185.000 1.325.000 

Crescimento anual 2.530.000 2.395.000 2.390.000 

Taxa bruta de natalidade 30,05 24, 18 21,50 

Taxa bruta de mortalidade 9,03 7,77 7,49 

Taxa de crescimento anual 2,10% 1,64% 1,40% 

População no início do período 120.564.000 146.317.000 170.815.000 

Fonte: A. A . Camarano, R. Neupert e K. Beltrão, op. cit . 

A taxa bruta de natalidade representa o número de nascidos vivos, durante um ano, em cada mil 
pessoas. A taxa bruta de mortalidade, por sua vez, representa o número de mortes, também duran­
te um ano, num grupo de mil pessoas. A taxa de crescimento natural expressa, em termos percen­
tuais, a diferença entre as duas primeiras. 

Os estudiosos têm utilizado um instru­
mento heurístico bastante útil para a com­
preensão das transformações demográfi­
cas. Este instrumento - chamado ' transi­
ção demográfica' - focaliza a passagem 
de padrões demográficos tradicionais (ca­
racterizados por altos níveis de natalidade 
e mortalidade) para padrões modernos 
(baixos níveis de natalidade e mortalidade). 
Essa transição se operou de forma bastan­
te diferenciada em países atualmente desen­
volvidos e tem sido objeto de infindáveis 
discussões. Em nosso caso, interessa saber 
que, de modo geral, o declínio lento e gra­
dual da mortalidade e da natalidade naque­
les países correspondeu basicamente aos 
avanços paulatinos decorrentes de profun­
das transformações políticas, sociais e eco­
nômicas. 

Três aspectos distinguem a transição de­
mográfica de países como o Brasil e a dos 
países europeus. O primeiro é a maior in­
tensidade do crescimento populacional du­
rante a fase 'explosiva' nos países de transi­
ção recente. Em segundo lugar, a maior ve­
locidade da transição de padrões tradicio­
nais para padrões modernos: o Brasil, as-

sim como muitos países do Terceiro Mun­
do, está comprimindo em algumas décadas 
transformações que demoraram de um a 
dois séculos para se concretizar na Euro­
pa. Finalmente , entre nós a transição não 
se associa tão diretamente, como na Euro­
pa, à extensão dos benefícios do desenvol­
vimento a parcelas cada vez maiores da po­
pulação. Ou seja: as quedas da mortalida­
de e da fecundidade nos países de transi­
ção recente refletem mudanças tecnológi­
cas cuja aplicação ou utilização não exigem 
forçosamente uma alteração nas condições 
de vida ou nos valores e atitudes decorren­
tes do desenvolvimento. Vale a pena exa­
minar mais de perto esse terceiro aspecto . 

No caso da queda da mortalidade, ini­
ciada no fim do século passado e intensifi­
cada a partir da década de 1930, já havia 
sido constatado o seu divórcio parcial em 
relação ao processo de desenvolvimento. 
Ela estava associada à melhoria dos siste­
mas de saneamento básico, cuja tecnolo­
gia vinha do exterior. A partir de 1940, os 
progressos da medicina internacional, es­
pecialmente no que diz respeito à difusão 
das sulfamidas e dos antibióticos, permiti-
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ram um controle mais eficaz das doenças 
infecciosas, ao mesmo tempo que a desco­
berta do DDT e de outros inseticidas per­
mitia atingir os vetores dessas doenças. Tais 
inovações tecnológicas, de efeito agregado, 
tiveram, sobre os níveis de mortalidade, um 
impacto maior do que o processo de desen­
volvimento interno, influenciando forte­
mente a esperança de vida da população 
sem que esta participasse necessariamente 
do processo de transformação. 
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No caso da fecundidade, os fatores de­
terminantes da atual queda vertiginosa 
também parecem mais ligados a avanços 
tecnológicos e à modernização da infra­
estrutura de serviços do que propriamente 
à melhoria das condições de vida da popu­
lação. Apesar do crescimento econômico 
relativamente vigoroso de algumas regiões 
nos últimos 20 anos, 2/3 da população ain­
da vivem na miséria. Por outro lado, em­
bora o processo de urbanização/industria­
lização/modernização do Brasil também 
esteja sintetizando séculos de experiência 
européia numa só geração, e embora is­
so afete as atitudes e o comportamento re­
produtivo, vários setores sociais continuam 
alheios a esse processo. 

A rapidez e a universalidade da queda 
da fecundidade no Brasil exigem, portan­
to, que se vá além das explicações tradicio­
nais. Em primeiro lugar, é preciso reconhe-

cer que, a exemplo do que ocorreu nos paí­
ses europeus, a redução da fecundidade 
brasileira não sofreu influência direta do 
poder público. Em nenhum momento o Es­
tado declarou ou implementou uma clara 
política de controle da natalidade que pu­
desse explicar a mudança brusca no com­
portamento reprodutivo da população. Na 
falta de consenso entre os diversos setores 
da sociedade sobre planejamento familiar 
e controle da natalidade, a ação do gover­
no tem sido morosa e de pouca influência, 
embora ações extra-oficiais em organismos 
como o INAMPS tenham sido muito im­
portantes. 

Outra hipótese a descartar é a atribuição 
do declínio recente da fecundidade ao tra­
balho e aos recursos financeiros de insti­
tuições e agências particulares dedicadas ao 
planejamento familiar ou ao controle de 
natalidade. Não há dúvida de que a cam­
panha empreendida no mundo inteiro con­
tra a ameaça da 'explosão demográfica' 
produziu impactos, sendo um deles a pro­
liferação dessas agências, financiadas com 
recursos externos. A Bemfam até partici­
pou de convênios com Secretarias de Saú­
de nos estados nordestinos, propiciando 
serviços de planejamento familiar. Mas os 
dados mostram que, à exceção do Nordes­
te, apenas uma parte ínfima das mulheres 
que praticam o planejamento da prole ob­
teve informações ou meios nessas agências. 

Na realidade, é admissível especular se 
os efeitos indiretos da campanha não teriam 
sido mais importantes do que sua ação di­
reta sobre a procriação. Ou seja: a infusão 
de recursos e as tentativas de influenciar o 
público provocaram debates, polêmicas, es­
tudos e, em última instância, a expansão 
da própria ciência demográfica. Esse de­
bate envolveu cada vez mais setores-chaves, 
como a classe médica, que passaram a atuar 
por conta própria na área de planejamen­
to familiar, com enormes conseqüências. 

o se analisarem os fatores que di­
ferenciam a atual transição brasi­
leira daquela ocorrida nos países 

desenvolvidos, é preciso privilegiar pelo 
menos dois fatores determinantes: os avan­
ços tecnológicos para controle da prole e 
as conseqüências imprevistas das ações mo­
dernizantes do poder público em áreas que, 
aparentemente, nada têm a ver com a ques­
tão populacional. É razoável supor que o 
primeiro fator tenha tido uma forte in­
fluência sobre a redução da reprodução em 
países como o Brasil. Nos países europeus, 
a redução lenta e gradual da fecundidade 
decorrera principalmente de mecanismos 
sociais (casamento mais tardio, celibato, 
emigração) e práticas que, no mínimo, se­
riam caracterizadas de pouco atraentes por 
nossa população hoje (coito interrompido, 
abstenção, aborto em condições perigosas, 
condons primitivos). 

Não é necessário lembrar a profunda re­
volução no comportamento sexual causa­
da pela pílula anticoncepcional, até nos paí­
ses desenvolvidos. À diferença destes, po­
rém, a pílula, ao ser introduzida no Brasil 
na década de 1960, não veio substituir mé­
todos já amplamente utilizados, mas me­
nos cômodos e menos seguros. Ela simples­
mente ocupou um espaço anteriormente va­
zio. Milhares de mulheres passaram dire­
tamente do não-planejamento da prole (e 
até do desconhecimento do próprio apare­
lho reprodutivo) para a técnica mais mo­
derna e sofisticada da atualidade. A apa­
rente facilidade do uso da pílula explica sua 
disseminação rápida, particularmente nos 
grandes centros urbanos. 

Embora a pílula não tenha correspondi­
do plenamente às expectativas, especial­
mente por causa de efeitos colaterais inde­
sejáveis, a pesquisa nacional realizada pe­
la Bemfam revelou sua enorme aceitação. 
Em 1986, quando as entrevistas foram fei­
tas, de todas as mulheres casadas na faixa 
de 15-44 anos, 73% já tinham usado a pí­
lula e 25% ainda a usavam. Um dado ex-
tremamente relevante é que 93% das mu-
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intra-uterino (DIU), o diafragma e os com­
primidos vaginais - surgiram, mas, de 
acordo com a pesquisa da Bemfam, ainda 
têm pouca aceitação entre a população. 

A utilização generalizada de meios mais 
drásticos de controle - a esterilização (li­
gação das trompas) e o aborto provoca­
do - também teve enorme influência. Co­
mo não existe até hoje um método que seja 
ao mesmo tempo de uso fácil, barato, re­
versível, que não produza efeitos colaterais 
nem interfira no ato sexual, aqueles meios, 
drásticos mas eficientes, têm um atrativo 
elevado para quem não quer ter filhos. 

São escassas as informações confiáveis 
sobre a incidência do aborto provocado no 
Brasil, mas tudo indica que essa prática seja 
bastante difundida. Quanto à esterilização, 
os dados da Bemfam indicam que 27 ,2% 
de todas as mulheres em idade reproduti­
va e atualmente casadas foram esteriliza­
das, além de 0,8% dos homens. De acor­
do com essas informações, a esterilização 
é muito mais freqüente nas regiões Norte 
e Centro-Oeste, onde 42% das mulheres da 
amostra urbana já teriam tido as trompas 
ligadas. De um modo geral, a esterilização 
é mais comum entre mulheres urbanas de 
mais de 30 anos e de todos os níveis sociais. 
Das mulheres esterilizadas, 45% tinham 
feito a ligadura no INAMPS e 42% em 
consultório, clínicas ou hospitais parti­
culares. Das mulheres casadas e em idade 
reprodutiva que usam métodos de anticon­
cepção, 81 OJo adotaram a pílula ou a este­
rilização. Não há dúvida de que estes mé­
todos, somados ao aborto, constituem a 
base da atual queda rápida da fecundida­
de no país. 
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Em suma, a exemplo da queda da mor­
talidade, a fecundidade de uma região ou 
país pode perfeitamente cair sem que haja 
um processo notório de desenvolvimento 
ou de melhoria acentuada nas condições de 
vida da população. Ou seja: no atual mo­
mento histórico, o controle da prole, par­
ticularmente através dos três métodos mais 
eficazes e mais utilizados, pode ser alcan­
çado na ausência de desenvolvimento eco­
nômico ou de progresso social na região ou 
mesmo nas condições de vida da unidade 
familiar. Basta que a população esteja mo­
tivada a procurar os métodos eficientes. E 
a atual queda de fecundidade comprova 
uma motivação bastante generalizada em 
favor da limitação da prole em todas as re­
giões e camadas sociais. 

A pergunta que se coloca neste ponto é: 
como e porque a população brasileira teria 
desenvolvido tão rapidamente uma menta­
lidade controlista e planejadora? Sem dúvi­
da, os argumentos tradicionais ligados à teo­
ria da transição demográfica - desenvolvi­
mento, industrialização, modernização, ur­
banização - têm um certo peso. O nível 
educacional médio tem subido paulatina­
mente. A participação feminina na força de 

trabalho aumentou rapidamente. Tudo is­
so contribui para a mudança de valores e ati­
tudes relacionados à família, aos filhos e à 
sobrevivência. A própria queda da morta­
lidade infantil, embora lenta no período en­
focado, pode t�r ajudado a reajustar os pa­
drões de reprodução. Entretanto, a rapidez 
e a universalidade das transformações de­
mográficas exigem mais do que essa expli­
cação genérica, sobretudo porqµe atingem 
até os estratos mais pobres e menos integra­
dos ao processo de modernização, que cons­
tituem a grande maioria da população. 

orque as pessoas passaram de re­
pente a procurar maciçamente os 
serviços e os meios disponíveis de 

controle de prole? Evidentemente, a dispo­
nibilidade de novos métodos veio atender 
a uma demanda explosiva e ansiosa por 
meios que permitissem separar sexualida­
de e procriação (ver 'Natalidade: as mulhe­
res já têm voz', em Ciência Hoje n� 34, 
p. 70). A pergunta crucial é, portanto: co­
mo se desenvolveu tão rapidamente essa de­
manda? 

Não pretendo oferecer uma resposta aca­
bada a essa pergunta. Parece-me importan­
te, no entanto, explorar outra vertente que 
diferencia o atual f enômeno brasileiro e os 
casos europeus mais conhecidos. Trata-se 
dos impactos indiretos que os esforços go­
vernamentais em prol da modernização po­
dem causar sobre a procriação. Em traba­
lho recente, Vilmar Faria examina as im­
plicações da atuação governamental em 
áreas que, aparentemente, nada ou pouco 
têm a ver com as mudanças no comporta­
mento demográfico. Analisa, por exemplo, 
as conseqüências imprevistas da política de 
. telecomunicações sobre a inculcação de no­
vos valores e a alteração dos padrões de 
consumo nas últimas décadas. Na política 
previdenciária, ele assinala a transferência 
do amparo à velhice, do setor privado pa­
ra o setor público, medida não desprovida 
de efeitos sobre os valores da família e a 
própria valorização dos filhos. Na área da 
saúde, observa a enorme expansão do con­
tato da população com a medicina e o fa­

to de que o parto é cada vez mais um evento 
médico, aumentando o custo da repro'du­
ção. Sua hipótese, bastante plausível, é que 
uma série de políticas governamentais, des­
tinadas a modernizar a infra-estrutura bá­
sica e os serviços públicos, tiveram efeitos 
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complementares e absolutamente imprevis­
tos na modificação dos valores e compor­
tamentos relacionados à reprodução. 

É de particular importância a expansão 
dos meios de comunicação de massa, par­
ticularmente da televisão, alterando valo­
res, conhecimentos e atitudes. Não existe 
praticamente um recanto do país que não 
seja bombardeado diariamente pela televi,_ 
são. O que tem isso a ver com a queda da 
fecundidade? É que a televisão transmite 
imagens, atitudes, valores e formas de agir 
do Brasil moderno, urbano, industrial, clas­
se média do Centro-Sul. Novelas e comer­
ciais veiculam aspirações sociais e padrões 
de comportamento inspirados num segmen­
to social do eixo Rio-São Paulo, o que af e­
ta valores e aspirações do grande público. 
São imagens da família pequena, abastada 
e consumidora, do divórcio entre a sexuali­
dade e a procriação. Parece provável que tais 
imagens tenham ajudado a cristalizar rapi­
damente novos padrões culturais e sociais a 
respeito de sexo e reprodução em grande nú­
mero de pessoas, e que estas tenham pro­
curado formas de controlar sua prole . Co­
mo os meios de controle existentes hoje são 
muito mais eficazes que os de antigamente, 
a redução da fecundidade foi intensa. 

Essa queda deve prosseguir, pois ainda 
existe uma grande demanda por meios de 
controle. Entre as mulheres com filhos de até 
cinco anos ouvidas pela Bemfam, 28% de­
clararam que prefeririam um número menor 
de filhos. Do total de mulheres casadas em 
idade reprodutiva, incluindo as esteriliza­
das, 56% declararam não desejar mais fi­
lhos. Por outro lado, existem indícios de que 
o governo está empreendendo ações mais ex­
plícitas e integradas em planejamento fami­
liar. Tudo indica, portanto, que até o final 
do século o Brasil apresentará padrões de f e­
cundidade e crescimento populacional pró­
ximos aos verificados nos países desenvol­
vidos por volta de 1980. 
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1 
ma queda rápida da fecundidade 
provoca necessariamente efeitos 
benéficos para os indivíduos e pa­

ra a sociedade? Não há dúvida de que o 
crescimento e a distribuição da população 
condicionam a eficácia de medidas econô­
micas e sociais. Entretanto, nesse domínio, 
a experiência dos países industrializados é 
de pouca relevância para o Terceiro Mun­
do, em virtude das diferenças de contexto 
histórico e de fatores que influenciaram 
tanto o processo de desenvolvimento como 
as transformações demográficas. Parece­
ria razoável afirmar que, a longo prazo, 
uma taxa reduzida de crescimento demo­
gráfico seria mais propícia ao desenvolvi­
mento do que uma taxa muito elevada. 
Contudo, a falta de crescimento demográ­
fico e as taxas negativas de crescimento ve­
getativo talvez sejam mais assustadoras do 
que o próprio crescimento. O problema de­
mográfico da Alemanha no século XXI po­
de ser mais grave que o do Brasil. 

Uma das vantagens associadas à redução 
do ritmo de natalidade e aos reflexos des­
sa situação sobre a composição etária da 
população diz respeito à oferta de empre­
gos e à menor demanda por serviços so­
ciais. É verdade que existe forte influência 
do crescimento vegetativo sobre a compo­
sição da população por idade e sexo e, desta 
forma, sobre o perfil hipotético da deman­
da. Por exemplo: projeta-se uma melhoria 
no coeficiente de dependência (isto é, do 
número de crianças e velhos em relação à 
população em idade produtiva) de O, 72 em 
1980 para 0,48 em 2020. Desta forma, os 
encargos sociais e os investimentos reque­
ridos pelos contingentes potencialmente 
inativos serão contínua e proporcionalmen­
te menores do que os verificados em pas­
sado recente ou em condições demográfi­
cas atuais. Para os órgãos de Previdência, 
essa mudança relativa pode resultar num 
certo e temporário desafogo financeiro, pe­
la redução da proporção das populações 
potencialmente beneficiárias e não contri­
buintes. Por outro lado, é evidente que is­
so só acontecerá se a economia for capaz 
de criar um número de empregos que aten­
da à oferta de mão-de-obra, já volumosa 
e continuamente crescente, de forma a 
integrá-la no sistema previdenciário. 

A demanda de empregos seria, sem dú­
vida, afetada pela queda da fecundidade. 
Mas há uma defasagem de 15 anos entre 
o início da queda da fecundidade e seu im­
pacto sobre o ritmo do ingresso na força 

de trabalho. Pode-se dizer, grosso modo, 
que o volume de entrada da população em 
idade de trabalhar reflete o número de nas­
cimentos no passado; este, por sua vez, é 
produto da taxa de fecundidade e do nú­
mero de mulheres no período correspon­
dente. Essa defasagem ajuda a explicar o 
fato de a população economicamente ati­
va (PEA) crescer a 3, 1 % a.a. na década de 
1970, enquanto a população crescia a um 
ritmo bem menor, de 2,5% a.a. 

Da mesma forma, a demanda por servi­
ços de saúde e de educação seria aliviada pela 
redução do ritmo de crescimento populacio­
nal. Entretanto, todas essas alterações ten­
dem a ser de médio e longo prazos. A curto 
prazo, as medidas destinadas a reduzir o 
crescimento demográfico têm pouca rele­
vância para o planejamento. Além disso, é 
sabido que grande parte dos atuais proble­
mas de saúde da população brasileira se de­
vem às deficiências crônicas de nutrição. A 
solução destas, por sua vez, exigiria uma rea­
valiação do atual sistema de produção agrí­
cola, com implicações profundas para a pró­
pria organização econômica e social do país. 
A desaceleração da demanda por serviços 
educacionais, provocada pela queda da fe.. 
cundidade, também facilitaria a universali­
zação da educação. Entretanto, a efetivação 
real dessa mudança continuará dependendo 
de decisões a respeito da distribuição de re­
cursos entre grupos, setores e regiões. 

vol. 9/ n? 51 CIÊNCIA HOJE 



Em resumo, as implicações da dinâmica 
demográfica são bastante complexas e se 
subordinam, em última instância, ao esti­
lo de desenvolvimento e à evolução da or­
ganização social da produção. Não existem 
tamanhos ótimos, distribuições ideais ou 
ritmos de crescimento desejáveis fora do 
contexto das transformações na organiza­
ção política, econômica e social de uma na­
ção. A longo prazo, vislumbram-se mais 
benefícios do que desvantagens na conti­
nuação da queda da fecundidade, pelo me­
nos até atingir-se um patamar de crescimen­
to mais reduzido. Isso, porém, não justifi­
ca a esperança de que os atuais problemas 
do país possam ser resolvidos pela limita­
ção da fecundidade. O planejamento fami­
liar não exerce efeitos retroativos. A insis­
tência na via do controle demográfico co­
mo atalho para o desenvolvimento repre­
senta mais uma das panacéias simplistas 
que desviam a atenção da natureza real dos 
problemas sociais. 

o Brasil, a discussão sobre polí­
ticas demográficas ainda se con­
centra quase exclusivamente na 

questão do planejamento familiar ou no 
controle de natalidade. Mas, na atual con­
juntura, consideramos que o Estado deve­
ria estar muito mais preocupado com a dis­
tribuição espacial da população, o segun­
do componente da dinâmica demográfica. 
Isso porque o ritmo da urbanização e me­
tropolização que o país vem experimentan­
do durante as últimas décadas é condicio­
nado muito mais por um processo de con­
centração das atividades econômicas do 
que pelo crescimento populacional. Torna­
se, portanto, necessário destacar a questão 
da redistribuição espacial da população co­
mo matéria a ser privilegiada na discussão 
das políticas populacionais mais adequadas 
ao atual contexto sociodemográfico. 

O papel do Estado em relação às duas 
variáveis do crescimento populacional -
mortalidade e natalidade - já está resol­
vido, e a discussão hoje se restringe à efi­
ciência de meios para reduzir a primeira e 
permitir que os indivíduos façam sua es­
colha em relação à segunda. Não há dúvi­
da de que a ação do Estado deveria ser mais 
eficiente, tanto na redução da mortalida­
de como na democratização dos meios de 
controle da prole, mas isto diz respeito a 
uma questão de saúde, ou de direitos hu­
manos, e não a uma política demográfica. 
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Em contrapartida, as ações do Estado 
sobre a redistribuição espacial da popula­
ção e das atividades econômicas têm im­
portância primordial, mas são geralmente 
implícitas e confusas. Ou seja, não existem 
diretrizes claras sobre o que o Estado pre­
tende fazer em relação ao espaço. No Bra­
sil, o Estado tem grande influência sobre 
as decisões a respeito de como produzir, 
onde produzir, o que produzir e para quem 
produzir, isto é, sobre a divisão espacial, 
setorial e social da atividade econômica. A 
localização das atividades econômicas no 
espaço determina as possibilidades de em­
prego e de renda que, por sua vez, condi­
cionam as condições de vida das pessoas. 

As migrações são resultantes da forma 
como se organiza a atividade econômica. 
As pessoas migram em busca de melhor 
emprego e renda maior. Assim, acabam se 
concentrando naquelas localidades que of e­
recem melhores condições de sobrevivên­
cia. Não é por acaso que São Paulo recebe 
muito mais gente do que Santarém (P A) ou 
Natal. Em torno de São Paulo existe uma 
enorme concentração de atividades econô­
micas que geram muitos empregos. Haven­
do melhores condições de emprego e de 
renda, a infra-estrutura e os serviços bási­
cos aparecem mais facilmente, o que ten­
de a atrair mais população, que se concen­
tra em localidades cada vez maiores. Pe­
riodicamente, afirma-se que é preciso des­
centralizar e desconcentrar, mas a maioria 
avassaladora das ações públicas costuma ir 
no sentido da concentração. 

Na realidade, a definição do problema 
migratório e do que deveria ser a atuação 
do Estado em relação a esse problema não 
é fácil. Entretanto, diante do predomínio 
da influência do Estado sobre a distribui­
ção das atividades econômicas e da popu­
lação, parece lógico que ele procurasse ra­
cionalizar sua atuação sobre este aspecto 
da vida nacional. Algumas tendências são 
extremamente importantes. Observa-se, 
por exemplo, que os dois movimentos res­
ponsáveis pela redistribuição espacial nos 
últimos 50 anos - a ocupação de espaços 
internos e a concentração em áreas urba­
nas - estão se transformando num único 
movimento: o processo de concentração em 
cidades cada vez maiores. Só nas duas úl­
timas décadas, o êxodo rural transferiu 
uma população igual à da Argentina para 
áreas urbanas. Durante a última década, 
dez cidades tiveram um crescimento popu-

lacional equivalente a 45% daquele regis­
trado em todo o país. 

É fácil observar que grande parte do pro­
cesso de concentração se desenvolve num 
quadrilátero relativamente pequeno, situa­
do entre São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte e Ribeirão Preto (SP). Nessa re­
gião, os espaços entre as cidades estão se 
reduzindo drasticamente. A tendência que 
atualmente se delineia é a formação de um 
pequeno 'país' cada vez mais urbano e in­
dustrial, densamente povoado, em algum 
nível próspero e consumista, circundado 
por outro enorme país mais pobre, mais ru­
ral, mais dependente e mais consumido. 
Não se pretende atribuir um valor ineren­
temente negativo ao processo de urbaniza­
ção e de metropolização, pois ele faz parte 
do desenvolvimento. Entretanto, o cresci­
mento de metrópoles cada vez maiores, ao 
lado da conurbação e do desaparecimento 
dos espaços intersticiais, é fenômeno que 
gera alguma preocupação a respeito da 'ad­
ministrabilidade' das megalópoles. 

As implicações desse cenário econômi­
co e espacial deveriam ser objeto de inten­
sa reflexão e análise. No mínimo, o deba­
te dessas questões já deveria ter substituí­
do a polêmica sobre planejamento familiar 
e/ou controle de natalidade, que se tornou 
estéril e anacrônica pela própria força dos 
acontecimentos históricos. 
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U m dos compon~ntes f undamen­
tais de um circuito optoeletrôni­
co são as 'chaves' ópticas ultra-

rápidas, ou moduladores ultra-rápidos, cu­
ja curva característica aparece na figura 1. 
Eles devem ser capazes de variar entre dois 
estágios em intervalos de tempo de f ent.o 
ou de picossegundos (um ps é igual a um 
milésimo de um bilionésimo de segundo; 
ou 10- 12s). O papel mais importante de 
um modulador óptico é o de controlar a in­
tensidade da luz transmitida através dele, 
assim como a ·duração de cada estágio de 
transmissão. Um ponto de partida para a 
construção desses moduladores é o desen­
volvimento de dispositivos cuja resposta à 
luz seja não linear, o que exige o uso de 
feixes luminosos muito intensos (ver 'Luz 
e matéria, ~s surpresas da interação', em 

estágio I estágio II 

intensidade de luz incidente 

Fig. 1. Curvà característica ideal de uma chave 
de dois estágios, operando por transmissão de 
luz. Quando o modulador está no estágio I não 
há transmissão; no estágio II a transmissão é má­
xima. O uso de uma chave deste tipo permite si­
mular operações semelhantes às realizadas em 
circuitos eletrônicos (AND, OR, NANO, NOR). 
A combinação de duas chaves permite realizar 
todas as operações da eletrônica digital. 

Ciência Hoje n? 27). Nos últimos anos, pa­
ra obter os efeitos desejados, tem-se usa­
do principalmente niobato de lítio (LiNbO3), 

fibras ópticas e materiais semicondutores. 
Alguns componentes semicondutores são 

construídos na forma de cavidades ópticas 
do tipo Fabry-Perot, nome que homena­
geia os dois físicos franceses que inventa­
ram este dispositivo em 1896. Para essas 
aplicações, as cavidades, na sua forma mais 
simples, consistem em dois espelhos planos, 
paralelos entre si e separados por uma dis­
tância da ordem de meio mícron (ou seja, 
meio milionésimo do metro), como mos­
tra a figura 2. O espaço entre os espelhos 
é preenchido com um material transparente 
ao feixe de luz a ser modulado. Ocorre o 
chaveamento do feixe quando a intensida­
de deste é suficientemente alta para produ­
zir efeitos não lineares no material. 
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Vamos nos deter um pouco no princípio 
básico de funcionamento desse dispositivo. 
Considere-se inicialmente o comportamen­
to da cavidade vazia (figura 2a). A luz que 
incide sobre cada espelho é parcialmente 
transmitida e parcialmente refletida por ele. 
A parte do feixe que atravessa o primeiro 
espeÍho encontra então o segundo, e o pro­
cesso se repete: mais uma vez, ela será par­
cialmente transmitida (escapando do dis­
positivo) e parcialmente refletida (retornan­
do para o interior da cavidade). O feixe su­
cessivamente refletido faz várias viagens 
dentro da cavidade, sempre com transmis­
são e reflexão parciais. O dispositivo pro­
voca, portanto, superposição das ondas do 
feixe refletido, podendo originar-se daí uma 
onda resultante cuja amplitude, ainda na 
cavidade, pode ser maior que a do feixe in­
cidente. É o chamado efeito de interf erên­
cia optica (ver 'Holografia, a luz congela­
da' , em Ciência Hoje n? 16). 

A amplitude do feixe transmitido pela 
cavidade poderá ser aproximadamente igual 
à amplitude incidente ou menor. O resul­
tado dependerá da refletividade dos espe­
lhos, da distância em que estão colocados 
e do grau de paralelismo existente entre 
eles. Para um par de espelhos com refleti-

(a) 

(b) 

espelho semi-refletor 

fe ixe 

feixe 
re fl etido 

es pelh o semi-re fl etor 

feixe 

feixe 
refletido 

vidade adequada, a transmissão será má­
xima quando a distância entre eles for igual 
a um múltiplo inteiro da metade do com­
primento de onda da luz incidente (esta úl­
tima grandeza, portanto, precisa ser bem 
definida) . Neste caso, diz-se que a cavida­
de óptica está 'em ressonância' com este 
comprimento de onda. Quando isso não 
acontece, não há transmissão de luz. Os es­
pelhos - é bom ressaltar - devem estar 
paralelos entre si e separados por uma di-s­
tância compreendida entre os valores cor­
respondentes à transmissão máxima. 

Como mostra a figura 2b, a colocação 
de um material transparente dentro da ca­
vidade altera a condição de ressonância, 
pois modifica a velocidade de propagação 
da luz. No vácuo, esta velocidade é de 
300.000 km / s, mas em qualquer meio ma­
terial ela se torna menor, assumindo valo­
res que dependem do chamado 'índice de 
refração' do meio em questão. A redução 
da velocidade da luz é acompanhada por 
uma redução no comprimento de onda, 
mas a freqüência não muda (ver 'Ondas 
eletromagnéticas ' ). Logo, o índice de refra­
ção do material determina se uma cavida­
de óptica está em ressonância ou não com 
um certo comprimento de onda da luz in-

o nda resulta nte 

es pelho semi-re fl eto r 

feixe 
transmitido 

100 
---+-

espelho semi-refletor 

feixe 
tran smitido 

< l 

Fig. 2. Cavidade óptica de Fabry-Perot. O comprimento da cavidade, o material colocado em seu 
interior e o comprimento de onda do feixe luminoso podem ser manipulados, de modo a produzir 
mudanças substanciais na intensidade da luz transmitida. No caso (a), aparece uma interferência 
óptica construtiva (a cavidade de Fabry-Perot está em ressonância). Em (b), há interferência des­
trutiva (a cavidade está fora de ressonância) . Estamos supondo que cada espelho da cavidade trans­
mita 100/o da luz incidente. 
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ONDAS ELETROMAGNÉTICAS 
No âmbito deste artigo, tratamos de si­

tuações que envolvem feixes de alta po­
tência. Podemos, por isso, descrever o 
comportamento da luz apenas em termos 
de campos elétricos e magnéticos. Não 
precisamos introduzir o conceito de -fó­
tons, necessário para uma descrição mais 
rigorosa e geral, que se aplicasse também 
a feixes de pequena intensidade. 

Sempre que uma carga elétrica é acele­
rada, ocorre emissão de energia sob a for­
ma de ondas eletromagnéticas. O movi-

E (campo elétrico) 

Façamos agora uma hipotética fotogra­
fia, paralisando o tempo. Se os campos 
fossem visíveis, veríamos que, num da­
do instante, eles não têm a mesma gran­
deza em todos os pontos (em alguns de­
les, a intensidade da onda pode inclusive 
assumir valor nulo). Ou seja: além da os­
cilação temporal, existe também a osci­
lação espacial. A distância entre dois má­
ximos consecutivos, ou quaisquer par de 
pontos equivalentes, é chamada compri­
mento da onda. 

direção de 
,V-- L,,,<'l-?-,,'---,r'-t~~--,,1--+--+--+--+-~-t'--t'-- P------- propagação 

da onda 

(campo magnético) 

comprimento de onda 

Fig. 3. Configuração espacial dos campos elétricos e magnéticos de uma onda eletromagnética 
num dado instante. Os campos são nulos nos pontos em que as curvas interceptam o eixo que 
representa a direção de propagação da onda. Os sentidos das setas representam os sentidos dos 
campos nas várias posições, e os comprimentos das mesmas setas representam os valores do 
respectivo campo em cada ponto. Uma carga elétrica positiva parada no ponto A sofrerá uma 
força produzida pelo campo elétrico e dirigida para cima. Uma carga positiva colocada no ponto 
8 sofrerá uma força de mesma grandeza mas de sentido oposto, pois o campo elétrico naquele 
ponto está dirigido para baixo. 

mento oscilatório de elétrons numa an­
tena, por exemplo, é que produz as on­
das emitidas por uma estação de rádio. 

Uma onda eletromagnética é formada 
por um campo elétrico e um campo mag­
nético que se propagam juntos, de for­
ma oscilatória, no espaço e no tempo. A 
descrição do comportamento destes cam­
pos é uma das formas mais comuns de se 
descrever a própria onda, seja ela de rá­
dio, de microondas, de luz visível ou ou­
tras. Todas têm a mesma natureza, mas 
diferem em relação à freqüência, ou se­
ja, a rapidez com que seus campos osci­
lam em cada segundo. Os campos elétri­
co e magnético dos raios X, por exemplo, 
oscilam cerca de 10

18 
hertz; os da luz vi­

sível, cerca de 1014 hertz (um Hz é igual 
a uma oscilação por segundo). 

Fig. 4. Funcionamento de um polarizador de 
luz. Em (a), o eixo de transmissão do polari­
zador está paralelo à direção do campo elétri­
co; neste caso, a luz incidente é transmitida. 
Em (b), o eixo do polarizador experimentou 
um giro de 90°; em conseqüência, o feixe não 
é mais transmitido. 
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(b) 

No vácuo, apesar das diferentes fre­
qüências, a velocidade de propagação de 
todas as ondas eletromagnéticas é a mes­
ma (cerca de 300 mil quilômetros por se­
gundo). É igual, em cada caso específi­
co, ao produto da freqüência pelo com­
primento da onda. Quando esta penetra 
num meio material, a freqüência se man­
tém a mesma mas o comprimento assu­
me novos valores. Como decorrência, 
muda a velocidade. 

Para nos referirmos à direção do cam­
po elétrico de uma onda, usamos a ex­
pressão 'polarização', que pode ser ana­
lisada através de prismas (chamados po­
larizadores) ou de filmes (polaróides) es­
peciais. Dizemos que um feixe de luz é li­
nearmente polarizado quando o seu cam­
po elétrico está sempre orientado na mes­
ma direção, como mostra a figura 3. É 
este o único caso que nos interessa no âm­
bito do presente artigo. Mas fica o regis­
tro de que é possível produzir luz cujos 
campos oscilem em várias direções. 

A figura 4 mostra como são usados os 
polarizadores. No caso (a), o polarizador 
transmite todo o feixe de luz, linearmen­
te polarizado, que sobre ele incide; no ca­
so (b), o polarizador girou em 90°, pas­
sando a bloquear a passagem do mesmo 
feixe. Há, portanto, no dispositivo, um 
eixo de polarização. Quando ele é para­
lelo ao campo elétrico do feixe, toda a luz 
é transmitida; quando é perpendicular, a 
luz fica totalmente bloqueada. 

do polarizador 
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cidente. Se quisermos usar uma cavidade 
de Fabry-Perot como chave óptica para 
certo comprimento de onda·, temos então 
duas opções: variar a distância entre os es­
pelhos ou trocar o material colocado den­
tro da cavidade. Na verdade, ambos os pro­
cedimentos só dão resultados satisfatórios 
se estivermos interessados apenas em cha­
ves ópticas lentas, pois os dois processos 
mencionados têm esta característica. 

A iluminação de uma cavidade de 
Fabry-Perot com um laser de al­
ta potência dá origem a novas 

possibilidades, pois, como vimos, neste ca­
so a intensidade da luz induz um compor­
tamento não linear do meio. Ou seja: o ín­
dice de refração de uma substância varia 
quando um laser de alta potência incide so­
bre ela, passando a depender da intensida­
de do feixe. Este efeito - associado à cha­
mada susceptibilidade não linear de terceira 
ordem - permite que se coloque a cavida­
de óptica 'em ressonância' ou 'fora deres­
sonância' através de simples manipulação 
do feixe incidente. Na prática, isso é feito 
utilizando-se lasers pulsados: a rapidez com 
que a cavidade é 'chaveada' depende da du­
ração dos pulsos do laser e das caracterís­
ticas microscópicas do meio material que 
está dentro dela. 

Essas idéias não são novas. Vêm sendo 
empregadas há alguns anos no desenvolvi­
mento de moduladores ópticos. Recente­
mente, no entanto, ocorreu um avanço sig­
nificativo. Usando pulsos de lasers com du­
ração de 250 fentossegundos, um grupo de 
físicos da Universidade do Arizona (EUA) 
e da Escola Politécnica (França) conseguiu 
demonstrar o chaveamento de feixes de luz 
com rapidez de meio picossegundo. Neste 
caso, como mostra a figura 5, a cavidade 
de Fabry-Perot foi construída com uma su-

perposição de cem filmes cristalinos de ar­
seneto de gálio (GaAs), arseneto de gálio 
e alumínio (AlGaAs) e ouro, de modo a 
formar um 'sanduíche' com espessura to­
tal da ordem de alguns mícrons (um µm é 
igual a um milionésimo do metro, ou 
10-6m). Este sanduíche de camadas semi­
condutoras é chamado super-rede (ver 'Su­
per-redes: harmonia das bandas cristali­
nas', em Ciência Hoje n? 35). Resultados 
semelhantes foram também obtidos nos la­
boratórios da A. T. T. Bell, nos Estados 
Unidos, sendo depois reproduzidos em vá­
rios outros centros de pesquisa. 

O uso de fibras ópticas feitas de dif e­
rentes tipos de vidro permite a construção 
de outra importante chave ultra-rápida, 
também baseada em princípios de óptica 
não linear. Neste caso, o dispositivo pode 
medir alguns centímetros, comprimento con­
sideravelmente maior que as cavidades de 
Fabry-Perot. Isso permite a utilização de 
materiais (como o quartzo amorfo), que a-

filme adesivo 

Fig. S. Modulador ultra-rápido construído com super-redes de semicondutores. Aparece o esquema 
de uma cavidade de Fabry-Perot que usa filmes semicondutores cristalinos (camadas de arseneto de 
gálio, arseneto de alumínio e arseneto de gálio-alumínio) preparados com uma técnica especial cha­
mada epitaxia molecular. As dimensões das camadas estão indicadas na figura. Um mícron é igual 
a um milionésimo do metro e um angstrom (Â) é igual a um décimo de bilionésimo do metro. 
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presentam pequenas susceptibilidades não 
lineares (um comportamento não linear me­
nos acentuado do que os semicondutores). 

O princípio básico de um destes modu­
ladores aparece, de forma esquemática, na 
figura 6. Para se entender como ele fun­
ciona, considere-se inicialmente que ape­
nas um feixe de luz verde incide sobre uma 
das faces da fibra óptica (figura 6a). Du­
rante a propagação do feixe através da fi­
bra, o campo elétrico a ele associado não 
muda de direção. Se usarmos um polari­
zador na saída da fibra, orientando-o per­
pendicularmente em relação ao campo, to­
da a luz será bloqueada. 

Passemos agora à figura 6b. Nela, mos­
tra-se uma situação em que .a fibra é per­
corrida por dois feixes - um de luz verde, 
outro de vermelha - cujos campos elétri­
cos se propagam originalmente formando 
entre si um certo ângulo. Se a intensidade 
da luz vermelha for suficientemente alta, 
ocorre uma modificação no índice de re­
fração da fibra. Em conseqüência, o cam­
po elétrico da luz verde pode sofrer um gi­
ro de 90°, fazendo com que, na saída da 
fibra, a direção deste campo seja aquela 
permitida pelo polarizador, que neste ca­
so transmite o feixe de luz verde. O giro 
na direção do campo elétrico da luz é cha­
mado birrefringência não linear. 

Se o feixe de luz vermelha tem origem 
em um laser que emite pulsos de luz, cada 
pulso produz o chaveamento do feixe ver­
de. A rapidez com que ocorre o giro do 
campo elétrico depende do pulso vermelho 
e do tempo de resposta do vidro, que é mui­
to rápido. O polarizador transmite o feixe 
verde apenas durante o intervalo de dura­
ção do pulso vermelho, o que faz com que 
o processo de chaveamento possa ser mui­
to rápido. 

A modulação ultra-rápida de um feixe 
de luz através deste método foi demonstra­
da há pouco mais de um ano. Utilizando 
lasers pulsados, pesquisadores da IBM ob-
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tiveram, nos Estados Unidos, o chavea­
mento de um feixe de luz em 400 fentosse­
gundos. Algumas variações do mesmo mé­
todo foram demonstradas, com a utiliza­
ção de diferentes configurações de fibras 
ópticas (em certos casos, pares de fibras fo­
ram colocadas muito próximas entre si). 
Dispositivos bastante engenhosos - que 
não detalharemos aqui por exigirem outros 
conceitos - tornam possível a transferên­
cia, de uma fibra para outra, de toda a luz 
injetada numa delas. 

(a) 

(b) 

direção 
do campo 
elétrico 
da luz 

espelho 

lente 

lente 

res, construído com um cristal de LiNb03, 

no interior do qual foram implantadas re­
giões ('canais') contendo átomos de titânio. 
Com dimensão típica da ordem de mícrons, 
os canais apresentam índices de refração 
que não são os mesmos do resto do cris­
tal. Assim, um feixe de luz que penetre em 
um deles será guiado como se estivesse se 
propagando dentro de uma fibra óptica. 
Em um dos canais são colocados eletrodos 
de ouro, ligados a um circuito eletrônico 
externo para controle do modulador. 

lente 

fibra óptica 

lente 

fibra óptica 

das dimensões do modulador. A variação 
periódica da_ voltagem aplicada nos eletro­
dos permite controlar ('modular') a inten­
sidade da luz transmitida. Atualmente exis­
tem moduladores operando com voltagens 
que oscilam em altas freqüências, de até um 
giga-hertz (GHz), ou seja, um bilhão deve­
zes por segundo. Isso quer dizer que, usan­
do-se este método, é possível modular um 
feixe de luz em um bilionésimo de segundo. 

Moduladores de LiNb03 já são produ­
zidos comercialmente, sendo usados como 

polarizador 
perpendicular 
à direção do 

campo elétrico 

filtro óptico 

Fig. 6. Modulador ultra-rápido construído com 'fibras ópticas de modo único' (ou 'de monomodo'). Tem uma forma muito simples e é de fácil 
montagem. A fibra usada na primeira demonstração do dispositivo tinha 7 mm de comprimento e o diâmetro de sua área transversal era de 4 µm. 
Em (a), apenas um feixe de luz verde incide sobre a fibra, sendo totalmente bloqueado porque o polarizador está orientado perpendicularmente 
em relação ao campo elétrico do feixe; o observador nada vê. Em (b), a fibra é percorrida por dois feixes, um dos quais (vermelho) modifica o 
índice de refração da fibra. De acordo com a direção do campo elétrico do laser vermelho e com a intensidade deste, o campo elétrico da luz verde 
sofre um giro (no caso, de 90°), assumindo a mesma direção permitida pelo polarizador; o observador percebe então este último feixe. O filtro óptico 
serve para bloquear apenas o feixe vermelho. 

O s casos acima citados ('cavidade 
de Fabry-Perot' e 'modulador de 
fibra óptica') servem para ilustrar 

princípios de chaveamento que utilizam ape-
nas a interação de feixes de luz. Com tais 
métodos podem-se obter as formas mais rá­
pidas de chaveamento. Mas, nos últimos 
anos, também se estuda muito o uso com­
binado de efeitos ópticos e da microeletrô­
nica. Os moduladores de niobato de lítio 
(LiNb03) são exemplos bem-sucedidos des­
sa combinação. Em sua forma mais sim­
ples, eles se baseiam no princípio de fun­
cionamento do interferômetro de Mach­
Zehnder, nome dos dois físicos do século 
XIX que inventaram este instrumento pa­
ra estudar• a densidade e a compressibili­
dade de diversos gases. 

O esquema da figura 7 representa a for­
ma mais simples de um desses modulado-

março de 1989 

O feixe de luz incidente na porta A é re­
partido em dois outros de mesma intensi­
dade, que se propagam em ambos os ca­
nais. Se não se aplica nenhuma voltagem 
nos eletrodos, os dois feixes se recombinam 
na porta B, e a luz transmitida apresenta 
praticamente a mesma intensidade que a luz 
incidente. Caso contrário, aplicando-se uma 
voltagem nos eletrodos, ocorre uma varia­
ção no índice de refração do 'canal de con­
trole' e, em conseqüência, a velocidade de 
um dos feixes se modifica. Neste caso, ao 
se recombinarem na porta B, os dois fei­
xes terão percorrido caminhos efetivamente 
diferentes. Por causa do efeito de interf e­
rência óptica entre os feixes que se recom­
binam, a intensidade do feixe resultante 
(transmitido através da porta B) pode ser 
igual ou menor do que a intensidade inci­
dente, dependendo da voltagem aplicada e 

chaves de sistemas de telecomunicações do­
tados de grande capacidade. Diversos la­
boratórios tentam hoje melhorar o desem­
penho desses dispositivos, tendo em vista 
sua aplicação futura em sistemas avança­
dos de óptica digital. Em geral, tais pesqui­
sas têm como objetivo reduzir as dimen­
sões dos moduladores, melhorar a eficiên­
cia da modulação e aumentar a rapidez da 
comutação. Nos casos mais aperfeiçoados, 
o índice de refração do canal de controle 
varia por causa da birrefringência não li­
near durante os pulsos de lasers que ope­
ram na escala de picossegundos, possibili­
tando assim a modulação ultra-rápida do 
outro feixe de luz. 

Vários outros tipos de moduladores -
além dos de LiNb03 - são objeto de pes­
quisa. Entre as abordagens mais promis­
soras para uso futuro em circuitos de op-
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lente canal de contrcle lente 

--------~ 

luz incidente 
luz transmitida 

cristal de LiNbO3 

Fig. 7. Modulador de niobato de lítio. É construído com cristais de alta pureza, que contêm átomos de titânio implantados em certas regiões ('canais'), 
com o objetivo de guiar os feixes de luz. O feixe que será modulado é focalizado na porta A, e a luz modulada deixa o dispositivo através da porta B. 

luz incidente 

corrente 

luz transmitida 

Fig. 8. Diagrama esquemático dos dispositivos 
SEED. A corrente que passa através da super­
rede de semicondutores depende da intensidade 
e do comprimento de onda da luz, bem como 
das características da super-rede e do circuito ele­
trônico. O controle da voltagem possibilita o 
controle da intensidade da luz transmitida. 

toeletrônica digital, merecem destaque os 
moduladores baseados em efeitos eletroóp­
ticos auto-induzidos, conhecidos pela sigla 
SEED (do inglês self electro-optic effect de­
vices). Um diagrama esquemático deste dis­
positivo aparece na figura 8. O feixe de luz 
a ser modulado incide sobre uma superfí­
cie formada pelos semicondutores GaAs e 
AlGaAs, e um circuito eletrônico especial 
fornece energia ao modulador. 

O funcionamento do SEED se baseia no 
fato de que, ao passar através de um cir­
cuito eletrônico, a corrente induzida pelo 
feixe de luz ('fotocorrente') influencia a 
voltagem aplicada ao modulador. Esta, por 
sua vez, influencia a absorção de luz pelo 
mesmo modulador, alterando assim a cor­
rente. Por causa de um efeito puramente 
optoeletrônico, ocorre uma influência mú­
tua entre o feixe de luz e a corrente eletrô­
nica, de modo que o controle da voltagem 
possibilita o controle da intensidade da luz 
transmitida. O circuito eletrônico serve pa­
ra determinar o modo pelo qual a mudan­
ça na fotocorrente afeta a voltagem apli­
cada à super-rede de semicondutores. 
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Escolhas adequadas da intensidade e da 
freqüência apresentadas pela luz, assim co­
mo das características da super-rede, per­
mitem modular eficientemente a intensida­
de do feixe transmitido. Em alguns labora­
tórios, já foram obtidos tempos de chavea­
mento compreendidos entre dez e cem 
picossegundos. 

Os dispositivos SEED são circuitos in­
tegrados optoeletrônicos e representam uma 
nova classe de moduladores ópticos rápi­
dos. Podem ser utilizados em condições 
muito convenientes, pois funcionam à tem­
peratura ambiente, operam com intensida­
des de luz que podem ser produzidas por 
lasers de semicondutores (do tipo usado nos 
aparelhos de som) e necessitam de pou­
ca energia. A pesquisa destes dispositivos 
- liderada pelos laboratórios da A.T.T. 
Bell - atrai grandes investimentos, especial­
mente interessados em desvendar as proprie­
dades ópticas das super-redes de semicon­
dutores. O modulador SEED representa ho­
je o tipo mais avançado e provavelmente é 
precursor das chaves dos futuros computa­
dores ópticos. 

A evolução da optoeletrônica ultra­
rápida não depende necessaria­
mente da criação de novos con­

ceitos, mas sim, principalmente, do desen­
volvimento de novos dispositivos e de avan­
ços na tecnologia de preparação de mate­
riais. Em particular, o uso das técnicas de­
senvolvidas pela microeletrônica possibili­
tará o emprego de dispositivos de grande 
confiabilidade, baixo custo, pequeno con­
sumo de energia e tamanho diminuto. No­
vos materiais poderão complementar ou 
substituir os mais usados atualmente -
niobato de lítio, quartzo, silício, arseneto 
de gálio, arseneto de índio, arseneto de alu­
mínio - ou suas ligas. Tem crescido o uso 
de certos vidros especiais, alguns dos quais 
apresentam grandes não-linearidades ópti­
cas, o que abre a possibilidade de se tor­
narem competitivos. 

Em alguns laboratórios, o estudo da mo­
dulação óptica ultra-rápida está associado 
a projetos que visam ao desenvolvimento 
dos chamados 'computadores de sexta ge­
ração', que combinarão supercondutores 
e óptica digital. Estados Unidos, Japão, 
União Soviética, Alemanha, Inglaterra e 
outros países pesquisam intensamente nessa 
área que, no Brasil, está pouco dissemina­
da. Na Universidade Estadual de Campi­
nas (SP), um laboratório de pesquisas em 
física de lasers de pulsos ultracurtos já tem 
experiência em chaveamento rápido. No 
Departamento de Física da Universidade 
Federal de Pernambuco desenvolvem-se pes­
quisas sobre efeitos de óptica não linear 
empregados em chaveamento óptico. Dois 
novos laboratórios de lasers de pulsos ul­
tracurtos estão em instalação no país, um 
em Recife e outro na Pontifícia Universi­
dade Católica do Rio de Janeiro. 

Para que o Brasil possa participar de for­
ma mais efetiva do desenvolvimento dessa 
área é necessário um número bem maior 
de laboratórios e de pesquisadores em op­
toeletrônica, em novos materiais e nas tec­
nologias relacionadas com esses campos. É 
extremamente necessária a formação de 
pessoal especializado, pois o uso mais ge­
neralizado da óptica digital e o advento dos 
computadores ópticos serão realidades na 
próxima década, com grande impacto so­
bre a base tecnológica do início do século 
XXI. As pesquisas existentes no país repre­
sentam apenas um passo inicial. 
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Fa<:a um flagrante da sua vida. 
Tem um Volkswagen nela. 

É a pura verdade: onde quer que você 
vá por este Brasil afora, você encontra 
Volkswagen, muitos Volkswagen, milhões 
de Volkswagen. Dois motivos para essa po­
pularidade: primeiro, porque existem mais 
de 40 mil pessoas trabalhando dia e noite 
para isso - o imenso time de funcionários e 

operários Volkswagen, segundo, porque há 
muita gente à espera do resultado desse 
trabalho que chega até você em forma de 
Santana, Saveiro, Quantum, Voyage, Parati, 
Gol, Kombi, etc . Assim, por uma simples 
questão de causa e efeito, há muitos anos a 
marca Volkswagen faz parte da vida de 

todos nós. Tente lembrar um momento 
sequer onde não aparece um Volkswagen . 
Difícil, não é? 



Gustavo Politis 
Faculdade de Ciências Sociais (Olavarría) 
Universidade Nacional do Centro da 
Província de Buenos Aires 

Ainda não se obtiveram 
evidências conclusivas a 
respeito da relação entre 
a atividade humana e a 
extinção de mamíferos 
pleistocênicos. Mas o 
sítio arqueológico de 
Arroio Seco, na Argentina, 
proporciona informações 
importantes a esse 
respeito. Teria havido uma 
intensa matança em curto 
período de tempo? Grandes 
modificações ambientais? 
Ou o homem deu apenas o 
golpe de misericórdia em 
espécies que viviam um 
processo natural de extinção? 

Q uando, no final do século pas­
sado, o célebre pesquisador Flo­
rentino Ameghino propôs que o 

berço da humanidade se encontraria na 
província argentina de La Pampa, a aten­
ção da comunidade arqueológica interna­
cional voltou-se para essa região. Seria pos­
sível que, contrariando a maioria das des­
cobertas da época, os crânios fragmenta­
dos e outros restos ósseos, exumados na 
planície da região pampeana, pertencessem 
aos primeiros homens que povoaram o pla­
neta? O conjunto de informações exposto 
por Ameghino era importante e mereceu 
uma discussão em nível internacional. Em 
1910, chegou à Argentina o paleoantropó­
logo (especialista na evolução biológica do 
homem) Alex Hrdlicka, do Instituto Smith­
soniano de Washington (EU A). Após uma 
rápida análise dos materiais e das evidên­
cias apresentadas por Ameghino, ele re­
cusou suas propostas, concluindo que não 
havia razão para se crer que o homem 
da América do Sul tivesse mais que uns 
poucos milênios; tampouco era provável, 
segundo sua opinião, que houvesse convi­
vido com os grandes mamíferos do Pleis­
toceno. 
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A contundência do modelo do influente 
Hrdlicka, excelentemente apresentado em 
seu trabalho Early man in South America, 
de 19 I 2, destruiu as hipóteses ameghinia­
nas e resultou no abandono da busca sis­
temática de sinais dos primeiros homens 
americanos nos pampas argentinos. Junta­
mente com Ameghino, toda uma linha de 
pesquisa foi relegada ao descrédito. As 
enigmáticas descobertas de pedras de bo­
leadeiras e de outros artefatos aparente­
mente muito antigos nas barrancas de Mi­
ramar, distrito de General Alvarado, pro­
víncia de Buenos Aires - realizadas por 
um amador, Lorenzo Parodi, entre 1910 e 

1930 -, foram consideradas fraudulentas. 
Com isso, foi se diluindo a idéia de um po­
voamento muito remoto na região. 

Baseada em diversos métodos modernos 
de datação do passado, a cronologia atual­
mente proposta para o povoamento da 
América é bastante distinta daquela que há 
quase um século sugeriu Ameghino. Hoje, 
uma grande quantidade de de&cobertas ar­
queológicas apóia a hipótese de que o ho­
mem chegou a este continente cruzando o 
estreito de Bering, entre a Sibéria e o Alas­
ca, há 20 ou 30 mil anos. Descobertas re­
centes - realizadas no sítio de Monte Ver­
de (Chile) por Tom Dillehay, da Universi-
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dade de Kentucky (EUA), e no estado do 
Piauí por Niede Guidón, da Escola de Al­
tos Estudos em Ciências Sociais (França) 
- apresentaram datações que fariam recuar 
o povoamento da América do Sul a quase 
35 mil anos. 

Entretanto - e apesar dos exageros cro­
nológicos - várias das hipóteses de Ameg­
hino, voltaram a ser seriamente considera­
das. Pontas de projétil cravadas em ossos 
de bisontes extintos foram descobertas em 
1972 em Folsom, Novo México (EUA), le­
vando à aceitação da coexistência do ho­
mem com espécies animais extintas na 
América do Norte. Pouco depois, o arqueó-
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logo norte-americano Junius Bird encon­
trou, no outro extremo do continente, em 
cavernas da Patagônia chilena, outras pon­
tas de projétil associadas a restos de cava­
lo americano e de milodonte. Em paralelo, 
algumas das evidências apresentadas por 
Ameghino, tais como o crânio humano de­
nominado por ele Diprothomo, recupera­
do a quase 40 metros de profundidade du­
rante a construção do porto de Buenos Ai­
res, ou o 'esqueleto de Fontezuelas', encon­
trado dentro da carapaça de um gliptodon­
te, não foram explicadas dentro do mode­
lo de Hrdlicka, para quem o povoamento 
da América ocorreu em épocas pós-glaciais. 

Fig. 1. Enterro múltiplo encontrado no sítio nú­
mero dois de Arroio Seco, com esqueletos de um 
homem adulto e duas mulheres jovens em exce­
lente estado de conservação. 

Foi preciso esperar até a década de 1970 
para que a região dos Pampas começasse 
a apresentar novas evidências dos primei­
ros homens americanos. Às margens do Ar­
roio Azul, no distrito de mesmo nome, pro­
víncia de Buenos Aires, um grupo de cien­
tistas do Instituto de Investigações Antro­
pológicas de Olavarría, dirigido pelo ar­
queólogo Floreal Palanca, escavou o que 
teria sido um antigo local de caça de Doe­
dicurus, gliptodonte agigantado, extinto 
provavelmente no final do Pleistoceno (ver 
'As extinções pleistocênicas'). 

O instrumental de pedra ali recuperado, 
feito principalmente com quartzo cristaii­
no, não era muito elaborado. Seus fabrican­
tes só haviam desejado obter lâminas sim­
ples e muito cortantes, para carnear uma 
presa de grande massa muscular. Este sítio 
arqueológico, chamado La Moderna, em 
razão do antigo nome da região em que se 
encontrava, foi novamente estudado pelo 
autor em 1983 e 1984. As novas escavações 
permitiram confirmar a maioria das hipó­
teses de Palanca e de sua equipe, ao mes­
mo tempo em que proporcionaram novos 
dados referentes às atividades desenvolvi­
das no local em épocas remotas. 

La Moderna ofereceu a primeira evidên­
cia confiável, dentro dos critérios científi­
cos contemporâneos, para provar a coexis­
tência, na região pampeana, entre o homem 
e a fauna do Pleistoceno. Mas não permi­
tiu ir muito além, no que diz respeito à iden­
tificação dos modos de vida dos antigos 
grupos de caçadores-coletores que habita­
ram ali. 

Pouco tempo após a descoberta de La 
Moderna, mais ao sul da província, às mar­
gens do primeiro braço dos Três Arroios ( o 
Arroio Seco), um grupo local de arqueólo­
gos amadores - Aldo Elgart, Alfredo Mo­
ran e Julio Móttola - localizou vários sí­
tios com sinais de atividade humana pré­
hispânica, dois dos quais continham sepul­
turas (figura 1). Face à magnitude e com­
plexidade dos achados, recorreram ao Mu­
seu de Ciências Naturais da Universidade 
Nacional de La Plata. Alberto Rex Gonza­
lez, então diretor do Departamento Ar­
queológico deste museu, visitou a área e 
constatou a qualidade excepcional das des­
cobertas. Nos sítios de Arroio Seco, não só 
havia restos humanos como também abun­
dantes instrumentos líticos e ossos de ma­
míferos pleistocênicos, aparentemente as­
sociados a um mesmo estrato geológico. 
Era excelente a oportunidade de se fazer um 
estudo completo do primitivo povoamen­
to dos Pampas e da influência do homem 
nas extinções da fauna pleistocênica. 
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AS EXTINCÕES PLEISTOCÊNICAS , 
A primeira parte do período Quater­

nário, o Pleistoceno, foi caracterizada co­
mo a era das glaciações, isto é, o avanço 
das grandes massas de gelo sobre os con­
tinentes, com uma queda da temperatu­
ra ambiente em nível planetário. Estima­
se que o início dessa era tenha ocorrido 
há dois ou 2,5 milhões de anos atrás e ter­
minado há dez mil anos. Esta última da­
ta, convencionalmente aceita pelos pes­
quisadores de diferentes disciplinas, mar­
caria o final da última glaciação e a pas­
sagem a condições climáticas mais benig­
nas, que caracterizam o período poste­
rior, no qual ainda nos encontramos -
o Holoceno ou Recente. 

anos no subcontinente - junto a outros 
'recém-chegados' da América do Norte 
(na era anterior, o Plioceno, formou-se 
o istmo do Panamá). Entre os primeiros 
encontram-se os mamíferos terrestres, co­
mo o megatério, o milodonte e o glosso­
tério; os gliptodontes (figura 2), paren­
tes distantes dos atuais tatus; o toxodon­
te, enorme mamífero semelhante ao hi-. 
popótamo; e a macrauquênia. No segun­
do grupo destacam-se tanto espécies q­
tintas (cavalos americanos, mastodontes) 
como espécies ainda vivas (raposas, pu­
mas, guanacos, veados e cervos). 

Grande parte dessa fauna desapareceu 
no final do Pleistoceno, provavelmente 

Fig. 2. Os gliptodontes foram abundantes no Pampa durante o Pleistoceno. Estão expostas 
no Museu de Ciências Naturais de La Plata duas reconstituições desses mamíferos (um deles 
sem o casco). Ao fundo aparece o esqueleto de um megatério. 

Durante o Pleistoceno produziram-se 
na África a origem e a dispersão do gê­
nero humano, como resultado de um pro­
cesso de hominização, que teria tido iní­
cio alguns milhões de anos antes. Esta era 
teve também uma fauna característica, 
cujos representantes mais relevantes ex­
tinguiram-se abruptamente na América, 
no período estimado entre 12 mil e oito 
mil anos antes do presente (AP). 

Na América do Sul, a fauna do Pleis­
toceno incluía alguns representantes na­
tivos - aqueles· que se haviam originado 
e desenvolvido por dezenas de milhões de 

pelas drásticas mudanças climáticas en­
tão produzidas. No entanto, a presença 
recorrente de ossos de mamute e de bi­
sontes extintos nos sítios arqueológicos 
mais antigos da América do Norte fez su­
por que a caça praticada pelos primeiros 
povoadores americanos pudesse ter cau­
sado, junto com outros fatores, a extin­
ção das espécies. Na América do Sul, vá­
rios sítios apresentam ossos de cavalos 
americanos, megatérios, milodontes e 
mastodontes, o que faz crer que o homem 
também contribuiu no subcontinente para 
o desaparecimento dessas espécies. 

E m 1979, foram iniciadas as pes­
quisas sistemáticas no local, a car­
go de uma equipe interdisciplinar 

integrada por vários cientistas da Faculda­
de de Ciências Naturais e do Museu de La 
Plata: os arqueólogos Luis Meo Guzmán, 
Mónica Salemme e o autor, o geólogo Fran­
cisco Fidalgo e o paleontólogo Eduardo 
Tonni. Na localidade arqueológica de Ar­
roio Seco foram então detectados três sítios 
(figura 3). Convém esclarecer que, conven­
cionalmente, um sítio arqueológico é um lu­
gar onde se encontra uma série de sinais de 
atividade humana com certa continuidade 
regional; uma localidade arqueológica é 
uma área maior, onde podem ser concen­
trados vários sítios. 

A maioria das informações significativas 
de Arroio Seco provém, no momento, do 
sítio de número dois, que se encontra em 

uma elevação formada por sedimentos eó­
licos (partículas arrastadas e depositadas 
pelo vento) e situada entre o Arroio Seco 
e uma pequena lagoa. A escavação realiza­
da estende-se atualmente a quase 200 me­
tros quadrados, que, segundo nossas esti­
mativas, representam de 10 a 20% da su­
perfície total de distribuição dos restos 
arqueológicos. 

Ao ser iniciado o trabalho, dividiu-se o 
terreno a ser escavado em quadrículas de 
dois por dois metros; as linhas demarcató­
rias foram niveladas em uma altura arbi­
trária, estabelecendo-se assim o chamado 
'nível zero' do sítio, que serviu de referên­
cia para o registro das profundidades em 
que iam aparecendo os materiais. Deste mo­
do, cada objeto descoberto durante a esca-
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vação era identificado pela quadrícula em 
que aparecia, por sua posição na mesma e 
por sua profundidade referente ao 'nível ze­
ro', podendo-se reconstruir posteriormen­
te a posição relativa das diferentes desco­
bertas. 

Começou-se então a remover os sedimen­
tos do solo com colher, espátula e pincel, 
avançando-se por níveis de extração de cin­
co centímetros de espessura e controlando­
se a posição dentro do perfil geológico. O 
sedimento extraído foi passado por uma pe­
neira com malha de cinco milímetros, para 
se poderem recuperar os restos menores, 
que em primeira instância haviam passado 
despercebidos; mas nas últimas escavações, 
realizadas entre 1986 e 1988, o sedimento 
foi lavado, para maior segurança, em coa­
dores com malha ainda mais fina, de dois 
milímetros, o que permitiu resgatar prati­
camente todos os materiais arqueológicos, 
além mesmo de seu grau de fragmentação. 
Também se fez um corte de 80 metros de 
comprimento por 0,60 metro de largura, a 
fim de se observarem os estratos geológi­
cos locais, um ponto-chave na interpreta­
ção dos achados (ver 'Geologia local'). 

Fig. 3. Vista parcial do sítio de Arroio Seco. O fundo da escavação segue as ondulações da unidade 'S'. 

A elevação em que se localiza esse 
sítio, de número dois, foi ocupa­
da pelos caçadores-coletores pam-

peanos em sucessivas oportunidades - lo­
go entraremos em precisões cronológicas -
desde (pelo menos) oito a nove mil anos 
atrás. Nela, gradativamente, houve deposi­
ção de restos abundantes, derivados das di­
versas atividades ali desenvolvidas pelos ho­
mens primitivos. Os vestígios deixados pe-

la ação dos homens - artefatos e ossos de 
animais, entre outros - iam sendo, aos 
poucos, cobertos pelo sedimento que o ven­
to carregava. Cada nova ocupação local se 
superpunha à anterior, deixando porém 
seus próprios restos num nível distinto, se­
parado dos mais antigos por uma camada 
de sedimentos (ver 'Pré-história do Brasil', 
em Ciência Hoje n? 19). 

GEOLOGIA LOCAL 
A identificação das evidências de cada 

ocupação é difícil, pois as associações ori­
ginais de restos modificaram-se parcialmen­
te por causa de fatores posteriores, como 
a ação do arado sobre os níveis superiores, 
a atividade dos roedores ao construírem 
suas tocas ou a penetração de raízes no so­
lo, com o conseqüente deslocamento de ma­
teriais, a partir de sua posição inicial. Tam­
bém se deve considerar que raposas, pumas 
e outros carnívoros que habitaram a região 
pampeana transportaram, de um para ou­
tro lugar, os ossos dos animais por eles con­
sumidos. Estas conturbações geraram difi­
culdade para determinar-se o que se cha­
ma 'pisos de ocupação', que são grupos de 
restos depositados simultaneamente, como 
conseqüência de uma ou várias atividades 
desenvolvidas no sítio durante períodos 
muito curtos. Não obstante, foram identi­
ficadas associações decorrentes de restos em 
distintos setores, que poderiam representar 
uma ou várias ocupações de bandos de 
caçadores-coletores com características se­
melhantes. Cada um destes conjuntos de as­
sociações denomina-se 'componente' e se 
refere à manifestação, simultânea ou não, 
de um dado grupo cultural. Da análise dos 
materiais resultaram, para o sítio de número 
dois de Arroio Seco, três 'componentes', que 
indicam três respectivos tipos de ocupação 
humana. · 

Os estudos geológicos locais efetuados 
por Francisco Fidalgo assinalam que a 
paisagem da região corresponde a proces­
sos desenvolvidos sob diferentes condi­
ções climáticas em momentos distintos de 
sua evolução. 

A geologia da região compreende ba­
sicamente uma rocha de base ou substra­
to, sobre a qual evoluiu a paisagem, e o 
conjunto de unidades litoestratigráficas 
(ligadas ao tipo de sedimentos e sua anti­
güidade) e edafoestratigráficas (relacio­
nadas ao tipo de solos), resultado dessa 
evolução. 

O substrato é constituído pela chama­
da Formação Pampeana, composta de li­
mo argiloso e limo arenoso castanho ama­
relado, passando a castanho avermelha­
do, às vezes com tonalidades esbranqui­
çadas, que se relacionam com a concen­
tração de carbonato de cálcio. Essa ro­
cha, possivelmente originada no Plioce­
no Médio-Superior, localiza-se geralmen­
te nas partes mais a1ta·s do relevo, inte­
grando tanto as divisórias das águas prin­
cipais como das secundárias. Após um 
grande hiato, depositaram-se nas deprCs­
sões dessa formação os sedimentos cor­
respondentes à Formação Luján (limos 
argilosos e arenosos de origem fluvial 
e/ ou lacustre) e simultaneamente outros 
de origem eólica (basicamente !imos gros­
sos e areia fina com quantidades inferio-
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res de argila), assimilados na Formação 
La Postrera. 

A elevação onde se encontra o sítio de 
número dois de Arroio Seco é composta 
justamente de sedimentos dessa última 
formação geológica, e nela determina­
ram-se quatro unidades. A primeira, de­
nominada 'X', é o solo atual, altamente 
alterado pelo arado. A segunda, 'Y', tem 
uma espessura de 0,30 a 0,40 metro de li­
mo grosso e areia fina, com quantidades 
muito inferiores de argila. Em seguida lo­
caliza-se 'S', setor com 0,05 a O, 10 me­
tro de espessura, com clara concentração 
de carbonato de cálcio. Finalmente apa­
rece 'Z', semelhante a 'Y', porém com to­
nalidades mais acinzentadas, estendendo~ 
se a quatro metros de profundidade, 
apoiada em sedimentos assinaláveis na 
Formação Luján. 

Enquanto o processo de formação das 
unidades compostas de sedimentos eóli­
cos é bastante claro, ainda não se pôde 
determinar como foi produzida a concen­
tração de carbonato de cálcio da unida­
de 'S', nem a razão das ondulações que 
apresenta. Uma das possibilidades_ con­
sideradas é que a forma e as característi­
cas dessa camada se poderiam relacionar 
às atividades dos homens ou suas sepul­
turas, já que sua presença restringe-se 
apenas à área que foi objeto de ocupa­
ção humana. 

O componente superior é formado pelos 
restos encontrados na parte mais alta do 
perfil estratigráfico (unidade 'X' do mes­
mo). Apesar de ser o mais recente, sabemos 
muito pouco sobre ele. Essa porção do so­
lo foi muito alterada pelo arado. Os obje­
tos que aí se encontram foram removidos 
de sua posição original, constituindo um 
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conjunto empobrecido pela destruição qua­
se total dos restos ósseos (figura 4). Ape­
sar do escasso material recuperado, pode­
se deduzir que em momentos tardios, pro­
vavelmente pouco antes da conquista his­
pânica, os indígenas que aí habitavam já 
dominavam a tecnologia de produção de ce­
râmica, que às vezes decoravam com tinta 
vermelha ou com motivos geométricos en­
talhados (efetuados sobre a massa antes do 
cozimento). Também fabricavam vários ti­
pos de pontas de projétil bifaciais, algumas 
triangulares, pequenas e médias, e outras 
em forma de lança, com base pontiaguda. 
Nestes níveis, observou-se também o uso de 
algumas matérias-primas de excelente qua­
lidade, tais como a opala ocreada. Em de­
corrência dos processos de destruição a que 
fizemos referência, nada conhecemos sobre 
sua economia ou suas preferências quanto 
à caça. 

O componente médio, segundo conjun­
to cultural identificado, é mais bem carac­
terizado, pois estabeleceu-se em maior pro­
fundidade, fora do alcance do arado, não 
apresentando tantas alterações nas proxi­
midades da atual superfície do solo. Loca­
lizou-se na parte superior da unidade 'Y' 
(figura 5), cujos sedimentos continham im­
portante variedade de artefatos entalhados 
em pedra (basicamente quartzita), em ge­
ral com evidência de relevo e retoque mar­
ginal unifacial; como nos artefatos do com­
ponente superior, incluíam-se neste caso 
pontas de projétil triangulares de tamanho 
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Fig. 5. Representação da unidade 'X' e de parte da unidade 'Y' do componente superior, assinalando­
se a posição de algumas descobertas. 

médio e outros instrumentos para proces­
samento das presas (raspadeiras, por exem­
plo). Estes artefatos apareciam também as­
sociados a vestígios de fauna, permitindo 
supor uma economia baseada fundamen­
talmente na captura do guanaco (principal 
elemento de caça), do veado-dos-pampas 
e da ema (recursos complementares e oca­
sionais). Por outro lado, uma relativa abun­
dância de utensílios de pedra associados à 

moenda ('pilões' e 'moinhos') sugere que o 
processamento de produtos vegetais, resul­
tantes da coleta, também teria ocupado im­
portante lugar nas atividades de subsistên­
cia ali desenvolvidas. Nesses níveis não há 
vestígios de fauna originária da Europa ou 
de cerâmica (ambos, indicadores de épocas 
recentes), o que levaria a tentar localizares­
se componente em meados do Holoceno ou 
pouco dep_ois. 

Fig. 4. Representação de esqueletos do cavalo americano (à esquerda) e do megatério (à direita). Os ossos em destaque foram os únicos encontrados. 
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e ontinuando a escavação, na parte 
inferior da unidade 'Y' e na se­
guinte (unidade 'S') foram encon-

tradas evidências de associação entre os 
mamíferos pleistocênicos e o homem. Tra­
ta-se do último 'componente' identificado 
no sítio - o componente inferior, caracte­
rizado por diferentes tipos de raspadeiras 
e por alguns elementos de grande volume, 
elaborados com materiais distintos (figu­
ras 6 e 7). 

O estudo faunístico dos restos recupera­
dos nesse nível do sítio foi realizado pelo 
paleontólogo Eduardo Tonni e pela arqueó­
loga Mónica Salemme. A maior parte do 
conjunto analisado correspondia a restos 
ósseos de guanaco, de veado-dos­
pampas e de várias espécies extintas: um ca­
melídeo (Paleolama), duas espécies de 
cavalo americano (Equus Amerhippus e 

Fig. 7. Dois grandes instrumentos feitos pelo ho­
mem primitivo e encontrados nas proximidades 
de ossos de megatérios e de cavalos americanos. 

Fig. 6. Entre os instrumentos do componente inferior destacam-se raspadores e outros artefatos 
entalhados em pedra, em geral com evidência de relevo e retoque marginal unifacial. 

Onohippidium-Hippidion), um gliptodonte 
(Eutatus seguim), um cervídeo (Habro­
meryx), um toxodonte (Toxodon), duas es­
pécies de preguiças terrestres - o megaté­
rio (Megatherium americanum) e o glosso­
tério (Glossotherium robustum) - e Ma­
crauchenia patachonica, animal pertencente 
à família Litopterna, que não conta com re­
presentantes vivos. Para o homem da re­
gião, a importância dessas espécies foi apa­
rentemente desigual. A quantidade de pe­
ças encontradas sugere um destaque para 
o guanaco, que se teria constituído na prin­
cipal fonte de proteínas animais para esses 
antigos caçadores. · Ao mesmo tempo - e 
aí reside um dos aspectos importantes do 
sítio de número dois de Arroio Seco - di­
versas análises indicam que p'elo menos o 
megatério e os cavalos americanos teriam 
sido, mesmo assim, explorados pelos ocu-

Foram encontrados basicamente quartos 
dianteiros e traseiros dos esqueletos desses 
animais. Isto parece coincidir com as sele­
ções de partes das presas segundo modelos 
típicos de muitos grupos de caçadores: de­
pois de capturar o animal, ele é cortado pa­
ra facilitar o transporte até o lugar de con­
sumo; levam-se apenas as partes mais car­
nudas, abandonando-se, no local da caça, 
a cabeça, o pescoço e a coluna vertebral, 
que oferecem pequeno rendimento de car­
ne e, sendo relativamente pesadas, atrapa­
lham a caminhada. 

Do minucioso estudo dos restos ósseos 
recuperados surgem outros detalhes que as­
sinalam também a hipótese do aproveita­
mento de alguns megatérios e do cavalo 
americano. Identificaram-se padrões de fra­
tura de ossos semelhantes aos_ produzidos 
normalmente pelo homem ao consumir os 
animais. Por outro lado, em alguns ossos 
notaram-se linhas longitudinais semelhan­
tes às produzidas pelos instrumentos de pe­
dra durante os processos de curtume ou car­
neação. Certamente, é difícil determinar 
com fidelidade a causa dessas marcas, pois 
podem resultar da ação de agentes naturais, 
tais como a mordida de carnívoros. Porém, 
seu aparecimento nos pontos em que os 
músculos se inserem no esqueleto apoiaria 
a idéia de terem sido causadas pelo homem, 
durante a extração da carne para consumo 
posterior (figuras 9 e 10). 

O resto dos ossos das espécies extintas 
não apresenta vestígios de ação humana. 
Embora contemporânea da ocupação, sua 
presença no sítio deve ser explicada por cau­
sas naturais. 

Uma das destacadas características de 
Arroio Seco é a presença de abundantes se­
pulturas humanas. Com efeito, durante os 
trabalhos sistemáticos, iniciados em 1979, 
foram encontrados 17 esqueletos humanos 
em sepulturas coletivas e individuais. Es-

pantes deste nível (figura 8). Fig. 8. No centro, chifre de Habromeryx; nos doi~ lados; fragmentos de megatério. 
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Fig. 9. Os ossos de mamíferos extintos mostram diversos tipos de marcas. Este resto de toxodonte 
apresenta vestígios que sugerem mastigação por parte de algum grande carnívoro. 

Fig. 10. As marcas longitudinais podem ser atri­
buídas à ação de instrumentos de pedra, usados 
pelos homens primitivos para retirar a carne do 
animal. 

sas inumações podem ser agrupadas em três 
conjuntos. O primeiro constitui-se de qua­
tro sepulturas coletivas de adultos e crian­
ças e três simples de crianças, com abun­
dante adorno funerário (ver 'Adornos fu­
nerários'). O segundo conjunto é formado 
por uma sepultura simples, sem adorno, 
com uma acumulação de pedras sobre are­
gião pélvica e o dorso do esqueleto, a fim 
de sinalizar o túmulo. O terceiro conjunto 
é composto de três sepulturas individuais 
de crianças de muito pouca idade, com 
abundante adorno funerário, encontradas 
cerca de 30 metros a sudoeste dos dois gru­
pos anteriores. 

No local, além dessas sepulturas, inves­
tigadores não profissionais tinham encon­
trado previamente três outros esqueletos hu­
manos. Entre eles, destaca-se, por sua pe­
culiaridade no contexto ali existente, o ca­
so dos restos de um indivíduo adulto, en­
contrados na base da unidade geológica 'Y'. 
Trata-se da única inumação secundária lo-
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calizada até agora no sítio. Diferentemen­
te das sepulturas comuns, denominadas 
'primárias', nas quais o corpo é deposita­
do em seu lugar definitivo, nas inumações 
'secundárias' o cadáver passou por uma se­
pultura prévia e transitória ou foi descar­
nado por meios distintos. Só depois os os­
sos foram colocados em seu lugar final de 
inumação. Este processo é evidente pela po­
sição das partes do esqueleto, que apare­
cem fora de sua localização anatômica nor­
mal. No caso que aqui descrevemos, a se­
pultura era formada pelo crânio e pelos os­
sos longos, agrupados numa espécie de 'pa­
cote funerário'. 

A cronologia das ocupações humanas e 
dos grupos de inumações ainda não está 
clara. Como já foi dito, o componente su­
perior poderia localizar-se em época pró­
xima à conquista hispânica (iniciada no sé­
culo XVI), enquanto para o componente 
médio, como vimos, estima-se uma locali­
zação em meados do Holoceno ou pouco 
depois. Por outro lado, com base na pre­
sença de espécies extintas e na sua posição 
nos estratos do terreno, o componente in­
ferior deveria localizar-se já no início do 
Holoceno ou incluir-se na última fase do 
Pleistoceno. 

Esta última estimativa apóia-se também 
em uma datação radiocarbônica efetuada 
no Laboratório de Radiocarbono e Trítio 
da Universidade Nacional de La Plata 
(LATYR), que, para uma amostra de osso 
de megatério procedente do sítio, obteve 
uma datação de 8.390 ± 140 anos antes do 
presente (AP). Embora esta única amostra 
não seja suficiente para avaliar a antigüi­
dade do componente inferior de Arroio Se­
co, é útil para contrastá-la com as evidên­
cias paleontológicas e geológicas. Na rea-

lidade, a partir do que a paleontologia co­
nhece, deveriam ser esperadas datações um 
pouco mais antigas, já que no sítio estão 
representadas muitas espécies característi­
cas da Idade Mamífero Lujanense, cuja ex­
tinção considera-se ter ocorrido um ou dois 
milênios antes do Pleistoceno. Isto pode ser 
explicado de duas maneiras: ou a datação 
obtida se deve a certo 'rejuvenescimento' da 
amostra por algum contaminante natural 
que tenha alterado os resultados - não re­
presentando, portanto, a antigüidade real 
da ocupação - ou, ao contrário, uma parte 
dessa fauna (extinta no final do Pleistoce­
no no resto da América do Sul) sobreviveu 
na região pampeana mais uns milênios, até 
o início do Holoceno (ver 'Os métodos de 
datação', em Ciência Hoje n? 19, p. 39). 

A parece, por outro lado, o proble­
ma da antigüidade das inumações 
e sua relação com os componen-

tes arqueológicos. A única sepultura secun­
dária foi localizada na posição estratigrá­
fica relativamente mais alta, a base da uni­
dade geológica 'Y' e, por conseguinte, de­
ve ser considerada a mais moderna. Pro­
vavelmente pertencia ao componente mé­
dio ou superior: não pode correlacionar­
se com o componente inferior, mais anti­
go, uma vez que é intrusiva dentro deste. 
Foi feita em tempos mais recentes, forman­
do um depósito nos sedimentos que já con­
tinham os vestígios culturais das primeiras 
ocupações. 

Seis das sepulturas do primeiro conjunto 
localizam-se em maior profundidade, no to­
po da unidade 'Z', e não se observam alte­
rações da unidade geológica que a cobre 
('S'), donde se deduz que as inumações se 
concretizaram antes da formação da mes­
ma. As análises de carbono-14 efetuadas, 
também pelo LA TYR, nos carbonatos da 
unidade 'S', que 'lacra' as sepulturas, deram 
como idades mínimas 5. 7 40 ± 120 anos AP, 
em um caso, e 5. 700 ± 120 anos AP em ou­
tro, mostrando assim que as sepulturas se­
riam anteriores a essa época. No entanto, de­
ve assinalar-se que são datas altamente es­
timativas, pela possibilidade de contamina­
ções com carbonatos mais recentes. 

Também se processaram, pelo mesmo 
método de datação, três amostras de osso 
humano procedentes dos esqueletos da se­
pultura coletiva de número dois, chegando­
se a resultados discrepantes. Por um lado, 
o Laboratório Beta Analitic, da Flórida 
(EUA), obteve uma data de 5.250 ± 110 
anos AP, enquanto o LA TYR processou 
uma amostra do mesmo esqueleto e o re­
sultado foi de 8.560 ± 320 anos AP. En­
tre ambas as datas, a segunda coincide com 
a antigüidade estimada com base nas ou­
tras datações do sítio e na posição geoló­
gica. A terceira amostra, também proces­
sada no laboratório de La Plata, resultou 
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ADORNOS FUNERÁRIOS 
Desde, pelo menos, o Paleolítico Mé­

dio Europeu, os homens realizam rituais 
mortuários, evidenciados pela presença de 
oferendas junto ao corpo dos mortos. Já 
no Paleolítico Superior, as descobertas 
nas grutas de Grimaldi e Cavillion (Fran­
ça) continham adornos funerários com­
postos de conchas marinhas, presas de 
cervos perfuradas, alguns artefatos de pe­
dra e abundante ocre vermelho em redor 
dos ossos. Esse culto aos mortos sugere 
a crença em alguma forma de vida após 
a morte. 

No continente americano, os esquele­
tos humanos com datações confiáveis não 
ultrapassam dez mil anos de antigüidade. 
Entre esses restos, muito poucos apresen­
tavam algum tipo de adorno funerário. 
Por isso, o conjunto de sepulturas de Ar­
roio Seco adquire importância singular, 
uma vez que nos permite começar a ex­
plorar aspectos quase desconhecidos dos 
antigos povoadores da América. 

Algumas das sepulturas de Arroio Se­
co são compostas de dois ou três indiví­
duos inumados na mesma fossa, sem 
qualquer adorno, com exceção de um co­
lar de conchas. Por outro lado, as seis se­
pulturas individuais de crianças, cujas 
idades variavam entre poucos meses e dez 

ou 12 anos, continham abundantes e va­
riadas oferendas mortuárias. Na sepultu­
ra de número cinco, uma criança de apro­
ximadamente dez anos apresentava ao re­
dor do pescoço, ·dos tornozelos e dos pul­
sos mais de 150 presas de canídeos per­
furadas, que seguramente teriam sido li­
gadas por um cordão, formando colares 
e pulseiras. Portava também dezenas de 
contas circulares ao redor da cabeça e 
uma pequena esfera de basalto preto. Ao 
lado de um dos braços encontrava-se um 
osso (fragmentado) de guanaco; e ao la­
do do outro, uma lasca de quartzita. Fi­
nalmente, todo o sedimento que cobria 
o crânio estava impregnado de abundan­
te pó avermelhado, de ocre, sugerindo 
que logo após a morte, enquanto ainda 
conservava os tecidos macios, a criança 
fora pintada com essa substância. As ou­
tras sepulturas tinham adornos semelhan­
tes, porém não tão abundantes e comple­
xos (figuras 11 e 12). 

As análises realizadas pelo paleontólo­
go Daniel Berman, do Museu de Ciências 
Naturais de La Plata, indicam que as pre­
sas de canídeos originavam-se de várias 
espécies extintas. Algumas são semelhan­
tes às das raposas atuais da região dos 
Pampas e da Patagônia, enquanto outras 

Fig. 11. Parte dos adornos encontrados na inumação de númer() cinco. Vêem-se uma esfera 
de basalto preto, conchas e presas de canídeos. 
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Fig. 12. Presas de canídeo perfuradas. 

são muito maiores e poder!am ser atribuí­
das a uma raposa de grande porte - o 
Canis (Dusicyon) avus. Um terceiro gru­
po . apresenta afinidades morfológicas 
com algumas variedades do cão domés­
tico. Se esta última hipótese se confirmas­
se (por exemplo, com o achado de partes 
de esqueletos mais representativas que as 
presas), teríamos então um dos registros 
mais antigos para um animal domestica­
do na América do Sul. Isto, por sua vez, 
nos levaria a considerar o papel do cão 
doméstico nas atividades de subsistência, 
especialmente na caça. 

Que significa esta riqueza no adorno 
funerário? Tal pergunta pode dar mar­
gem a várias respostas. Esboçamos ape­
nas duas. Em primeiro lugar, as notáveis_ 
diferenças na quantidade de oferendas su­
gere que algumas crianças, ou suas famí­
lias, gozavam um status especial dentro 
do grupo. Obviamente, não sabemos com . 
que critérios (religiosos, econômicos ou 
políticos) se adquiria essa importância, 
mas é claro que já deveriam existir, de 
forma individual ou familiar, diferentes 
posições na estrutura social desses grupos 
caçadores-coletores. Em segundo lugar, 
em algumas sepulturas, como na de nú­
mero cinco, encontram-se oferendas pro­
venientes das áreas exploradas para a ob­
tenção dos recursos básicos à subsistên­
cia. Isto implica que, em algumas sepul­
turas, concentram-se certas 'informações' 
sobre as' regiões de utilização eçonômica 
e sobre os recursos disponíveis em cada 
uma: matérias-primas minerais nas serras, 
animais na planície interserrana e cara­
cóis, conchas e seixos basálticos no lito­
ral marítimo. 
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numa datação de 6.450 ± 60 anos AP, ten­
do porém sido obtida de outro esqueleto. 
A úlrima idade sugere que os processos de 
contaminação afetaram de forma diferen­
ciada os dois esqueletos dentro da mesma 
sepultura, ou que, contrariando a idéia que 
se tinha formado com base na disposição 
dos ossos, os dois esqueletos não eram con­
temporâneos. Podem ter sido enterrados 
em épocas distintas. Se aceitássemos uma 
antigüidade aproximada de 8.500 anos para 
algumas dessas sepulturas, seria preciso 
relacioná-las COpl o componente inferior. 

Uma das últimas sepulturas encontradas · 
dentro do sítio apresenta um novo proble­
ma, pois se achava quase 40 centímetros 
abaixo do primeiro conjunto. Esta sepul­
tura, composta de dois adultos semi­
articulados e de ossos misturados de crian­
ças, evidencia outro tipo de inumação. Sua 
antigüidade pode ir além de 8.500 anos (fi­
guras 13 e 14). 

Fig. 14. O sepultamento de número cinco incluiu adorno funerário rico e complexo. Em torno do 
pescoço e dos pulsos observam-se muitas presas perfuradas, que formavam colar e pulseiras. 

Recentes estudos realizados no LA TYR 
podem confirmar esta última hipótese. Nes­
te laboratório, determinou-se o conteúdo 
de nitrogênio do colágeno (principal com­
ponente orgânico do osso), para estabe­
lecer-se quantitativamente os graus de al­
teração e, dessa maneira, estimar-se a an­
tigüidade relativa dos ossos contidos den­
tro do mesmo perfil estratigráfico. Essas 

análises indicam pelo menos quatro episó­
dios diacrônicos de inumações,.que incluem 
dois momentos distintos para o enterro co­
letivo de número dois, tal qual sugeriam as 
datações de radiocarbono, e um momento 
mais antigo, que não se sabe ainda preci­
sar, para a sepultura coletiva encontrada 
em maior profundidade. 

Fig. 13. Um dos sepultamentos encontrados no sítio de Arroio Seco, em 1979, é formado pores­
queletos completos de três indivíduos: um homem, uma mulher e uma criança muito nova. 

Outras três sepulturas, correspondentes 
ao terceiro conjunto, aparecem na unida­
de 'Z' e, apesar de algumas diferenças na 
estratigrafia do setor, poderiam também 
ser atribuídas ao componente inferior. A 
descoberta de uma placa de gliptodonte co­
mo adorno funerário junto a um dos cor­
pos apoiaria essa antigüidade. 

Confirmando-se a hipótese que vincula 
grande parte das inumações ao componente 
inferior, mais antigo, o sítio de Arroio Se­
co de número dois proverá importante in­
formação para o estudo das características 
físicas dos povoadores da América do Sul 
durante o Pleistoceno Tardio e o Holoce­
no Inicial, permitindo ainda que conheça­
mos as práticas mortuárias dessa época. A 
esse respeito é importante destacar que os 
tipos de práticas rituais registradas neste sí­
tio não foram encontradas em outros, con­
siderados de ocupação mais recente. Uma 
questão difícil de ser elucidada é a redun­
dância na escolha do sítio como lugar de 
práticas inumatórias e, simultânea ou al­
ternativamente, o uso do mesmo espaço pa­
ra residência. 

Sobre esta última função, pode-se assi­
nalar a posição estratigráfica de Arroio Se­
co com respeito à distribuição espacial de 
recursos diversos. Em princípio, o sítio 
encontra-se uns cem quilômetros a leste e 
a oeste dos afloramentos rochosos mais 
próximos, pertencentes; respectivamente, 
aos sistemas de Ventania e de Tandilia, 
donde provêm as matérias-primas mais em­
pregadas na fabricação local de artefatos 
de pedra: quartzita, calcedônia e pedras si­
licificadas. Porém, os antigos caçadores de 
Arroio Seco usaram, além disso, seixos ba­
sálticos da costa Atlântica, que hoje se en-

. contra 60 quilômetros ao sul e é de fácil 
acesso a partir desse sítio, seguindo-se o 
curso do Arroio Claromecó. Levando-se 
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em conta que no início do Holoceno a costa 
marinha ficava alguns quilómetros mais 
distante, pode-se propor que o sítio teria 
ocupado uma posição eqüidistante em re­
lação aos recursos minerais necessários à 
fabricação de pelo menos parte do instru­
mental desses grupos humanos. Assim, a 
situação dos mesmos na planície interser­
rana bonaerense (região que durante gran­
de parte do Holoceno deve ter contado com 
elevada quantidade de herbívoros) apresen­
tava importantes vantagens, não só para o 
aproveitamento das presas disponíveis, co­
mo para um planejamento logístico visan­
do à obtenção de matérias-primas necessá­
rias ao processamento dos produtos de ca­
ça (os instrumentos para carnear, curtir 
etc.). Outro ponto de crucial importância 
para a sobrevivência: a localização entre o 
arroio e a laguna garantia a disponibilida­
de de água, que pode ter sido um fator de 
atração de animais silvestres. 

Estudos realizados entre os grupos caça­
dores-coletores contemporâneos, como os 
kung san de Kalahari ou os esquimós do 
Ártico, podem nos ajudar a formular uma 
hipótese que explique a complexidade do 
sítio estudado. Em algumas dessas socie­
dades observou-se a existência de um me­
canismo de agrupamento e fragmentação 
das unidades sociais: quando os recursos 
são mais abundantes, pode-se esperar a reu­
nião de pequenos grupos que, em épocas 
de _escassez, se separam para explorar ou­
tros territórios de caça. Durante os perío­
dos de agregação, intensificam-se as rela­
ções sociais entre os grupos e realizam-se 
os ritos e as cerimónias coletivas. Como re­
sultado dessas atividades restam sítios 
maiores e mais complexos que abrigariam 
certa diversidade, pelas características par­
ticulares de cada grupo, apresentando po­
rém traços gerais comuns. No caso de Ar­
roio Seco, a presença de materiais prove­
nientes de áreas diversas apoiaria essa hi­
pótese. Mesmo assim, a recorrência de es­
tilo na fabricação de adornos para as se­
pulturas de crianças (especialmente as pre­
sas perfuradas de diferentes canídeos, junto 
a uma esfera de basalto costeiro e de ocre 
das serras em uma mesma sepultura) suge­
re que algumas ocupações de Arroio Seco 
representam um sítio de agregação. Possi­
velmente, a quantidade extra de carne re­
tirada de uma presa ocasional, como o me­
gatério, poderia sustentar, por um curto pe­
ríodo, o agrupamento de populações dis­
persas (figura 15). 

Não temos qualquer evidência da razão 
pela qual o sítio funcionou como local de 
inumação, a não ser o que é aparentemen­
te óbvio - que a recorrente permanência 
de povoamentos humanos nas imediações 
aumentaria as possibilidades de mortes de 
membros dos grupos e seu conseqüente se­
pultamento local. 
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Fig. 15. Último sepultamento encontrado no sí­
tio. Corresponde a uma criança que tinha entre 
dez e 12 anos de idade, enterrada com um colar 
formado por mais de 30 presas de canídeos 
perfuradas. 

Poderiam ser estabelecidas relações en­
tre os vestígios mais antigos de atividade 
humana em Arroio Seco e as descobertas 
semelhantes da região? No momento é di­
fícil afirmar-se isso, por uma série de fa­
tores. Tudo indica que Arroio Seco, por 
exemplo, foi um acampamento-base, um 
local de fixação e de atividades múltiplas, 
enquanto o sítio mais setentrional de La 
Moderna teria funcionado como um sim­
ples local de caça; por isto, podem-se es­
perar variações no tipo de materiais encon­
trados em um e em outro. Por outro lado, 
as diferenças no material de pedra e na fau­
na explorada em ambas as localidades po­
dem ser produto de variações culturais reais 
ou, ao contrário, ser apenas reflexo de di­
ferentes posições dos sítios dentro de um 
mesmo sistema de assentamento complexo. 

Além disso, as novas descobertas indi­
cam um antigo povoamento pampeano di­
verso. Recentemente, a arqueóloga Nora 
Flegenheimer obteve informação relevante 
em vários sítios localizados nos outeiros de 
La China e El Sombrero, distrito de Lobe­
ría, província de Buenos Aires. Suas esca­
vações trouxeram à luz níveis de ocupação 
humana que apresentam escassa associação 
com vestígios de fauna. Posteriores análi­
ses radiocarbónicas indicaram que a ocu­
pação ocorreu há uns 10. 700 anos. As ca­
racterísticas técnicas do instrumental de pe­
dra aí encontrado e a presença de pontas 
de projétil chamadas 'rabo de peixe', pela 
forma da sua base, somadas a uma dife­
rença de dois milênios na cronologia, in­
dicam que esses vestígios, em princípio, não 
se vinculariam ao contexto cultural de Ar­
roio Seco. 

Por outro lado, como vimos, Arroio Se­
co proporciona importante informação so­
bre a relação entre a atividade humana e 
a extinção dos mamíferos pleistocênicos na 
região pampeana. 

Basicamente, foram propostas três expli­
cações para esse tema. A primeira é que o 
homem foi um fator decisivo no desapare­
cimento das espécies, ao produzir uma in­
tensa matança durante um curto período. 
A segunda é que a atividade dessas socie­
dades antigas desencadeou modificações 
ambientais de tal magnitude, que as espé­
cies em questão não teriam podido superá­
las. A última é que o papel da intervenção 
humana foi, neste sentido, o de um sim­
ples 'golpe de misericórdia', dentro de um 
processo natural de extinção que já estava 
em pleno curso. 

Embora os dados obtidos em Arroio Se­
co sugiram que o megatério e os cavalos 
americanos foram caçados e consumidos pe­
lo homem, não há fortes evidências de que 
esta exploração tenha causado um impacto 
crítico no equilíbrio populacional dessas es­
pécies. Ao contrário, elas - pelo menos 
quando se encontravam já em franco retro­
cesso numérico no final do Pleistoceno ou 
no princípio do Holoceno ~ parecem ter 
servido apenas como recursos complemen­
tares frente a outras (como o guanaco) que, 
apesar de intensamente aproveitadas duran­
te milênios, ainda sobrevivem. 

Este ponto enfatiza que o papel do ho­
mem na extinção da fauna pleistocênica de­
ve ser abordado a partir de uma perspecti­
va regional, enfoque para o qual a evidên­
cia de Arroio Seco parece ser de importân­
cia fundamental. 

Nota: este artigo, escrito originalmente em espanhol, 
foi preparado pelas equipes de texto e de arte de Cien­
cia Hoy, revista produzida na Argentina. 
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Teresa Isenburg 
Departamento de Estudos Políticos e Sociais, Universidade de Pavia (Itália) 

'' A jornada foi deliciosa. Mas o próprio termo delícia é inadequado para 
exprimir os sentimentos de um naturalista que pela primeira vez vagou 
através de uma floresta brasileira. A elegância das matas, a novidade das 
plantas-parasitas, a beleza das flores, o verde brilhante das folhagens e o 
viço da vegetação me enchiam de admiração." 

"Vai-se estendendo a agricultura nas bordas dos rios no interior do país, 
mas isso com um método que, com o tempo, será muito prejudicial, 
porque consiste em queimar antiqüíssimos bosques." 

O interesse pela botânica começou a aumentar 
entre viajantes e naturalistas a partir da segunda 
metade do século XVIII. A obra de classificação 
das plantas empreendida pelo sueco Karl Linneu 
serviu de estímulo a essa atividade, ao mesmo tem­
po em que o desejo de ampliar os conhecimentos 
sobre regiões do planeta ainda pouco conhecidas 
levava espíritos aventureiros a visitar 'os trópicos', 
buscando importar e aclimatar ~spécies raras nos 
hortos botânicos que então se multiplicavam pela 
Europa. No século XVIII - dos monarcas influen­
ciados pelo Iluminismo e empenhados no incenti­
vo aos estudos e reformas inovadoras - alguns em­
preendimentos foram promovidos diretamente pe­
los governos: na América Latina, merecem ser 
recordadas a expedição Malaspina (1784-1794), 
apoiada por Carlos Ili, rei da Espanha, que per-

correu todas as colônias espanholas nos mares do 
Sul, recolhendo grande quantidade de achados 
científicos e materiais geológicos, botânicos e zoo­
lógicos, e a viagem do mesmo gênero realizada por 
Alexandre Rodrigues Ferreira pelo norte do Brasil 
(1783-1792), sob patrocínio de José de Carvalho 
e Melo, o marquês de Pombal (ver 'A viagem filo­
sófica de Alexandre Rodrigues Ferreira', em Ciên­
cia Hoje n? 10). 

O enfraquecimento das monarquias iluminadas 
- como geralmente são conhecidos aqueles gover­
nos influenciados pelo Iluminismo - e o advento 
do período napoleônico modificaram o quadro po­
lítico e militar da Península Ibérica. Nos agitados 
anos de guerra que marcaram a passagem do sé­
culo XVIII para o XIX, não foi possível aprovei­
tar adequadamente aquela rica massa de informa­
ções que, em parte, ainda hoje está para ser estu­
dada. No contexto do século XIX, diferente do an­
terior, as contribuições mais significativas no cam­
po da exploração naturalística e da reflexão sobre 
o meio ambiente foram dadas por protagonistas 
individuais. Merecem destaque sobretudo o alemão 
Alexander von Humboldt (1769-1859), um dos fun­
dadores da geografia moderna, e o inglês Charles 
Darwin (1809-1882). O primeiro visitou a Améri­
ca Central, deixando importantes escritos sobre o 
México. Infelizmente, por causa do complexo mo­
mento político que o Brasil atravessava por volta 
de 1810, não lhe foi permitido visitar as terras sob 
administração portuguesa. O segundo, à luz de ob­
servações realizadas durante viagem em volta do 
mundo, amadureceu sua teoria sobre a evolução 
das espécies. · 
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Nas décadas que se estendem de 1770 à metade 
do século XIX, portanto, o clima cultural foi do­
minado pela ânsia, pela paixão, pela vontade de 
novos conhecimentos sobre o ambiente natural em 
todos os seus aspectos: geológico, atmosférico, cli­
mático, morfológico, zoológico e botânico. Talvez, 
no conjunto, o ramo botânico desfrutasse de uma 
atenção particular, graças ao auxílio material de 
agentes econômicos - os 'viveiristas', que culti­
vavam espécies exóticas em viveiros e financiavam 
os chamados 'caçadores de plantas'. 

A América Latina era uma meta importante por 
diversos motivos. Antes de tudo, pela riqueza e va­
riedade de seu ambiente, especiálmente na faixa 
tropical; em segundo lugar, pelo acesso relativa­
mente fácil, em termos de transporte, sobretudo 
fluvial, o que não acontecia com a África, desco-
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nhecida e desprovida dessas facilidades, nem com 
a Ásia, hostil à presença européia; finalmente, pe­
la necessidade sentida - primeiro nas metrópoles, 
que viviam a crise do sistema colonial, e depois nos 
jovens Estados independentes - de acumular in­
formações sobre seus territórios. 

O Brasil exercia sem dúvida poderosa atração. 
Desde seu descobrimento, era visto como um lu­
gar paradisíaco. Já Pero Vaz de Caminha, ao con­
cluir sua carta a dom Manuel o Venturoso, em 1? 
de maio de 1500, afirmava sobre a terra de que Pe­
dro Álvares Cabral tomara posse em nome de Por­
tugal que "em tal maneira é graciosa que, queren­
do-a aproveitar, dar-se-á nela tudo", uma expres­
são destinada a ser citada com freqüência. E mais 
de três séculos depois, Darwin, no seu diário, as­
sim descrevia seu desembarque na Bahia, em 29 de 
fevereiro de 1832: "A jornada foi deliciosa. Mas 
o próprio termo delícia é inadequado para expri­
mir os sentimentos de um naturalista que pela pri­
meira vez vagou através de uma floresta brasilei­
ra. A elegância das matas, a novidade das plantas­
parasitas, a beleza das flores, o verde brilhante das 
folhagens e, acima de qualquer outra coisa, o viço 
da vegetação me enchiam de admiração." 

A partir do século XIX, boa parte das explora­
ções de caráter natUralístico no Brasil foi realiza­
da por estrangeiros. A insuficiência dos recursos 
nacionais não foi o único motivo a explicar esse 
fato. Tiveram também grande peso os laços da fa­
mília imperial com as casas reinantes européias. 
Quase sempre foi a Coroa que solicitou os servi­
ços de cientistas de além-mar, como a expedição 
austro-bávara de 1817, integrada, entre outros, por 
Johann Baptist von Spix e Carl Friedrich Philipp 
von Martius, que chegou ao país por ocasião do 
casamento da princesa Leopoldina com dom Pe­
dro I (ver 'Terra ardendo', em Ciência Hoje n? 16). 

Por outro lado, as fronteiras entre viagem de es­
tudos, investigação naturalístico-territorial, espio­
nagem e relações internacionais eram bastante flui­
das e, por conseguinte, não é nada surpreendente 
a disponibilidade das potências européias em to­
mar a si a preparação de custosas expedições car­
tográficas, botânicas, geológicas. Em conseqüên­
cia dessa preponderância estrangeira, muitas cole­
ções naturalísticas foram enviadas para museus e 
hortos botânicos europeus sem que uma duplicata 
ficasse no Brasil. Assim, o país tornou-se depen­
dente do exterior para obter as informações reco­
lhídas pelas expedições. Entre guerras, incêndios 
e mudanças, muita cois~ se perdeu também na Eu­
ropa, como as salas brasileiras, fruto do trabalho 
de Spix e Martius, que desapareceram na Alema­
nha sob as chamas da Revolução de 1848: ► 

Várias colecões 
naturalísticas 
foram enviadas 
para museus e 
hortos botânicos 
europeus sem 
que ficasse no 
Brasil uma só 
duplicata. Muita 
coisa se perdeu 
no exterior. 
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Ainda no século 
XVIII, Vandelli 
foi convidado 
pelo marquês de 
Pombal para 
participar da 
moderni.zacão 
do ensino ém 
Portugal. Ele 
defendia que 
a metrópole 
e as colonias 
se dedicassem 
basicamente à 
agricultura. 
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A Itália também participou deste movimento e 
alguns de seus estudiosos estiveram no Brasil no 
decorrer do século XIX, movidos por finalidades 
exclusivamente científicas. Vale lembrar, no entan­
to, que até 1860 a península italiana encontrava­
se dividida em diversos Estados e submetida ao do­
mínio estrangeiro. Não havia governos fortes, de­
terminados a patrocinar grandes viagens, e as frá­
geis administrações anteriores à Unificação agiam 
em escala modesta, segundo suas próprias e redu­
zidas possibilidades. Com a Unificação, a política 
externa da jovem nação italiana voltou-se para a 
Ásia, nas trocas comerciais, e para a África, na 
conquista colonial. A América Latina continuou 
como objeto de iniciativas individuais. 

As explorações naturalísticas italianas ao Brasil 
podem ser divididas em duas vertentes temporais 
e temáticas. Até a metade do século XIX prevale­
ceu a investigação botânica, com alguma preocu­
pação zoológica e, depois de 1850/ 1860, também 
etnológica. Minha intenção é relatar a investiga­
ção botânica, detendo-me em seus principais pro­
tagonistas: Domenico Vandelli, Giuseppe Raddi, 
Giovanni Casaretto e Gaetano Osculati. 

Na realidade, Domenico 'vandelli (1735-1816) só 
integra em parte esse grupo de viajantes, porque 
sua vida seguiu um caminho diferente. Filho de um 
cirurgião de Pádua, Vandelli também se formou 
em medicina na afamada universidade daquela ci­
dade, mas em pouco tempo se aproximou das ciên­
cias naturais e dedicou-se à exploração ambiental 
no nordeste da Itália. O desejo de estender seus es­
tudos a outros países tornou-se evidente já em 1764, 

quando visitou São Petersburgo (hoje Leningrado), 
então capital da Rússia. Assim, não surpreende 
que, pouco depois, tenha aceito convite do mar­
quês de Pombal para transferir-se a Portugal e par­
ticipar da modernização do ensino universitário 
loca!. 

A partir dos primeiros anos da década de 1770, 
a vida de Vandelli transcorreu em terras portugue­
sas e brasileiras. Seu pensamento, típico do espíri­
to reformador da época, foi-nos transmitido pelas 
muitas coisas que escreveu, reunidas nas memórias 
da Academia Real das Ciências de Lisboa - so­
bretudo na parte de economia - ou conservadas 
como manuscritos em arquivos do Brasil e de Por­
tugal. Em relação a Portugal e suas colônias, a 
preocupação de Vandelli era assegurar ao país uma 
sólida base agrícola e evitar um deslocamento de 
recursos muito rápido para o setor manufaturei­
ro. Um opúsculo publicado em 1789 intitulava-se, 
significativamente, Sobre a preferência que em Por­
tugal se deve dar à agricultura sobre as fábricas. 
Em outro trabalho, Sobre a agricultura deste Rei­
no, e das suas conquistas, ele especificava suas 
idéias: "Querendo promover no Reino e suas con­
quistas a agricultura, inúteis são todos os proje­
tos, não havendo uma particular legislação bem 
executada, que tire os fortes impedimentos e ani­
me com prêmios os lavradores." 

No que dizia respeito ao Brasil, observava: "O 
trabalho de toda a agricultura é encarregado aos 
escravos pretos, não havendo branco algum que 
se digne ser lavrador, principal causa porque no 
Brasil nunca poderá ter grande aumento a agricul­
tura.'' A este impedimento social à melhoria agrí­
cola se somava outro, de ordem técnica: "Vai-se 
estendendo a agricultura nas bordas dos rios no in­
terior do país, mas isso com um método que, com 
o tempo, será muito prejudicial, porque consiste 
em queimar antiqüíssimos bosques." 

Mas Domenico Vandelli é interessante não so­
mente e não tanto pelo que escreveu, mas também 
por aquilo que fez. Ao lado dos ensinamentos que 
lhe permitiram influenciar uma geração de cientis­
tas (Alexandre Rodrigues Ferreira, por exemplo) 
e a despeito de alguns colegas hostis (ao que pare­
ce, o grande Félix de Avelar Brotem - 1744-1828), 
ele organizou os primeiros hortos botânicos de Por­
tugal com finalidades agronômicas e não apenas 
médicas, localizados em Coimbra e nas proprieda­
des reais da Ajuda, em Lisboa. 

Essa iniciativa foi certamente inspirada em sua 
experiência anterior na cidade natal, pois o Jardim 
de Pádua, fundado em 1545, foi o primeiro da Itá­
lia a funcionar em colaboração com uma universi­
dade. Nas aléias dos hortos portugueses, Vandelli 
procurava ambientar, selecionar e aclimatar espé­
cies tropicais, provenientes sobretudo do Brasil, e 
sonhava em criar nas ilhas atlânticas o local privi­
legiado para tal prática. É muito provável que os 
ecos da experiência tropical de Vandelli tenham 
chegado à Itália por meio dos contatos que ele man-
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tinha com os círculos científicos e acadêmicos. Es­
ses laços foram renovados pelo filho, Alexandre 
Antônio, inspetor geral das minas do Reino e, mais 
tarde, um dos membros do grupo de intelectuais 
que acompanhou a formação de dom Pedro II. Em 
1820, em Lisboa, Alexandre Antônio foi um dos 
informantes do geógrafo Adriano Balbi, autor do 
Essai statistique sur /e Royaume de Portugal et 
d'Algarve, publicado em dois volumes, em Paris, 
em 1822, e ainda hoje uma fonte de referências bas­
tante utilizada. 

Contribuição mais sistemática para o conheci­
mento da flora do Brasil, no entanto, foi dada por 
um toscano, Giuseppe Raddi (1770-1829), conser­
vador do Museu de Física e História Natural de 
Florença. Ele teve a sorte de ser designado pelo 
grão-duque da Toscana, Ferdinando II de Lore­
na, para tomar parte na expedição científica que, 
em 1817, acompanhou ao Brasil a arquiduquesa 
Leopoldina da Áustria, prometida como esposa a 
dom Pedro I. 

Na realidade, Raddi manteve poucos contatos 
com os outros membros da comitiva. O programa 
previa que as duas fragatas austríacas Augusta e 
Áustria, tendo zarpado de Trieste e~ 10 de inarç'o 
de 1817, se encontrassem em Gibraltar com os na­
vios de linha portugueses João VI e São Sebastião, 
levando a bordo a arquiduquesa, que embarcara 
em Livorno. Porém uma violenta tempestade se­
parou as duas fragatas ainda no alto Adriático. As­
sim, a Áustria, que levava os membros do corpo 
diplomático e os cientistas Mikan, Spix, Martius 
e Enter, partiu primeiro e avistou Cabo Frio em 
14 de julho de 1817. A Augusta, transportando os 
cientistas Natterer, Schott, Buchberger, Pohl e 
Frich, foi obrigada a voltar ao arsenal de Veneza, 
unindo-se depois às naves portuguesas e chegando 
ao Rio no entardecer de 5 de novembro. Raddi, 
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que viajava no São Sebastião, só teve contato. cien­
tífico com Pohl durante escala na ilha da Madeira. 

No Brasil, onde permaneceu até 1? de junho de 
1818, quando sua bolsa de 300 libras esterlinas che­
gou ao fim (e o grão-duque de Toscana não lhe con­
cedeu outra), Raddi conheceu frei Leandro do Sa­
cramento (1788-1829), um botânico apaixonado, 
ao qual dedicou o gênero Leandra, da família das 
melastomatáceas (quaresmeiras). Mas em geral tra­
balhou sozinho na coleta de espécimes, reunindo 
considerável material botânico e alguns exempla­
res zoológicos da área carioca, sobre os quais tra­
balhou o resto da vida, publicando descrições e ca-

tálogos ilustrados (ver, em particular, o volume 
P/antaruin brasiliensium nova genera, Florença, 
1825). Raddi procurou também desenvolver no hor­
to botânico de Florença algumas sementes que co­
lhera no Brasil. Os resultados, porém, foram mo­
destos: se, por um lado, o jiló chegou a florescer, 
o pinheirq-araucária não conseguiu vingar. 

O trabalho de Giuseppe Raddi teve prossegui­
mento através da contribuição, alguns anos depois, 
do médico e botânico Giovanni Casaretto ( 1812-
1879), nat'!ral da Li~úria. Em 1838, Casaretto foi 
indicado para participar de uma viagem de circu­
navegação promovida pelo reino de Sardenha. Co­
mo é sabido, os governos retiravam vantagens po­
líticas desses périplos e, assim, mesmo os países me­
nores procuravam fortalecer-se com tais empreen­
dimentos. No caso dessa expedição, o objetivo da 
família de Savóia, que reinava na Sardenha, não 
foi alcançado: a fragata Regina soçobrou em 24 
de março de 1839, ao largo do litoral da Patagô­
nia, após violenta tempestade, que lhe causou gra­
ves danos. 

Foi necessário, por isso, conduzi-la até o Rio de 
Janeiro, único porto adequadamente equipado pa­
ra reparos de certo porte. No Rio, enquanto espe­
rava, Casaretto conheceu L. Riedel e recolheu plan­
tas, algumas ainda não catalogadas (ver a esse res­
peito Novarum stirpium brasiliensium, Gênova, 
1842). Por motivos técnicos e náuticos, que não é 
o caso de evocar aqui, os reparos do Regina de­
moraram muito tempo e foram insatisfatórios, de 
tal modo que não foi possível prosseguir viagem 
rumo ao perigoso estreito de Magalhães e, depois, 
ao oceano Pacífico, como projetado. Assim, não 
houve outro jeito senão dar meia-volta e retornar 
à Europa. 

O último ator dessa seqüência é Gaetano Oscu­
lati (1808-1884), natural da Lombardia. Tendo ini­
ciado o curso de medicina, Osculati abandonou-o 
e acabou se tornando capitão de longo curso. À 
diferença de seus predecessores, não teve nenhu­
ma ligação com os poderes públicos. Passou a vi­
da viajando pelas Américas e Oriente Médio, por 
iniciativa pessoal e desejo de conhecer. Lutando 
sempre com problemas financeiros, buscou ajuda 
e apoio principalmente junto aos museus de histó­
ria natural, como o de Milão, que no século XIX 
se encontrava em fase de expansão. ► 

Gaetano Osculati 
abandonou seus 
estudos de 
medicina e se 
tornou capitão 
de longo curso. 

~ Passou a vida 
viaiando pelas 
Américas e o 
Oriente Médio, 
por iniciativa 
pessoal e deseio 
de conhecer, sem 
ligação com os 
poderes públicos. 

57 



DOCUMENTO 

Além das várias 
características 
botânicas, eram 
registrados o 
nome vulgar, os 
usos, o mês, o 
local, o tipo 
de terreno e 
a posi~ão em 
que fora 
encontrada 
cada planta. 
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De sua descida pelos rios amazônicos Napo e So­
limões, Osculati deixou-nos um relato muito vivo 
(Esplorazioni nell'America Equatoriale, Milão, 
1850). Nessa longa viagem, transcorrida em gran­
de parte em terras peruanas, ultrapassou a fron­
teira entre Loreto (Peru) e Tabatinga (Brasil) em 
10 de dezembro de 1847 e chegou a Belém em 27 
de março de 1848. Dali zarpou apressadamente pa­
ra a Europa, chamado pelos acontecimentos revo­
lucionários daquele grande ano. Osculati recolheu 
uma bela coleção de insetos - que, apesar de ter 
sido destruída durante guerra, fora estudada an­
tes disso por especialistas-, além de esboços e ma­
terial etnográfico. 

Mas para quem e porque motivos esses distan­
tes viajantes são objeto, ainda hoje, de interesse? 
Acredito que estudiosos de formação diversa pos­
sam tirar proveito dessas fontes: botânicos e zoó­
logos, antropólogos, historiadores da sociedade e 
da arquitetura certamente encontrarão informações 
e material de certo valor na consulta daqueles do­
cumentos do século XIX. Porém, o que há de mais 
importante são as coleções botânicas e zoológicas 
em bom estado, depositadas nos museus botâni­
cos e zoológicos de Florença, por Raddi, e de Tu­
rim, por Casaretto. No que concerne à produção 
impressa, a descrição naturalística, especialmente 
no caso de Raddi, é bastante precisa e acompanha­
da de rica iconografia. Além disso, Raddi deixou 
apontamentos sobre sua estada no Rio de J anei­
ro, informando-nos sobre a chegada da princesa 
Leopoldina e a acolhida que a família real e a po­
pulação da cidade lhe fizeram. Desta forma, per­
mite-nos entrever um aspecto da vida social na an­
tiga capital. 

Assim, por entre as linhas do discurso científi­
co, podem ser recolhidos elementos que o trans­
cendem. A título de exemplo, transcrevo parte da 
Descrizione di una nuova orchidea brasiliana (Mó­
dena, 1823), denominada por Raddi Cyrtopodium 
glutiniferum: "Entre a imensa quantidade de plan­
tas pertencentes àquela família que Lineu, no seu 
método natural, chamou pelo nome de orquídea, 
as quais abundam no Brasil mais do que em qual­
quer outro país, há uma que certamente merece um 
lugar especial entre todas aquelas que servem à eco­
nomia doméstica dos habitantes daquele vastíssi­
mo Reino. Trouxe um exemplar desta orquídea 
quando retornei para a Itália no final de 1818, 
doando-o ao Imperial e Real Jardim de Florença, 
onde floresceu pela primeira vez no começo da pri­
mavera do corrente ano de 1822. Essa orquídea é 
uma das não muitas plantas que possuem o privi­
légio de reunir, num só tempo, economia e beleza. 
Economia, porque do seu tronco ou caule os bra­
sileiros obtêm, por assim dizer, uma espécie de gru­
de, que é usado como cola, especialmente pelos sa­
pateiros que se servem dela para colar as solas dos 
sapatos; é esse uso que explica a denominação ver­
nácula 'planta da cola', atribuída pelos brasileiros 
a este singular vegetal, o qual, não só pela beleza 
das suas flores, mas também pela notável particu­
laridade de conservar por muito tempo as flores 
sobre as hastes, merece certamente a atenção dos 
amantes da Flora, em cujos jardins logo granjea­
rá o direito de precedência." 

Segundo a melhor tradição do coletor, Raddi 
sempre especificava com precisão oJocal em que 
havia encontrado o exemplar apresentado, dando­
nos assim detalhes territoriais significativos sobre 
os arredores do Rio de Janeiro, hoje intensamente 
urbanizados. O mesmo vale para Casaretto, ao qual 
os professores Mori e Sismonda, de Turim, forne­
ceram indicações precisas sobre como organizar seu 
trabalho: "Deverá ser aposto a toda espécie reco­
lhida um número de ordem. Este mesmo número 
de ordem deverá ser transcrito, junto com as indi­
cações já recolhidas, numa folha adequada, na qual 
também deverão ser registrados o local, a nature­
za e a posição do terreno, o mês do ano em que 
as plantas foram colhidas, seu nome vulgar, o uso 
local - se porventura lhe for atribuído algum -, 
bem como as características botânicas." E a 'fo­
lha adequada' ainda existe! 

No caso de Osculati, encontramo-nos diante de 
uma crônica de viagem clássica, tipo de fonte já 
bem utilizado pelos historiadores brasileiros. No 
entanto, o que me parece oportuno sublinhar é que 
Osculati, além de bom observador, era bastante li­
berto de preconceitos. À parte a descrição física 
dos locais ribeirinhos, ele se detém, por exemplo, 
na preparação do óleo de tartaruga, na dificulda­
de - ou impossibilidade - de se conseguirem ín­
dios para remar nos barcos, assim como nos tra­
ços visíveis da revolta da Cabanagem, página ain­
da muito pouco conhecida da história brasileira. ■ 
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PERFIL 

O BOTÂNICO QUE 
~ 

GOSTA DE NUMEROS 
LUIZ GOUVÊA LABOURIAU 

D epois de passar 13 anos longe do Brasil, Luiz Fernando Gouvêa 
Labouriau deixou seu posto de investigador emérito do Instituto 
Venezuelano de Investigações Científicas, em Caracas, e voltou 

para a Universidade de Brasília (UnB), de onde teve de se afastar em 1973, 
alvo de perseguições políticas e administrativas. 

Nascido no Rio de Janeiro em 1921, ainda garoto Labouriau começou 
a envolver-se com o mundo das coisas invisíveis. Antes mesmo de domi­
nar a escrita e a leitura, já manipulava um velho microscópio, presente • 
de seus pais. O destino levou-o a freqüentar a Escola Naval, no Rio de 
Janeiro, onde solidificou seus conhecimentos em química, física e mate­
mática, disciplinas que mais. tarde iriam influenciar profundamente sua 
carreira de pesquisador. A velha paixão pela biologia de plantas, no en­
tanto, não se rendeu: na época em que aprendia a técnica náutica, subia 
a pé o morro do Corcovado à cata de samambaias para sua coleção. 

Ao decidir-se pela carreira de biólogo, Luiz Labouriau tornou-se esta­
giário no Museu Nacional e depois no Instituto Oswaldo Cruz, institui­
ções onde, segundo ele, de fato se fazia biologia e não apenas se falava 
dela. Daí para a frente passou a obter títulos e cargos os mais respeitáveis 
e a redigir uma extensa lista de trabalhos publicados em revistas nacio­
nais e estrangeiras. Trabalhou em diversas instituições brasileiras e em al­
gumas no exterior - como o Instituto de Tecnologia da Califórnia (Cal­
tech), onde se doutorou em fisiologia vegetal em 1958 -, dedicando-se 
fundamentalmente ao estudo dos efeitos do fotoperiodismo e da termo­
periodicidade na formação de esporângios em samambaias, a problemas 
de fisiologia ecológica e ao f enômeno da germinação de sementes, assun­
to em que é internacionalmente conhecido (ver 'Sementes germinantes', 
em Ciência Hoje n? 34). 

Pesquisador básico por excelência, Labo,uriau interessa-se também pe­
lo fenômeno dos ritmos biológicos. Nesta entrevista, ele critica aqueles 
que pregam o sacrifício da ciência básica em favor da pesquisa eminente­
mente voltada à produção de tecnologia, revela-se otimista com relação 
ao progresso da ciência brasileira e diz que a universidade é naturalmente 
o espaço ideal para a formação de pesquisadores. 

Entrevista concedida a Isaac Roitman (Departamento de Biologia Celular da Uni­
versidade de Brasília) e Luiz Martins (Ciência Hoje) 
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Luiz Labouriau ao receber a ordem Andrés Bello, no Instituto Venezue­
lano de Investigações Científicas (IVIC), em Caracas, 1985. 

- O que o levou à botânica? 
- A vida de um pesquisador depende, fundamentalmente, de 

incidentes que escapam ao seu controle. Eu tinha mais ou me­
nos sete anos quando ganhei um velho microscópio Zeiss, de meus 
pais, interessados em que eu me 'focalizasse' nos estudos. De mo­
do que aprendi a manipular um microscópio ao mesmo tempo 
em que aprendi a ler e escrever. Comecei então a usar o apare­
lho ao acaso, como aqueles primeiros microscopistas, que exa­
minavam tudo, desde a asa de uma mosca e o sangue de um gam­
bá morto, até a própria saliva. Isso despertou em mim uma grande 
paixão pelo assunto. 

Tempos depois, durante o curso ginasial, terminado no inter­
nato do Colégio Pedro II, tive a sorte de encontrar na biblioteca 
um exemplar da Flora Brasiliensis, de J .B. von Martius, magni­
ficamente ilustrada com litografias, algumas delas representan­
do paisagens brasileiras, que mais tarde eu iria conhecer ao atra­
vessar a serra da Mantiqueira nas férias . Ainda no ginásio ini­
ciei a herborização de plantas e cheguei a fazer uma boa coleção 
de samambaias. Encontrei então um problema sem resposta nos 
livros: como se formariam os esporângios nas folhas dessas plan­
tas? Muitos anos depois, quando entrei para o quadro de natu­
ralistas do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, me dediquei a 
esse mesmo problema, que estudei também na época da elabo­
ração de minha tese de doutorado no Instituto de Tecnologia da 
Califórnia. Naquela época pude tomar conta to experimental com 
o problema, cuja solução não constava da literatura biológica. 
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Deixei esse assunto em 1958, mas as minhas conclusões parciais 
foram continuadas por outros pesquisadores, especialmente no 
Canadá e nos Estados Unidos. A questão principal (a de se sa­
ber como se formam os esporângios nas samambaias) permane­
ce sem resposta, como uma tentação para que eu volte a traba­
lhar nela algum dia. 

- O senhor é um dos poucos biólogos com base em matemá­
tica. Como se deu esse cruzamento? 

- Começou incidentalmente. Um dia, ainda no Colégio Pe­
dro II, ouvi uma conversa de corredor, em que um professor de 
línguas dizia a alguns alunos: "Vocês são uns bobos. Porque não 
estudam matemática pela série de livros de Comberousse?" Ora, 
essa coleção estava entre os livros deixados por meu pai. Na épo­
ca, eu já lia correntemente em francês. Fiquei de tal modo em­
polgado que interrompi meus estudos em 1938, depois do pri­
meiro ano complementar, e passei um ano percorrendo minu­
ciosamente a coleção Comberousse, que me deu uma boa base 
em matemática elementar. Mais adiante, após terminar o curso 
complementar no Colégio Universitário, tive de escolher uma car­
reira, já que o curso de botânica - e, de modo geral, o de histó­
ria natural - do Rio de Janeiro era muito fraco. Eu não tinha 
recursos para estudar no exterior ou mesmo em São Paulo. Não 
podendo fazer o que realmente queria, procurei algo que pudes­
se ser útil, optando por engenharia naval. Ingressei em 1941 na 
Escola Naval, onde tive bons cursos de geometria analítica, aná­
lise· infinitesimal, geometria descritiva, termodinâmica, eletrici­
dade, química e outras disciplinas. Tratei então de melhorar meus 
conhecimentos em matemática o mais que pude. Na verdade, sei 
pouca matemática, mas uso toda a que sei e não tenho medo de 
ir buscar mais quando é preciso. Aliás, faço isso com gosto, por­
que a matemática é a coisa mais poética que conheço. 

- Como se deu sua volta para a biologia? 
- Quando estudava na Escola Naval, eu era uma mistura que 

tinha de se definir. De um lado, era o que na gíria naval se cha­
ma de indivíduo 'patesca', que gosta de marinharia e adora ma­
nobras à vela das embarcações miúdas, especialmente as 
'casquinhas-de-noz' dos dinghies, em ocasiões de vento sudoes­
te. Até hoje sei dar os 38 nós e voltas da técnica náutica. Por 
outro lado, havia domingos em que subia o Corcovado a pé, por 
dentro da mata, colhendo samambaias para minha coleção. Em 
outros fins de semana, ficava fazendo experiências no excelente 
laboratório de química da escola. E comecei a tomar consciên­
cia dos problemas nacionais, chegando a editar uma seção sobre 
essas questões na revista dos aspirantes, A Galera. Fiz uma con­
ferência na Associação Brasileira de Educação (a ABE, de que 
meu pai fora um dos fundadores) sobre problemas do ensino pri­
mário no interior. Escrevi um livrinho sobre cooperativas esco­
lares, que o Ministério da Agricultura publicou em 1944, e, nas 
férias de 1942, fundei duas escolas rurais nas localidades de Ce­
dro e Cachoeirinha, em Areal, no estado do Rio. Mas quando 
descobri que não adianta fazermos aquilo para o que não esta­
mos talhados, voltei à biologia, tumultuosamente, ao meu fei­
tio. Fiz estágios no Museu Nacional e no Instituto Oswaldo Cruz, 
para começar a aprender biologia onde ela é realmente feita e 
não onde apenas se fala dela. Como meus conhecimentos eram 
em ciências básicas, desde o princípio tratei de fazer uma biolo­
gia voltada para a física, a química e a matemática; assim, fui 
dar com os costados na termobiologia. ► 
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Vicia graminea: aspecto geral da planta, com alguns detalhes do cálice 
floral, do fruto jovem, da flor e da estípula. 

- Que circunstâncias o levaram a se interessar pelo estudo das 
sementes? 

- Era estudante de pós-graduação no Caltech, em 1955, quan­
do recebi uma consulta de um professor de imunogenética, Ray 
Owen. Ele estava interessado numa planta que existe na Argen­
tina, Chile e Brasil, chamada Vicia graminea, cujas sementes têm 
uma propriedade muito importante, descoberta pelos pesquisa­
dores paulistas Frederico Ottensooser e Karl Silberschmidt: a ca­
pacidade de aglutinar o sangue humano do grupo N, em oposi­
ção ao grupo M. Esses grupos não têm muita importância no 
que diz respeito à transfusão sangüínea, mas têm valor para a 
genética humana e para a medicina legal. Tentei obter essas se­
mentes e mal consegui 400. Percebi então que a primeira coisa 
a ser feita era conseguir sua reprodução em grande quantidade. 

Por sorte o Caltech, onde me pós-graduei, tinha um laborató­
rio de temperaturas controladas, chamado Phytotron, o primei­
ro do gênero no mundo. Dispondo de todas as condições de tem­
peratura e luz, tentei transformar essa planta selvagem numa plan­
ta cultivada. Foi enfrentando esses problemas de germinação que 
percebi o quanto essa etapa do desenvolvimento das plantas é 
interessante e o quanto é útil o seu estudo. Embora a semente 
seja um objeto de pesquisa de tamanho geralmente reduzido, seu 
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estudo apresenta muitas complicações. Mas experiências como 
o estudo do fotoperiodismo de uma árvore, por exemplo, exigi­
riam instalações quase industriais, ao passo que com as semen­
tes, em geral, tudo fica mais fácil em razão de seu tamanho, por­
que é sempre mais fácil controlar a luz, a temperatura e outros 
fatores ambíentais em espaços reduzidos. Felizmente consegui 
descobrir como fazer as sementes de Vicia graminea germinarem 
e como fazer florescerem e frutificarem as plantas oriundas da 
germinação dessas sementes. 

- Foi esse trabalho que abriu caminho para a sua especiali­
zação em termobiologia? 

- A continuação dessa pesquisa foi, efetivamente, um dos 
meus trabalhos de maior alcance, publicado em 1972 nos Anais 
da Academia Brasileira de Ciências (vol. 44, p. 437-534) e reite­
rado com acréscimos em Radiation and Environmental Biophy­
sics (vol. 15, p. 345-366, 1978). Nessa investigação consegui ex­
plorar bem a cinética da germinação de sementes de Vicia gra­
minea e transformar problemas fisiológicos da germinação em 
problemas de química de proteínas. Senti que nisso havia pro­
gresso. Introduzi pela primeira vez na fisiologia da germinação 
a termodinâmica como ferramenta de trabalho. Numa etapa an­
terior, em 1976, trouxe a teoria da informação para a fisiologia 
das sementes germinantes, descobrindo que há um sinal de tem­
peratura entre o exterior e o embrião da semente, um sinal que 
desencadeia a germinação. Isso cria o problema, de alcance bá­
sico, de descobrir e caracterizar o sistema transdutor desse sinal. 
Em decorrência desses estudos passei a investigar algo de cará­
ter muito mais geral: a relação de dependência entre a velocida­
de de processos fisiológicos cinéticos (ou seja, processos para os 
quais se define uma velocidade) e a temperatura. No momento 
continuo trabalhando nesse tema, que se aplica a plantas, ani­
mais e microorganismos, ao lado de outros estudos de fisiologia 
da germinação das sementes. 

- Pesquisadores estrangeiros também se interessaram pelo que 
o senhor estava investigando? 

- Sim. A propósito, vou contar uma história curiosa. Em 1973 
uma pesquisadora francesa, bioquímica muito competente, 
pediu-me que lhe mandasse dois quilos de sementes de Vicia 
graminea. Era muita semente, pois cada uma pesa apenas qua­
tro miligramas. E não tinha terreno para plantar e colher uma 
quantidade tão grande. Em vez de mandar-lhe o que havia pedi­
do, enviei uma boa amostra de sementes e duas de minhas sepa­
ratas, escritas em inglês: uma (de 1970) ensinando como germiná­
las e outra (de 1969) como fazer a planta florescer. Informei-a 
até em qual Phytotron ela podia produzir essa semente, o de 
Gif-sur-Yvette, uma cidadezinha próxima de Paris. Essa pesqui­
sadora, que antes nem conhecia as pessoas de Gif, fez os conta­
tos necessários e conseguiu produzir sementes em boa quantida­
de. Nos anos seguintes ela produziu dez excelentes trabalhos so­
bre a bioquímica da proteína responsável pela aglutinação anti-N 
dessas sementes. Em todos esses trabalhos, uma coisa mecha­
mou a atenção: não há qualquer referência às minhas separatas, 
que lhe tornaram possível o cultivo de Vicia graminea e a obten­
ção das sementes. A razão, eu creio, é a seguinte: no rodapé da 
primeira página das minhas duas separa tas eu oferecia, de gra­
ça, amostras das sementes a quem as quisesse, como já havia feito 
numa nota anterior, publicada em 1968 na revista Immunology 
(vol. 15, p. 867-868). 
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Resultou, então, que a citação de meus trabalhos (que permi­
tiriam o cultivo de Vicia graminea a quem os lesse) não convi­
nha a quem queria manter um monopólio do estudo dessa lecti­
n_a, como parece ser o caso dessa pesquisadora. Essa interpreta­
ção é corroborada pelo fato de se ter difundido recentemente a 
'lenda' de que Vicia graminea não produz a lectina nas sementes 
quando cultivada na Europa. Se assim fosse, como se teriam con­
seguido os quilos de sementes utilizados nos dez trabalhos bio­
químicos a que me referi acima? Para desfazer essas distorções 
de informação pretendo comparecer ao primeiro congresso in­
ternacional de lectinas que me seja possível, levando amostras 
das sementes e cópias das três separatas, para ampla distribui­
ção aos interessados. Curioso, não? A gente procura fazer as coi­
sas da melhor maneira possível, mas nem sempre o resultado é 
o que se espera. 

- Como foi a sua experiência acadêmica no Instituto de Tec­
nologia da Califórnia? 

- A passagem pelo Caltech, onde me doutorei em 1958, foi 
seguramente minha experiência mais importante nos Estados Uni­
dos. Foi também nesse país que concluí, em 1954, meu curso de 
mestrado em botânica, pela Universidade de Michigan, onde, em 
1953, obtive o título arts bachellor. É um título equivalente ao 
que, no Brasil, se chama 'bacharelado' ou 'licenciatura' nos países 
da América espanhola, de nível de graduação. Em minha tese 
de doutorado, sobre a iniciação de esporângios em samambaias, 
demonstrei que esse processo é controlado, em algumas espécies, 
pelo fotoperiodismo; em outras palavras, por termoperiodicida­
de ou vernalização (que é o tratamento das plantas por um pe­
ríodo de frio, seguido de outro em temperaturas mais elevadas). 
Nesse estudo encontrei ainda evidências experimentais de que a 
iniciação de esporângios é transmissível de planta a planta por 
via vascular. Fiz também estudos de fotoperiodismo e bioquími­
ca aplicados à iniciação floral, com James Bonner, um trabalho 
de fototropismo com Arthur Gabston e parte de uma investiga­
ção autônoma sobre o desenvolvimento de Vicia graminea. A 

Detalhe do interior da casa-de-vegetação, Instituto de Botânica, Secre­
taria de Agricultura do Estado de São Paulo. 
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oportunidade de trabalhar três anos como estudante graduado 
no Caltech foi para mim de valor inestimável, especialmente por­
que nessa época havia no instituto um intercâmbio admirável en­
tre a biologia de organismos e comunidades - desenvolvida pe­
los grupos que trabalhavam no Phytotron e nos desertos da Ca­
lifórnia - e a biologia molecular, que, com a descoberta da es­
trutura em dupla hélice do ADN, provocava enorme entusiasmo 
entre os cientistas. Não menos importante foi o convívio com 
numerosos pesquisadores de todas as partes do mundo, com os 
mais variados tipos de formação científica, que freqüentavam 
o instituto como visitantes. Devo essas oportunidades de progres­
so ao CNPq (especialmente ao seu fundador, o almirante Alva­
ro Alberto da Mota e Silva) e à Capes (que me deu uma bolsa 
de nove meses para completar o doutorado, a pedido de Haity 
Moussatché). 

- Como era a relação professor-aluno no Caltech? 
- Basta dizer que, na biologia, o número de professores era 

o dobro do número de alunos de pós-graduação. Aprendia-se 
muito fazendo estágios e como assistente. O aluno tinha oportu­
nidade de acompanhar técnicas voltadas para a solução de pro­
blemas reais, não de problemas inventados para as chamadas 'au­
las práticas'. Ao todo, o Caltech não tem mais que dois mil es­
tudantes, aí incluídos os de graduação. Na verdade, o instituto 
praticamente se especializou em formar professores para outras 
universidades. 

- Que importância_têm hoje os estudos de fisiologia vegetal? 
- Todo o mundo conhece a importância da biotecnologia. 

Mas ela é um conjunto de resultados que têm muitas raízes late­
rais. Uma delas é a fisiologia vegetal. Quando se trata de fazer 
melhoramentos revolucionários dos sistemas vegetais com vistas 
à produção, isso se baseia fundamentalmente no conhecimento 
de como as plantas funcionam. A fisiologia vegetal é, portanto, 
uma ferramenta indispensável à biotecnologia de plantas. 

Há a esse respeito uma peculiaridade, em relação ao Brasil, 
que merece ser comentada. Nos países de flora menos rica e já 
muito bem estudada, dificilmente se descobre uma nova planta 
útil. Chega-se atualmente a apelar para o estudo dos micróbios 
quando se quer obter uma nova espécie como tal. Entre nós, não: 
tais descobertas são freqüentes. Eu mesmo já descobri duas, en­
contrei como cultivar quatro delas e introduzi outras no Brasil, 
como a Stevia, que produz um adoçante que substitui o açúcar 
para os diabéticos. Como temos ainda tantas novas plantas a ex­
plorar, importa saber que a primeira etapa para a dominação 
de uma nova planta útil está relacionada à fisiologia vegetal. É 
importante saber como é que suas sementes germinam, como en­
raízam as estacas, como cresce, como floresce. Só de posse des­
sas informações é que se consegue fazer o planejamento da pro­
dução dessa nova planta. O estudo de fisiologia vegetal é então 
um trabalho que deve ocorrer com freqüência em nosso país. 

Há também um outro detalhe importante: pode-se dizer que 
toda planta tem uma certa utilidade, porque há um certo tipo 
de informação que só ela pode dar sobre os sistemas biológicos. 
Não há plantas inúteis. Há plantas úteis em prazos mais curtos 
e outras que têm utilidade em prazo mais longo. Costumo, para 
esse caso, dar o exemplo de uma planta chamada Ginkgo bilo­
ba, uma gimnosperma descoberta no Japão e que existiu em to­
do o planeta no período Terciário, em grandes florestas. Depois, 
não se sabe bem porque, esta árvore praticamente desapareceu ► 
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e só foi encontrada cultivada em mosteiros budistas do Tibet, 
donde, por tradição religiosa, passou à China e ao Japão. No 
século passado, dois pesquisadores japoneses resolveram estu-

, dar a fecundação dessa planta e descobriram que nesse aspecto 
ela apresentava características intermediárias entre as samambaias 
e as coníferas: seus espermatozóides nadam no interior do tubo 
polínico. Essa planta tem uma importância enorme no estudo 
da teoria da evolução, pois representa um elo perdido no pro­
cesso evolutivo. E isso também pode ser visto como algo útil. 
Nem sempre uma planta precisa servir para produzir uma subs­
tância que cure uma doença ou ser fonte de determinados mate­
riais de uso industrial. 

Além do importantíssimo conhecimento fitoquímico que pro­
porcionam, as substâncias de origem vegetal servem como pon­
to de partida, porque a síntese orgânica é uma ciência em enor­
me desenvolvimento e muito poderosa. Descobrem-se certas subs­
tâncias em determinadas plantas e, pouco depois, esclarecida sua 
estrutura, a química orgânica muitas vezes permite sua produ­
ção a custo mais baixo. Nosso papel, do ponto de vista utilitá­
rio, é transitório. Dizia-se que nosso refúgio eram as proteínas, 
porque elas só podiam ser produzidas nas próprias espécies. Mas 
atualmente pode-se produzir uma proteína a partir da transfe­
rência, para microorganismo, de um gene capaz de sintetizá-la. 
Nem as proteínas são mais o apanágio das plantas superiores. 

Ainda sobre esse problema das informações de plantas que 
ontem pareciam sem utilidade e hoje passaram a ter importân­
cia científica e prática, pode-se citar o seguinte. Não há muito 
tempo eram conhecidas certas substâncias orgânicas que se de­
signavam por nomes derivados dos nomes das plantas que as pro­
duziam: ácido cítrico (das frutas cítricas), ácido málico (da ma­
çã), ácido aconítico (do acônito), o açúcar sedo-heptulose (uma 
particularidade de plantas do gênero Sedum), os açúcares ribose 
e ribulose (das framboesas do gênero Ribes) e muitas outras. Com 
o desenvolvimento da bioquímica, tais substâncias - antes con­
sideradas meras peculiaridades fitoquímicas - se revelaram pe­
ças essenciais do metabolismo das plantas e até dos animais e 
microorganismos. Quantos casos não haverá ainda de substân­
cias cujas funções biológicas básicas serão descobertas no futu­
ro? Por isso, é preciso que não se reduza tudo ao nível mais ru­
dimentar, de combustível, como se está fazendo - com incenti­
vos fiscais do governo! - na Amazônia. 

- O senhor poderia dar um exemplo de uma planta cujo es­
tudo tenha gerado uma aplicação importante? 

- Há inúmeros exemplos. Em 1966, quando organizávamos 
um simpósio sobre plantas do cerrado, solicitei ao professor Wal­
ter Mors uma contribuição para o encontro. Ele nos enviou um 
trabalho, feito em co-autoria com Emilia Tomassini, informan­
do que os frutos da Dimorphandra mollis (barbatimão-da-folha- , 
miúda) continham uma quantidade excepcional de rutina, vita­
mina importante no combate à fragilidade capilar. Comprova­
da a sua descoberta, as indústrias farmacêuticas, interessadas na 
obtenção de rutina, passaram a investir em grandes plantações 
da espécie, cujo desenvolvimento não apresenta muita dificul­
dade. Às vezes, no entanto, o desenvolvimento de uma planta 
representa um enorme desafio. Há plantas cujas sementes têm 
uma diferenciação especial, o crescimento é muito lento, o en­
raizamento das estacas é muito difícil e assim por diante. Então, 
alguém tem que estudá-la com calma, para levantar as informa­
ções que tornam possível seu uso prático. 
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Fac-símile de um trabalho de Luiz Labouriau, de 1952, sobre a forma­
ção de esporângios em samambaias do gênero Anemia, seu primeiro ob­
jeto de interesse científico. 

- Como um fisiólogo vê hoje o problema da devastação? 
- O problema é grave, pois a devastação liqüida com a di-

versidade biológica. Toda planta, nem é preciso dizer, é poten­
cialmente útil a um determinado tipo de experiência que ainda 
está por ser realizado. Hoje é possível observar que a variedade 
de alimentos que ia para a mesa antigamente era muito maior. 
Como nos concentramos no desenvolvimento daquelas plantas 
mais resistentes às doenças ou que dão maior rendimento, a ali­
mentação humana acabou perdendo muito em diversificação. 
Mas já se percebe um movimento contrário a isso, no sentido 
de se aproveitar a diversidade. E isso não é apenas uma questão 
de gosto, é antes uma questão de saúde, pois é na variedade dos 
alimentos que se suprem as exigências nutricionais. Populações 
que só comem milho, por exemplo, acabam vitimadas pela pela­
gra, por deficiência de substâncias essenciais à nutrição que esse 
cereal não contém. A fisiologia vegetal, eu gostaria de destacar, 
tem um papel importante não só no sentido de preservar a diver­
sidade como também no de restabelecer aquelas espécies que já 
quase se perderam. Muitas frutas - como por exemplo a cabe­
luda e o cambucá - não são conhecidas por pessoas da idade 
dos meus filhos, pois elas não se tornaram objeto da produção 
sistemática. A fisiologia tem um papel a desempenhar nesse res­
gate, descobrindo como vencer os obstáculos ao desenvolvimen­
to das várias espécies de plantas, de modo a preservá-las pelo 
cultivo. 

vol. 9/ n~ 51 CIÊNCIA HOJE 



- Enquanto pesquisador, qual sua maior curiosidade hoje? 
- Minha maior curiosidade diz respeito ao fenômeno dos rit-

mos biológicos. Todos os seres vivos têm alguma manifestação 
fisiológica periódica, que se repete em intervalos regulares, in­
dependentemente das condições exteriores. Mesmo quando fi­
xamos todas essas condições, o fenômeno continua ocorrendo, 
em menor amplitude talvez, mas com a mesma periodicidade. 
Há diferentes ritmos biológicos. Alguns muito mais rápidos do 
que, por exemplo, o chamado circadiano - próximo da dura­
ção de um dia, relacionado à rotação do planeta - e outros com 
períodos muito mais longos. Há certas espécies de bambu que 
florescem inexoravelmente de 30 em 30 anos. E porque não o 
fazem de 15 em 15, de 20 em 20, ou de 42 em 42? 

O fenômeno do ritmo biológico é muito geral: existe em plan­
tas, animais e em microorganismos. Isso é um grande mistério. 
Não temos nenhuma idéia sobre o mecanismo que rege esse rit­
mo. Há muitas hipóteses, mas algumas delas são simples metá­
foras, como por exemplo dizer que existe um 'relógio biológi­
co'. Todo relógio contém um oscilador (que pode ser um pêndu­
lo ou resultar da compressão de um cristal), um motor (que for­
nece energia) e um mecanismo de escape (que controla a passa­
gem dessa energia para o oscilador). Se não houver energia, ele 
entra em oscilações amortecidas; se houver energia em excesso, 
ele entra em oscilações forçadas . Para que ele funcione regular­
mente, é preciso que essa energia seja quantificada, que venha 
em pequenos pacotes, do motor para o oscilador. Todo relógio 
tem então um motor, um mecanismo de escape e um oscilador. 
Pode-se fazer uma metáfora e dizer que todos os fenômenos bio­
lógicos periódicos também têm um motor, que, em última análi­
se, é a fotossíntese e/ou a respiração, que fornecem energia aos 
seres vivos. E é possível encontrar sistemas que oscilam e imagi­
nar sistemas de escape. Mas isso é apenas uma metáfora, não 
explica nada. 

- Como o senhor tem encarado esse desafio em suas 
pesquisas? 

- Muitos autores tentaram estudar o fenômeno dos ritmos 
biológicos, verificando como certas substâncias administradas ao 
ser vivo modificavam esse ritmo. A única substância que siste­
maticamente alonga o período é o óxido de deutério, conhecido 
como água pesada. Venho usando isso nos meus experimentos 
de germinação, mas por outro motivo, em razão da interf erên­
cia que o óxido de deutério tem na estrutura terciária das proteí­
nas. Não se descarta a hipótese de que haja uma via de conexão 
entre esses ritmos biológicos e alguma propriedade periódica das 
proteínas. Isso não é impossível, mas também não diria que seja 
verdade. É algo a ser estudado. 

- Para um especialista em fisiologia vegetal como o senhor, 
o fato de ter de afastar-se involuntariamente do Brasil em 1973 
não lhe trouxe prejulzos? Afinal, o senhor considera o pals ri­
qulssimo em termos de possibilidades de novas descobertas no 
seu campo de pesquisa. 

- Estive fora do país durante 13 anos, período em que tra­
balhei no Instituto Venezuelano de Investigações Científicas 
(IVIC), em Caracas. Quando deixei a UnB, em 1973, a universi­
dade não oferecia condições para a realização do meu trabalho. 
Tensões políticas e decisões arbitrárias criavam um ambiente mui­
to instável, pouco propício a um esforço que exigia continuida­
de. Ambições de uns e despeito de outros, de que me atrevi a 

março de 1989 

discordar, fizeram com que eu sofresse uma perseguição com­
pletamente míope. Aos poucos foram sendo retiradas as minhas 
condições de trabalho. Meu laboratório foi esvaziado, e a mi­
nha vida no Brasil tornou-se inviável. Busquei trabalho em vá­
rias instituições do país, como a Universidade Federal de Minas 
Gerais e o Instituto de Biofísica do Rio de Janeiro. De todas elas, 
obtive respostas polidas e evasivas, nada além disso. Sem nenhu­
ma paranóia, eu estava na 'lista negra', o que, aliás, muito me 
honrou. Eu tinha tido uma participação muito grande na denúncia 
do acordo do Brasil com os Estados Unidos para exploração de 
minerais radioativos. Fui um dos 12 signatários sul-americanos 
do manifesto de Linus Pauling contra experiências com bombas 
atômicas. E colaborei ativamente no planejamento da UnB. Acho 
que todo esse passado me fez ser visto, naquela época, como uma 
pessoa indesejável. Para continuar no Brasil, só mudando de pro­
fissão. Felizmente um colega meu, Ernesto Medina, conseguiu 
para mim um contrato de um ano no IVIC. Graças ao apoio que 
recebi de Luiz Manuel Carbonell e de outros colegas venezuela­
nos, acabei podendo realizar naquela instituição um denso tra­
balho até 1986. No meu ano sabático, entre 1979 e 1980, freqüen­
tei o Laboratório de Pesquisa Pioneer, do Instituto Campbell de 
Pesquisa e Tecnologia, em Nova Jersey (EUA), como pesquisa­
dor visitante, a convite de William R. Sharp. 

Na Venezuela tive ótimas condições de trabalho e reconheci­
mento. Cheguei a ser condecorado por serviços prestados à edu­
cação do país e por duas vezes fui eleito membro da direção da ► 

Luiz Labouriau trabalhando no laboratório Dolk, no Instituto de Tec­
nologia da Califórnia, em 1955. 
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Associação Venezuelana para o Avanço da Ciência (ASOVAC), 
que é a correspondente local da nossa SBPC. Lá, como aqui, 
pertenci ao decanato de pesquisa e pós-graduação. Minhas pes­
quisas na Venezuela renderam 13 trabalhos originais e dois li­
vros didáticos. Apesar disso, nunca deixei de querer voltar para 
o Brasil. Aliás, sempre que possível aceitava e até provocava con­
vites para dar conferências e cursos aqui. Em 1986, recebi o pri­
meiro convite - feito pelo professor Isaac Roitman, da UnB -
para retornar ao país. No mesmo período, o então ministro da 
Ciência e Tecnologia, Renato Archer, que incentivava a volta ao 
país de cientistas que estavam fora, fez-me o mesmo convite. 
Também a professora Leda Dau me convidou para trabalhar no 
Museu Nacional do Rio de Janeiro. Confesso que fiquei bastan­
te feliz de poder aceitar uma dessas propostas. Acabei optando 
por Brasília, que é uma cidade boa de se viver. Além disso a UnB 
é uma universidade que, apesar de ter enfrentado uma série de 
dificuldades, me enche de esperanças. Graças à boa vontade que 
lá encontrei, consegui com que fosse construído um laboratório 
de termobiologia em pouco mais de 60 dias. Estamos agora equi­
pando esse laboratório e recrutando pessoal qualificado para par­
ticipar de pesquisas acopladas ao ensino de pós-graduação. 

- Além dos convites do ex-ministro Renato Archer e da UnB, 
o que o fez deixar boas condições de trabalho no exterior para 
voltar a fixar-se no Brasil? 

- Eu e minha esposa deixamos a Venezuela e voltamos para 
o Brasil conscientes de que as boas condições de que dispúnha­
mos lá teriam de ser lentamente implantadas aqui. E isso está 
acontecendo. Nossa volta foi uma coisa natural, sem nenhum 
sacrifício para nós. Não posso me queixar. Construíram para mim 
um laboratório, coisa que uma outra administração da UnB pro­
meteu e não cumpriu. O que os outros não fizeram em três anos, 
a atual administração, do reitor Cristóvam Buarque, construiu 
em 60 dias. O ambiente de trabalho é bom e há muita boa von­
tade. Não trocaria uma oportunidade dessas pelo melhor labo­
ratório do mundo. Aqui nós vamos produzir pesquisadores ca­
pazes, que só não nos superarão se não quiserem, porque vão 
ter as oportunidades que não tivemos. Eles têm obrigação de ir 
adiante. É muito bom, depois de 13 anos de afastamento, reen­
contrar pessoas que trabalhavam e estagiavam em nosso labora­
tório e que hoje já são professores universitários com título de 
doutor. Então a gente vê que as coisas progridem, apesar das 
dificuldades. 

- Como o senhor se sente trabalhando com ciência básica 
num pa(s como o Brasil, que apresenta problemas sociais tão 
graves? 

- Há quem considere que devemos deixar a pesquisa básica 
para nos dedicarmos a problemas tecnológicos. Se estivesse con­
vencido de que a solução dos problemas do país depende exclu­
sivamente disso, até que me disporia a sacrificar minha vocação. 
Mas a verdade é que as coisas não são bem assim. O país vive 
problemas muito mais graves no plano da organização social e 
econômica: a riqueza produzida atinge apenas uma pequena fra­
ção da sociedade. E não é por falta dessa ou daquela informa­
ção científica ou tecnológica que a riqueza deixa de ser mais ra­
zoavelmente distribuída. Para que então o sacrifício de abando­
nar uma vocação em favor de algo imediatista e ilusório, que só 
serviria para tornar os ricos mais ricos e os pobres mais pobres? 
O direito de pedir a um cientista que interrompa sua investiga-
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ção básica para dedicar-se a problemas imediatos só se justifica­
ria na vigência de uma justiça social muito maior do que a qm 
temos hoje. É inegável que todo pesquisador da área de ciência 
básica fica satisfeito quando seu trabalho tem aplicação imedia­
ta. Mas dirigir a investigação unicamente nesse sentido é como 
cortar as asas para fortificar as pernas: o vôo acaba ficando ras­
teiro. Volto a insistir na importância da diversidade, que se deve 
aplicar não só aos animais e plantas, mas também às pessoas. 
Não é uma boa política eliminar a pesquisa básica, que deve coe­
xistir com a pesquisa aplicada e com as atividades de extensão 
e produção. 

- Como o senhor vê a situação da pesquisa hoje no Brasil? 
- Acho que está progredindo, basicamente nas universida-

des, onqe se concentra a maior parte das pesquisas realizadas no 
país. A propósito, gostaria de observar que os institutos de pes­
quisa se enriquecem quando ligados à universidade. Trabalhei 
em diversos institutos e posso dizer que aqueles que atuam isola­
damente sempre vivem um período de clímax, em que produzem 
trabalhos de alta qualidade, e depois entram em declínio. Trata­
se de um declínio natural, da saúde das pessoas, das que vão mor­
rendo e não são substituídas. Nas nossas instituições isoladas, 
em geral falta um mecanismo normal de renovação dos pesqui­
sadores, e é l?ºr isso que elas são tão instáveis. 

- Isso explicaria o seu empenho em formar novas gerações 
de pesquisadores? 

- Claro. Mesmo porque espero que o meu trabalho tenha 
continuidade. Como já disse, a pesquisa no Brasil progride, mas 
esse progresso caminha paralelamente ao esclarecimento do país. 
Uma grande parcela da população brasileira, como se sabe, não 
tem acesso às condições básicas de vida. Há seguramente gran­
des talentos anônimos que jamais terão oportunidade de se re­
velar. De um lado, isso é uma realidade revoltante para qual­
quer pessoa cuja consciência moral não tenha sido deformada 
pelo hábito de usufruir privilégios. De outro lado, é claro que 
nossa ciência progredirá tão mais rapidamente quanto mais se 
derem oportunidades para que as pessoas se desenvolvam. Uma 
das causas de nosso atraso é o pequeno número de pessoas que 
conseguem chegar a expressar ativamente o seu talento poten­
cial. A maioria fica atrofiada pela falta de oportunidade. 

- Qual é, na sua opinião, o melhor sistema para a descober­
ta de novos talentos? 

- Antes é preciso dizer que uma transformação social séria 
não se realiza sem pessoas capazes, sem massa crítica. E o lugar 
natural para a formação de talentos é a universidade. Mas a atual 
situação do país me deixa preocupado. Para a classe média, pe­
lo menos, há uma oportunidade, que é o ensino universitário, 
embora esse sistema careça de muitos aperfeiçoamentos. Mas a 
maioria da população do país não tem sequer oportunidade de 
ter seu talento avaliado. 

Em Cuba a seleção começa na escola primária, exatamente 
para se evitar a evasão e o desperdício de talentos. Mas o Brasil 
está muito longe disso. E vale a pena lembrar as palavras do pro­
fessor Paul Arbousse-Bastide: "A educação deveria estar volta­
da para dominar o desperdício de recursos humanos, até conse­
guir eliminá-lo." Sem dúvida nenhuma, é oferecendo reais opor­
tunidades de estudo para todos que se viabiliza a descoberta de 
novos talentos. E isso pode ser feito no Brasil. ■ 
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• Anemias imigrantes 
• Bromélias 

N? 15 - Novembro/Dezembro de 1984 
• A estereologia e a tomografia 

computadorizada 
• Arte e ciência no Brasil holandês 
• Tapiragem 
• Rastros de um mundo perdido 
• A energia do gás 

N? 16 - Janeiro/Fevereiro de 1985 
• Malária: a vacina é possível 
• Holografia: a luz congelada 

\

• Terra ardendo: o aproveitamento dos 
solos como combustível 

• A floresta e as águas 

N? 17 - Março/ Abril de 1985 
• Os deserdados da terra 
• O trigo nosso de cada dia 
• Aspirinas x dor: como funcionam 

estas drogas 
• O pesquisador e seus papéis 
• Vidros de spin: novos desafios do 

magnetismo 

N? 18 - Maio/ Junho de 1985 

ESPECIAL NORDESTE 

• Nordeste: o tempo perdido 
• Secas: o eterno retorno 
• Os sertões: a originalidade da terra 
• Insulina de gambá 
• O cérebro desnutrido 
• O caju que um dia foi brasileiro 
• Mocambos do Recife: o direito de 

morar 

Nº 19 - Julho / Agosto de 1985 
• Adesão de superfícies 
• Pré -história do Brasil 
• Plataforma de petróleo: o cálculo das 

ondas 
• A s galhas: tumores de plantas 
• O sono , um terco da vida 
• Entrevista: os d entistas que saem do 

pais e não voltam, com: Luis 
Hildebrando , Bóris Vargaftig , Michel 
Rabinovitch e Júlio Puddles 

Nº 20 - Setembro / Outubro de 1985 
• O trabalho nas usinas de acúcar 
• Caca às bruxas: o novo saber das 

mu.lheres como obra do diabo 
• Tomografia: novas imagens do corpo 
• Baba cu: a palmeirél de muitas vidas 
• Ansiedade: uma perspectiva biológica 

Nº 21 - Novembro/Dezembro de 1985 
• Bem -vindo, Halleyl 
• Bromélias: na trama da malária 
~ A estética dos índios 
•• Modulacão da dor: mecanismos 

analgésicos endógenos 
• Encarte especial: rumos da economia 

brasileira com: João Sayad, Reis 
Veloso , Paul Singer, Celso Furtado , 
Lara Resende, Francisco Lopes e 
outros 

N? 22 - Janeiro/Fevereiro de 1986 
• Ensino e/ ou pesquisa: a teoria na 

prática é outra 
• Transposons: a dança dos genes 
• Defensivos agrícolas ou agrotóxicos7 
• Meteoritos, o material primitivo 

Nº 23 - Marco/ Abril de 1986 
• IPC: a températura da inflacão 
• Uma demoiselle que não envelheceu 
• Nas malhas da energia 
• Alta -tensão por um fio 
• De aromas, insetos e plantas 
• Capivaras: uma vida em família 
• Perfil: Maria da Conceicão Tavares 

N? 24 - Maio/Junho de 1986 
• Cruzado x Austral: inflacão nunca mais? 
• A hiperinflação alemã de 1923 
• Gaivotas e trinta-réis 
• Pintores e macucos 
• Gralhas e cancãs 
• Viagem no tempo da Antártida 
• Política energética: na gangorra do 

petróleo 
• Vidas irrigantes 

N? 25 - Julho/ Agosto de 1986 
• Filhos do milagre 
• Campos rupestres : paraíso botânico 

na serra do Cipó 
• A estratégia do branqueamento 
• Supercomputadores: a batalha dos 

nanossegundos 
• Fraude em ciência 
• Momentos da memória 
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N? 26 - Setembro/Outubro de 1986 
• Distrofias musculares 
• S.O.S. corais 
• Táquions 
• Políticos e militares: quem consente 

cala 
• Percevejos sugadores de sementes 
• O aço tratado 

N? 27 - Novembro/Dezembro de 1986 
• AIDS: origem, controle, tratamento, 

cura? 
• Luz e matéria: as surpresas da 

interacão 
• Ambiénte, represas e barragens 
• Eutrofizacão artificial : a doenca dos 

lagos · · 
• As queixas do povo no inicio do 

século 

N? 28 - Janeiro/Fevereiro de 1987 
• Camada de ozônio: um filtro 

ameacado 
• Manejo integrado de pragas 

-,• Orquídeas: entrada e dispersão na 
Amazônia 

• A toxicidade do oxigénio 
• Mulheres: o peso do trabalho leve 
• Encarte especial : a violência no 

Brasil 

N? 29 - Marco de 1987 
• Energia e soéiedade 
• Pupunha: uma árvore domesticada 
• Efeito estufa: uma ameaca no ar 
• O pensamento autoritáriÓ : Oliveira 

Vianna, hoje 
• Encarte infantil: fogo, carnaval , 

beija -flor, jogos 

N? 30 - Abril de 1987 
• Cactáceas: os segredos da 

sobrevivência 
• Terremotos: o movimento das terras 

no Brasil 
• lnflacão x cruzado : de volta para o 

futur·o 
• Inverno nuclear: e o Brasil? 
• Constituinte 87 : propostas da SBPC 

N? 31 - Maio de 1987 
• Agricultura: a ciência vai á roca 
• O efeito Hall quântico 

~ • Reflorestamento indígena 
• Escola e família : constelação 

imperfeita 
• Sistemas estaduais de C & T. 

Constituinte e sindicatos 
• Encarte infantil : do ovo ao pinto, 

experiências, química 

N? 32 - Junho de 1987 
• Tchernobyl, um ano depois 
• Licões de Tchernobyl: os alimentos 

im.portados 
• História: capitão Cook sob suspeita 
• Metemoglobinemia: células sem ar 
• Perfil: os Deane, 50 anos de 

parasitologia 
• Encarte especial: ciência e 

tecnologia na Constituinte 

N? 34 - Agosto de 1987 
• Sementes germinantes 
• Poluicão : acidez na chuva 
• Paleo.ntologia no sul do Brasil 
• Saúde pública: positivismo e 

dilemas 
• Perfil: Nise da Silveira, viagem ao 

reino dos homens tristes 
• Encarte especial : principais 

discussões da 39º Reunião Anual 

N? 35 - Setembro de 1987 
· • Formigas cortadeiras 
• Medicina popular 
• Super-redes: harmonia das bandas 

cristalinas 
• Choque (hiper)térmico 
• Encarte infantil: experiências de 

magnetismo, tartarugas da 
Amazônia , as bruxas brasileiras 

N? 36 - Outubro de 1987 
• Polímeros condutores de 

eletricidade 
/41 Rondônia devastada 

' • Chuvas e constelacões: calendário 
dos índios desâna · 

• Banhos de cheiro e rituais 
amazônicos 

• Perfil: Antônio Houaiss 
• Constituinte 87: quem controla a 

administração pública 

N? 42 - Maio de 1988 
• O futuro da energia nuclear 
• No rastro dos terremotos 
• Homeopatia : os leitores opinam 
• O fascínio das serpentes 
• Perfil: Alberto Carvalho da Silva 

N? 43 - Junho de 1988 
• Vacina contra esquistossomose 
• A mulher nas Olimpíadas 
• Brasil: para onde vai a informática? 
• Sensoriamento remoto e agricultura 
• Encarte infantil: escravos no Brasil, 

galáxias, viva São João, abelha 
operária 

N? 44 - Julho de 1988 
• Reserva biológica para o Maranhão 
• Envelhecimento e representação da 

velhice 
• O jogo da inflaçãc 
• Pioneiros da ciência no Brasil 
• Cavalo, um brasileiro antigo 

N? 45 - Agosto de 1988 
• Tartarugas marinhas 
• Estabilidade no emprego: ameaça 

ao capital? 
• Nova pedagogia, velha vigilância 
• Epilepsia: a persistência de um 

preconceito 
• A universidade em busca de si 

mesma 
N? 37 - ~ovembro de 1987 • Encarte infantil: energia elétrica, 
• Depressao alastrante macacos brasileiros, labirintos, 
• Imagens e ~omputadores : o olho passatempos 

que tudo ve ~ 
• Experimentação. com seres humanos \N. · _ Setembro de 1988 
• A mulhe_r faz e (desta~) o homem ~• /J. ímica nos mares 
• Encarte infantil: -~un:ib1 dos • Integração: Brasil-Argentina 

Palmares, expenencias com f Floresta amazônica: maneje com 
eletromagnetismo cuidado, frágil 

N? 38 - Dezembro de 1987 
• Parque das emas 
• Imagens e computadores: 

vegetação à vista 
• Colorindo o invisível: quando os 

fótons se somam 
• Inteligência artificial 
• Repensando a tradição 
• A indústria brasileira de 

armamentos: mitos e questões 

N? 39 - Janeiro/Fevereiro de 1988 
• A homeopatia em questão: 

abordagem científica, práticas e a 
implantação no Brasil 

• Fotografia e história 
• Ressonâncias nucleares gigantes 
• O açúcar das plantas 
• Encarte infantil : os dinossauros, é 

bicho ou máquina? 

N? 40 - Março de 1988 
• Autos de Goiânia: artigos científicos 

sobre física da radiação, efeitos 
biológicos, radioatividade ambiental, 
aspectos sociológ'icos e jurídicos e 
depoimentos de médicos e da 
equipe de descontaminação 

• O inhame, esse desconhecido 
.• Racismo no Brasil: entrevista com 

Peter Fry 
• A matéria superaquecida e 

supercomprimida 

N? 47 - Outubro de 1988 
• Camelôs 
• Formigas carnívoras 
• A grande explosão: formação do 

universo 
• Assim caminhou a humanidade 
• Encarte infantil: polinização, química 

da vida, química da digestão 

\ ,N? 48 - Novembro de 1988 
~. Desmatamento na Amazônia 

e o clima da Terra 
• Recursos para a ciência : evolução 

e impasses 
• Fotossíntese sem luz? 
• O carvão de Carajás 
• Encarte especial: Negros brasileiros 

N? 49 - Dezembro de 1988 
• Supercondutividade 
• Carvão: energia sem poluição 
• No rastro dos marsupiais 

N? 33 - Julho de 1987 

• Feiticos e bruxarias no Brasil 
....._ Ouei~adas na Amazônia 

desaparecidos 
• As moças de José de Alencar 

• Soja: proteína para milhões 
• O início e o fim do universo 
• A natureza das restingas 
• Sambaquis na pré-história 
• Reforma sanitária: propostas 
• Perfil : Alcides Carvalho 
• Encarte infantil: ourico, índios, 

experiências, o que é, o que é? 

• Política nacional de informática 

N? 41 - Abril de 1988 
• Monoclonais contra leucemia 
• Os homens da mina 
• Fusão termonuclear controlada 
• Newton: principia mat1 ,3matica 
• Encarte infantil: raça ou espécie, luz 

e sombra, o fogo, passatempos 

N? 50 - Janeiro/Fevereiro de 1989 
• A engenharia de Galileu 
• Xamanismo e medicina: o "caso 

Ruschi" reavaliado 
• Mistura de raças, mistura de genes 
• Coqueluche: procura-se outra . vacina 
• Encarte infantil: história da música 

no ocidente, algas, ave ou réptil? 

,1~,~~~~ 
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IRRADIAÇAO DE TOXINAS 
BARATEIA PRODUÇÃO DE SOROS 

A carência de recursos não é a única, 
mas talvez seja a principal motivação 

que impele os cientistas brasileiros à busca 
de novas técnicas. Este é o caso da pesqui­
sa de soros antipeçonhentos. Embora te­
nha ultrapassado a fase crítica, em que se­
quer conseguia atender à demanda, sua 
produção ainda se defronta com inúmeros 
problemas, que vão desde a falta de agu­
lhas até a construção de baías para abri­
gar os cavalos que servem aos testes, pas­
sando, inclusive, pela dificuldade de se ob­
terem os próprios cavalos. Do ponto de vis­
ta estritamente técnico, uma limitação é a 
baixa capacidade de produção de soro a 
partir dos venenos, altamente tóxicos e 
pouco imunogênicos. 

Recente convênio entre o Instituto Bu­
tantan e o Instituto de Pesquisas Energéti­
cas e Nucleares (IPEN), em São Paulo, 
promete desenvolver uma tecnologia que 
reduzirá drasticamente e em pouco tempo 
os custos de produção de soros antiofídi­
cos, antiescorpiônicos e similares. Com a 
atenuação das peçonhas por irradiações io­
nizantes, o Departamento de Aplicações 
em Ciências Biológicas do IPEN tem co­
mo meta básica reduzir a mortalidade dos 
cavalos empregados na produção dos so­
ros. O Brasil tem hoje sua produção con­
centrada no Instituto Ezequiel Dias (Be­
lo Horizonte), na Fundação Vital Brazil 
(Rio de Janeiro) e no próprio Butantan 
(São Paulo). Este, responsável por 700/o 
da produção nacional, cumpriu a meta 
de 315 mil ampolas até o final do ano 
oassado. 

O processo de produção de soros antio­
fídicos começa com a inoculação do vene­
no em um cavalo. Espera-se de 15 a 20 dias 
pela reação do antígeno e faz-se a sangria. 
Segue-se um período de descanso de um 
mês e recomeça-se o mesmo ciclo. A cada 
sangria, uma média de 40/o do volume to­
tal do sangue do animal é retirada. Do ma­
terial coletado é separado o plasma, que 
perfaz cerca de cinco litros de cada vez. Ca­
so se pretenda produzir soro anticrotálico 
(específico para picadas de cascavel), de ca­
da litro serão obtidas entre oito e dez am­
polas, das quais um único paciente utiliza­
rá em média seis. Na produção de soro an­
tibotrópico ( contra picadas de serpentes da 
família Bothrops, como a jararaca), cada 
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litro de plasma originará de 15 a 20 ampo­
las, sendo necessárias quatro para cada pa­
ciente. Felizmente, dos casos que se apre­
sentam para tratamento, somente a meta­
de merece atenção especial. Na maioria das 
vezes trata-se apenas de acidentes com co­
bras não venenosas, que não exigem maio­
res cuidados. 

Nos últimos anos o Instituto Butantan 
conseguiu aumentar a proporção de ampo­
las por litro de plasma usando processos 
de racionalização tecnológica. Enquanto 
em 1984 produzia pouco menos de 30 mil 
ampofas anuais com um rendimento mé­
dio de 2,2 ampolas/litro, nos primeiros me­
ses deste ano já obtinha mais de 196 mil 
ampolas, com uma média de 16,1 ampo­
las/litro. Uma cifra que, embora não seja 
suficiente para a demanda anual de 500 mil 
ampolas - estoque capaz de suprir todas 
as localidades em risco-, demonstra a oti­
mização de seus resultados. 

A s alterações que o IPEN pretende in­
troduzir nessa tecnologia estão no iní­

cio do processo. Ao invés de se inocular o 
veneno in natura, ou seja, na forma como 
foi extraído da serpente, ele é submetido 
primeiro a um tratamento que praticamente 
elimina sua toxicidade sem descaracterizá­
lo quimicamente. Existem muitas técnicas 
físicas de atenuação de toxinas, como a de 
superexposição do veneno ao calor, mas a 
maioria delas implica efeitos colaterais so­
bre a estrutura química da substância, co­
mo assinala José Roberto Rogero, chefe do 
Departamento de Aplicações em Ciências 
Biológicas do instituto, que coordena o 
projeto em curso e assim o descreve: 

- O veneno da cascavel, objeto de nos­
sa primeira série de pesquisas, é submeti­
do a aplicações de radiação gama, emitida 
por cobalto. A radiação atua diretamente 
sobre as toxinas e, em especial, sobre a cro­
toxina, substância que representa 400/o da 
composição total deste tipo de peçonha. A 
crotoxina é altamente tóxica e age sobre as 
células nervosas, levando o indivíduo à 
morte por parada respiratória. Com doses 
aplicadas num intervalo de 750 a mil grays, 
tem-se conseguido reduzir a toxicidade do 
veneno em até três vezes sem destruir suas 
características imunológicas [um gray -
símbolo Gy - é definido como a quanti-

dade de radiação absorvida que provoca a 
liberação, em um quilograma de matéria, 
de uma energia igual a um joule, logo 1 Gy 
= 100 rads]. Com isso esperamos uma ele­
vação na taxa de sobrevida dos cavalos su­
perior aos três ou quatro anos de serviço, 
pois diminuirão as ocorrências de proble­
mas hepáticos, renais e cardíacos origina­
dos pelas toxinas. Além disso, o tratamento 
com radiações ionizantes pode reduzir o fa­
tor inibidor que provoca a progressiva di­
minuição da resposta imunológica. 

E nquanto o IPEN se responsabiliza pe­
lo tratamento radiológico do veneno, 

o Instituto Butantan ocupa-se dos testes 
com animais. Ainda no primeiro semestre 
deste ano serão feitas as primeiras experiên­
cias com camundongos, depois com coe­
lhos e, finalmente, com cavalos, estes por 
enquanto em escala piloto. A equipe res­
ponsável pelas pesquisas no Butantan é 
composta pelos membros da Comissão de 
Produção de Imunobiológicos, ligados à 
Divisão de Microbiologia e Imunobiologia 
do instituto. 

José Roberto Rogero acredita que seu la­
boratório estará apto a desenvolver, nos 
próximos três anos, métodos de atenuação 
de toxinas de jararacas, entre outras co­
bras, e escorpiões. Segundo ele, existe mes­
mo a possibilidade de que uma vacina an­
tiofídica seja desenvolvida para ser aplica­
da, como medida preventiva, nas popula­
ções mais expostas a riscos, como é o caso 
dos mateiros. Rosalvo Guidolin, membro 
da Comissão de Produção de Imunobioló­
gicos, defende sobretudo o uso veterinário 
da vacina, como forma de reduzir as per­
das sofridas pelos pecuaristas em decorrên­
cia de intoxicações nos rebanhos. Para ele, 
a vacinação das populações em risco teria 
custo extremamente elevado e poderia pro­
vocar reações alérgicas dispensáveis dian­
te do número relativamente reduzido de 
acidentes com serpentes por ano. Rosalvo 
Guidolin diz que, no futuro, a prática de 
_irradiação poderá também baratear e oti­
mizar a produção das vacinas antitetânica 
e antibubônica. 

Regina Scharf 
Agência Universitária de Notícias, 
Universidade de São Paulo 
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DENGUE: AMEAÇA NO AR 
O número de casos de dengue notifi­

cados no estado do Rio de Janeiro 
em 1988 foi significativamente menor que 
os registrados em anos anteriores. Esse de­
créscimo, no entanto, não afasta o risco de 
novos surtos, uma vez que as duas espécies 
de mosquitos transmissores da doença -
Aedes aegypti e Aedes albopictus - ainda 
estão presentes em grande parte do estado. 
Em apenas quatro dos 66 municípios do 
Rio de Janeiro - Petrópolis, Parati, Rio 
Claro e Miguel Pereira - os vetores da do­
ença não foram encontrados e na maioria 
deles - 50 municípios - as duas espécies 
estão presentes. 

\ 

-,"'~ ~ " 
'----

~ 

1 1 

/ ) 

Dados da Superintendência de Campa­
nhas de Saúde Pública (Sucam) revelam 
que os índices de infestação dos próprios 
mosquitos com o vírus variam em cada mu­
nicípio . Em Araruama, por exemplo, foi 
registrado um índice de 0,02% enquanto 
Itaguaí apresentou um nível de infestação 
de 4,01 OJo para o Aedes albopictus. Até ou­
tubro do ano passado, guardas sanitários 
contratados pelo estado haviam visitado, só 
no município do Rio de Janeiro, um milhão 
de residências (casas ou apartamentos), que 
abrigam aproximadamente 3,7 milhões de 
pessoas. Os índices de infestação do mos­
quito eram inferiores a 2%, o que não traz 
grandes riscos epidemiológicos. Em gran­
de parte do estado - 35 municípios - as 
taxas não alcançaram 1 OJo . 

A diminuição dos índices foi atingida, 
em parte, graças aos esforços de guardas 
sanitários contratados pela Secretaria Esta­
dual de Saúde para erradicar o mosquito. 
A verba repassada pelo INAMPS em mar­
ço de 1988 para tal secretaria foi suficien­
te apenas para seis meses de trabalho. Com 
a não-renovação do contrato dos 2.208 
guardas e a conseqüente interrupção da 
campanha de combate ao dengue, aumen­
ta a probabilidade de uma elevação nos ní­
veis de infestação e do retorno da doença 
no estado em curto ou médio prazo. 

As primeiras referências da transmissão 
do dengue no Brasil datam de 1916, na ca­
pital de São Paulo, e de 1923, em Niterói, 
RJ (ver 'A temível volta do Aedes aegyp-
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ti', em Ciência Hoje n? 18, p. 94). Na dé­
cada de 1940, o país conseguira erradicar 
de todo o seu território o mosquito trans­
missor, mas em 1982 surgiu uma epidemia 
em Boa Vista, causada pelos sorotipos 1 e 
4 (existem quatro tipos antigénicos do ví­
rus do dengue), que atingiu 20% da popu­
lação de Roraima. Em 1986, irromperam 
epidemias de dengue no Rio de Janeiro, 
Alagoas e Ceará, estendendo-se no ano se­
guinte para mais quatro estados: São Pau­
lo, Minas Gerais, Pernambuco e Bahia, to­
dos acusando o vírus de sorotipo 1. Em ma­
nual elaborado pela Secretaria Estadual de 
Saúde do Rio de Janeiro consta que, nes­
ses dois anos, o estado registrou aproxima­
damente 90 mil casos. Estudos sorológicos 
realizados em vários municípios do Rio evi­
denciaram uma subnotificação de 90%, o 
que permite estimar que o número real de 
doentes nesse período tenha se aproxima­
do de um milhão . 

Os dados referentes a 1988 diferem de 
acordo com a fonte . A Sucam registrou no 
ano passado 626 casos de dengue - alguns 
sem confirmação laboratorial - e até mea­
dos de fevereiro do corrente tinha recebido 
87 notificações. Já a Secretaria Estadual de 
Saúde do Rio de Janeiro apontou, em 1988, 
1.271 notificações, concentrando-se no mu­
nicípio do Rio de Janeiro 31 OJo dos casos. 
Apesar de tais números não configurarem 
um quadro epidémico, eles revelam que o 
mal ainda está longe de ser erradicado no 

estado. ./~ ;> 
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Após coletas sucessivas de material pa­
ra exames laboratoriais, pesquisadores do 
Departamento de Virologia da Fundação 
Oswaldo Cruz concluíram que o nível de 
anticorpos presentes na população das 
áreas de maior infestação do mosquito -
Niterói, São Gonçalo e parte da capital, co­
mo a Léopoldina - é muito elevado. Se­
gundo Hermann G. Schatzmayr, chefe do 
departamento, tudo leva a crer que a pro­
babilidade de ocorrer um surto de dengue 
pelo tipo 1 neste ano é muito remota. Não 
se deve excluir, no entanto, a entrada de 
um outro tipo virulento no país, para o 
qual a população não possui anticorpos, e 

que poderia desencadear uma epidemia de 
dengue hemorrágico. Tal hipótese não po­
de ser descartada, principalmente sabendo­
se que o tipo 2 existe em países que fazem 
fronteira com o Brasil, como Colômbia e 
Guiana, e que o tipo 4 já penetrou em 1982 
em Roraima através da estrada que liga o 
país à Venezuela. Só seis estados consegui­
ram erradicar o vetor da doença: Paraíba, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, Pa­
rá e Maranhão. As duas espécies do Aedes 
ainda estão disseminadas por grande par­
te do território brasileiro: .Ceará, Pernam­
buco, Alagoas, Bahia, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Mato Grosso do Sul, Minas Ge­
rais e Paraná. 

Um surto hemorrágico com conseqüên­
cias trágicas foi vivido recentemente no con­
tinente americano. No período 1976-1979, 
Cuba conviveu com o tipo 1 do vírus do 
dengue, que circulava em grande quantida­
de pela população. No verão de 1981, a en­
trada do tipo 2 desencadeou o quadro he­
morrágico, registrando uma das maiores 
epidemias da doença ocorridas no mundo. 
Em pouco mais de quatro meses foram no­
tificados cerca de 11 mil casos, com 158 
mortes. À incidência de casos seguiu-se de 
imediato uma intensa campanha em todo 
o país, que provocou uma rápida diminui­
ção da infestação e garantiu, a partir da­
quele mesmo ano, a erradicação da enfer­
midade na ilha. 

A obtenção do controle definitivo da 
doença em Cuba pode servir como um ca­
so ilustrativo para o Brasil, que ainda con­
vive com a duas espécies transmissoras. Na­
quele país, um compromisso entre o gover­
no e a população permitiu a erradicação do 
vírus do dengue em quatro meses de inten­
so trabalho. Isso prova que a eficiência de 
uma campanha de controle em nível nacio­
nal depende basicamente das autoridades 
de saúde do país e da capacidade de mobi­
lização da opinião pública. 

Alicia lvanissevich 
Ciência Hoje, Rio de Janeiro 

Vera Rita da Costa 
Ciência Hoje, São Paulo 
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
NA CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS 

' A medida que avançam os trabalhos 
das assembléias constituintes esta­

duais, vai se consolidando a vitória obtida 
com a inclusão, pela primeira vez na his­
tória do país, de capítulos específicos so­
bre ciência e tecnologia (c&t) e sobre meio 
ambiente na Constituição federal promul­
gada em 1988. A primeira preocupação é 
assegurar recursos adequados para c&t. 
A proposta da regional da SBPC do Para­
ná, por exemplo, enfatiza a necessidade 
de que 2% da receita tributária do estado 
sejam destinados a entidades públicas de 
fomento ao ensino e à pesquisa científica 
e tecnológica, conforme faculta a emen­
da Florestan Fernandes, no artigo 218, 
parágrafo 5, da nova Constituição. No 
Rio de Janeiro, a regional da SBPC tam­
bém se empenha em que 2% dos impostos 
estaduais revertam em apoio à c&t, atra­
vés da Fundação de Amparo à Pesquisa 
(Faperj). 

As justificativas dessas propostas assina­
lam a estreita dependência entre produção 
científica e desenvolvimento econômico. Os 
países do Primeiro Mundo investem anual­
mente 3 a 4% do seu Produto Interno Bru­
to (PIB) em ciência e tecnologia; o Brasil, 
que nos últimos anos só investiu 0,7%, 
apresenta uma produção científica inferior 
a seu estágio de desenvolvimento econômi­
co. Isso indica que o crescimento do pas­
sado se fez às custas de 'pacotes tecnológi­
cos' e que o futuro dependerá da boa von­
tade dos países ricos em liberar novas 
tecnologias . 

Os cientistas do Paraná querem contri­
buir para a mudança desse quadro. Eles 
querem maiores recursos para superar a de­
fasagem de seu estado diante dos centros 
mais desenvolvidos do país, como São Pau­
lo, que dispõe de 27% dos recursos huma­
nos brasileiros em c&t e é responsável por 
50% da produção nacional do setor. Com 
base nesses dados, os paulistas, por sua vez, 
lutam pela formação de um conselho esta­
dual, independente da Secretaria Estadual 
de Ciência e Tecnologia, que seja respon­
sável pela política em c&t, e por mais re­
cursos para a Fundação de Amparo à Pes­
quisa do Estado de São Paulo (Fapesp), 
que recebe atualmente 0,5% da receita tri­
butária. Considerando que o percentual so­
bre o orçamento é quase o dobro do obti-
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do sobre os impostos, São Paulo reivindi­
ca 1 % da receita orçamentária. Esforço se­
melhante é desenvolvido junto às cons­
tituintes do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Pernambuco e Bahia, que pedem 
também a criação de fundações de ampa­
ro à pesquisa nesses estados (ver 'Sistemas 
estaduais de c&t', em Ciência Hoje n? 31, 
p. 67). 

Em geral, o modelo que serviu de orienta­
ção às Assembléias Legislativas dos estados 
foi o texto encaminhado pela SBPC/RJ e 
cerca de uma centena de entidades represen­
tativas da sociedade civil. Nele está escrito 
que o estado promoverá e incentivará o de­
senvolvimento científico e tecnológico, a pes­
quisa científica básica, aautonomiaeacapa­
citação tecnológicas e.a difusão de conheci­
mentos, tendo em vista o bem-estar da popu­
lação, a solução dos problemas sociais e o 
progresso das ciências. A política científica 
e tecnológica terá como princípio o respeito 
à vida e à saúde humana, o aproveitamento 
não predatório dos recursos naturais, apre­
servação e recuperação do meio ambiente, o 
respeito aos valores culturais do povo. Uni­
versidades e instituições públicas de pesqui­
sa são vistas como os principais agentes des­
sa política, e a sociedade civil como inter lo­
cutora obrigatória, quando se tratar da im­
plantação ou expansão de sistemas tecnoló­
gicos de grande impacto social. Organismos 
controlados pela sociedade civil e mantidos 
pelo governo fornecerão dados e informa­
ções sobre tais sistemas. Finalmente, o tex­
to propõe a proibição de construção, arma­
zenamento e transporte de armas nucleares 
no estado. 

O anteprojeto elaborado pela Comissão 
Constitucional do Rio de Janeiro introdu­
ziu uma importante modificação nessa pro­
posta: eliminou a fixação de um percentual 
mínimo para c&t. No entanto, diante da 
relevância da questão, a SBPC já declarou 
que continuará a utilizar todos os meios de­
mocráticos para que sua posição prevale­
ça nas fases seguintes do processo consti­
tuinte. Desde já, porém, o Legislativo apro­
vou uma lei assegurando, em 1990, a con­
cessão de 1,5 % da receita tributária à Fa­
perj, que em 1989 conta com 0,75%. 

A comunidade científica mineira, entre­
tanto, já tem muito a comemorar: após 
dois anos sem receber praticamente nenhu-

ma verba (ver 'C&T em Minas: marcha-à­
ré', em Ciência Hoje n? 33, p. 72), a Fun­
dação de Amparo à Pesquisa de Minas Ge­
rais (Fapemig) foi beneficiada com a apro­
vação do artigo 123, capítulo IV, do ante­
projeto da Constituição estadual. O arti­
go determina que a_ entidade receberá do 
estado dotações e recursos corresponden­
tes a pelo menos 3% da receita orçamen­
tária corrente. 

E m relação à política ambiental, o ante­
projeto constitucional do estado de 

Minas Gerais contém avanços importantes, 
como o tratamento dispensado à preserva­
ção da diversidade biológica, que é colo­
cada em termos de 'diversidade de espécies 
e ecossistemas' e não apenas de 'diversida­
de de patrimônio genético', como está na 
Constituição federal. O zoólogo Ângelo 
Machado, da SBPC/MG, considera oca­
pítulo da Constituição mineira sobre meio 
ambiente 'uma vitória' e mesmo um mo­
delo para as outras constituições estaduais: 
"Um exemplo é a regionalização da obri­
gação constitucional de se evitar a extin­
ção de espécies. Cada estado passa a ter a 
obrigação de definir seus mecanismos de 
proteção à flora e à fauna silvestres e de 
estabelecer, com base em monitoramento 
contínuo, sua própria lista de espécies 
ameaçadas.'' 

Outros aspectos que enriquecem a nova 
Constituição de Minas Gerais em relação 
à federal são a criação da figura do rio de 
preservação permanente; a obrigação does­
tado de não só criar parques e áreas de re­
serva, mas também de dotá-los dos servi­
ços públicos indispensáveis; a definição de 
uma legislação especial de proteção para os 
remanescentes da mata atlântica, veredas 
e campos rupestres. 

O texto não atendeu, porém, às propos­
tas e aspirações ambientalistas de Minas 
Gerais em um item fundamental: foi reti­
rado o artigo que obrigava o estado ades­
tinar 1 % de seu orçamento para desenvol­
ver a política de conservação do meio 
ambiente. 

Sergio Portela 
Ciência Hoje, Rio de Janeiro 
e sucursais 
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É BOM SABER 

FEYNMAN E A FÍSICA NO BRASIL 
E ncontrei Richard Feynman em 1949, 

no Instituto de Estudos Avançados de 
Princeton, nos Estados Unidos. Era o mês 
de fevereiro. Eu chegara àquele instituto a 
convite de seu diretor, Robert Oppenhei­
mer, como bolsista da Fundação Guggen­
heim. Nos três anos anteriores, desenvol­
vera esforços para que na Universidade do 
Brasil (hoje Universidade Federal do Rio 
de Janeiro) se organizasse um grupo de pes­
quisas em física nuclear e de partículas, no 
domínio da física teórica e da física expe­
rimental. Parecia-me importante a vinda de 
um jovem físico, como Cesar Lattes, para 
instalar os laboratórios necessários e atrair 
pesquisadores para as novas técnicas. 

Quando Lattes (então empenhado com 
a equipe de Bristol nas pesquisas sobre ra­
diações cósmicas em Chacaltaya, na Bolí­
via) passou pelo Rio em 1947 e 1948, dis­
cutimos a situação da física no Brasil, cons­
tatando as enormes dificuldades para se 
instalar a sonhada equipe na universidade. 
Não havia apoio nem dotações orçamen­
tárias, e o antigo DASP (Departamento 
Administrativo do Serviço Público) impe­
dia a adoção de regime de tempo integral 
Uá adotado pela Universidade de São Pau­
lo, onde duas equipes de valor estavam tra­
balhando), indispensável para que os pes­
quisadores tivessem alguma tranqüilidade 
financeira para se dedicar à investigação 
científica. 

No meio dessas dificuldades e dos pro­
jetos de ida para os Estados Unidos de vá­
rios físicos, aconteceu o meu encontro com 
o ministro João Alberto Lins de Barros, a 

quem me levou seu irmão, Nelson, que tra­
balhava no Consulado do Brasil em San 
Francisco e era amigo de Lattes. Ao comu­
nicar a João Alberto as nossas dificulda­
des, ele, um dos líderes políticos mais lúci­
dos e inteligentes que conheci, exclamou: 
''Temos de fazer a física nuclear no Rio de 
Janeiro, custe o que custar!" 

Foi assim lançada a idéia de fundar-se 
uma instituição privada - o Centro Bra­
sileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) -, já 
que as portas não se abriam na Universi-• 
dade do Brasil. E, com a ajuda de figuras 
como João Alberto, o almirante Álvaro Al­
berto, o deputado Evaldo Lodi, o econo­
mista Rômulo Almeida, o industrial Gui­
lherme Guinle, entre outros, aos quais se 
somou o prestígio de Lattes, fundou-se o 
CBPF em 15 de janeiro de 1949. Na mes­
ma época, graças à repercussão dos traba­
lhos sobre os píons pela equipe de Bristol, 
foi aprovada a iniciativa que Joaquim da 
Costa Ribeiro e eu tomamos para a cria­
ção da cátedra de física nuclear na Univer­
sidade do Brasil, sendo Lattes nomeado seu 
titular. Pude, então, viajar para Prin~eton, 
com o intuito de ali trabalhar e criar os la­
ços de colaboração necessários ao recém­
criado CBPF. 

Em Princeton estavam, ou por lá passa­
vam, físicos dos melhores do mundo. Além 
de Albert Einstein, Herman Weyl, John 
von Neumann, C. N. Yang, Abraham Pais, 
Freeman Dyson e Eugene Wigner, ali es­
tavam os japoneses Hideki Yukawa e S. 
Tomonaga, Oskar Klein , Wolfgang Pauli, 
o mexicano Manuel Sandoval Vallarta. Se-

_, nman, a nel Fialho, 
moroso; do outro lado, Hepp, 

rtz, Nélson Lins de Barros, Cos­
iro, Paulo Carneiro, César Lat­
o Camerini e Paulo de Góes. 

minários em cadeia eram oferecidos por 
Niels e Aage Bohr, Christian Moeller, Vic­
tor Weisskopf, Richard Feynman, entre 
tantos outros. Oppenheimer mantinha in­
tensa atividade e comandava talvez o mais 
importante centro de física teórica do mun­
do àquela época. Com ele, com Wheeler 
e Yukawa discutíamos - Jaime Tiomno, 
Walter Schutzer e eu, que estávamos em 
Princeton, além de Lattes, que vinha de 
Berkeley, e Hervásio de Carvalho, que es­
tagiava em Washington - o futuro da fí­
sica no Brasil. 

A física teórica tinha acabado de rece­
ber uma contribuição da mais alta impor­
tância, graças aos trabalhos de Feynman, 
Julian Schwinger e Shin-Ichiro Tomonaga. 
Este, já em 1943, publicara em japonês seu 
trabalho sobre uma formulação relativis­
ticamente invariante da teoria quântica dos 
campos, que só depois da guerra fora tra­
duzido para o inglês. Por sua vez, Schwin­
ger publicara em 1948 trabalhos indepen­
dentes sobre o mesmo assunto, chegando 
a resultados equivalentes aos da equipe de 
Tomonaga. 

Ao lado deles, e por método diferente, 
Richard Feynman com a sua singular ori­
ginalidade reconstruía a mecânica quânti­
ca e a teoria quântica dos campos. Seu pri­
meiro trabalho, Space-Time approach to 
quantum mechanics, apresentou uma for­
mulação da mecânica quântica não relati­
vista, diferente da usual, e nela já introdu­
zia o postulado segundo o qual "a contri­
buição de um caminho possível à probabi­
lidade de que uma partícula tenha um ca­
minho numa região do espaço-tempo (qua-

l drado absoluto da soma de contribuições 
0 

de cada caminho na região) é uma expo­
! nencial , cuja fase imaginária é a ação clás­
~ sica para esse caminho". A contribuição 
] total de todos os caminhos que chegam do 

passado ao ponto (x, t) é - mostra Feyn­
man - a função de onda 1/; (x, t), que sa­
tisfaz à equação de Schrõdinger. 

Em 1949 apareceu o primeiro de um con­
junto de artigos de Feynman sobre os pro­
blemas de eletrodinâmica quântica, no qual 
ele analisava o comportamento de elétrons 
e pósitrons em potenciais externos fixos, 
desprezando suas interações mútuas. Nes­
se trabalho ele introduz a famosa interpre-
tação dos estados de energia negativa como 
. ondas que se propagam dos potenciais para 
trás, no tempo, e que são traduzidas como 
um pósitron se propagando para o futuro. 
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No segundo artigo, intitulado Space-Time 
approach to quantum electrodynam1cs, o 
tratamento foi estendido à interação de elé­
trons e pósitrons com fótons. Daí resulta­
ram os famosos diagramas de Feynman e as 
regras que também levam seu nome, utiliza­
dos para escrever as amplitudes de proces­
sos quânticos envolvendo essas partículas. 

As contribuições de Feynman afetaram 
em profundidade a teoria quântica dos 
campos e se estenderam a vários domínios 
da física, ultrapassando de longe o objeti­
vo inicial, que era o cálculo do deslocamen­
to de Lamb (Lamb shift) e a eliminação de 
divergências na eletrodinâmica. Dotado de 
uma visão genial, irrigada por intuição e 
imaginação férteis, ele concebeu mais tar­
de, quando já no Rio de Janeiro, seu céle­
bre trabalho sobre a superfluidez do hélio 
líquido. Também, com seus diagramas, 
agilizou domínios da física do estado sóli- . 
do, da física nuclear, dos sistemas de mui­
tas partículas e criou a formulação da me­
cânica quântica pela teoria das integrais 
funcionais - as famosas integrais de ca­
minho -, que se mostraram instrumento 
poderoso em domínios que vão da mecâ­
nica estatística até as modernas teorias de 
campos de calibre. 

Além de suas memórias, Feynman foi 
notável escritor de importantes livros, abor­
dando, além dos temas mencionados, ateo­
ria dos processos fundamentais e as inte­
rações eletromagnéticas de hádrons. Ficou 
famoso seu conjunto de Lições de física, 
uma série de volumes em que aborda, de 
maneira original, todos os ramos funda­
mentais da física. 

Depois de breve visita ao Brasil, em mea­
dos de 1949, a convite de Lattes e Tiom­
no, Feynman regressou ao Rio de Janeiro, 
a nosso convite, para passar seu ano sabá­
tico, de setembro de 1951 a maio de 1952. 
Transferia-se na ocasião da Universidade 
de Cornell para o California Institute of 
Technology (Caltech) mas obteve permis­
são desta última instituição para passar um 
ano no CBPF. 

No ano de 1951 houve uma ressonância 
de atividades notáveis para a física no Rio 

-de Janeiro. Uma doação do banqueiro Má­
rio de Almeida permitiu ao CBPF inaugu­
rar seu pavilhão no campus da Praia Ver­
melha. A Unesco também concedeu impor­
tante ajuda, enviando-nos os físicos Giu­
seppe Occhialini, Ugo Camerini, Gert Mo­
liere e Hans Joos, o técnico em eletrônica 
G. Hepp e o técnico em alto vácuo Helmut 
Schwartz. Forneceu-nos também bônus pa­
ra organizar nossa biblioteca, atualmente 
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Richard Feynman 

uma das melhores da América Latina. Ao 
mesmo tempo, jovens bacharelandos che­
gavam dos países latino-americanos e até 
dos Estados Unidos, como bolsistas do 
CBPF, atraídos pelas atividades da nova 
instituição, à qual se integrara o notável fí­
sico austríaco Guido Beck. 

No CBPF, Feynman deu um curso so­
bre física nuclear e, na antiga Faculdade 
Nacional de Filosofia, outro sobre eletro­
magnetismo. Colaborando com ele numa 
investigação sobre a teoria do campo me­
sônico pseudo-escalar e a descrição de al­
gumas propriedades do dêuteron, conheci 
as extraordinárias habilidades de cálculo 
que se uniam à sua excepcional visão in­
tuitiva da física. Em 1952 um simpósio so­
bre novas técnicas de pesquisa em física, 
sob os auspícios do recém-criado Conselho 
Nacional de Pesquisas (CNPq) e da Aca­
demia Brasileira de Ciências reuniu eminen­
tes físicos de todas as partes do mundo. 
Três deles - John e Leona Marshall, Her­
bert Anderson - permaneceram entre nós, 
integrando a missão que viera ao Brasil pa­
ra iniciar a construção do síncrotron de 
prótons de_ 400 MeV, similar ao da Uni­
versidade de Chicago, encomendado pelo 
CNPq. Dois anos foram gastos nesse im­
portante projeto, infelizmente abandonado 
depois que Alvaro Alb.erto deixou a presi­
dência do CNPq, na crise política de 1954. 

Em todas essas atividades destacara-se 
Feynman pela capacidade de trabalho e in­
teresse pelo CBPF. Em fins de 1951, com­
pareceu à reunião da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC) em Be­
lo Horizonte, dela participando intensa­
mente com cientistas de várias áreas e inte­
ressando-se particularmente pela vegetação 

tropical. Após excursão aos arredores de 
Belo Horizonte, onde percebeu crianças po­
bres abandonadas, retirou-se de um jantar 
na Pampulha quando as autoridades locais 
entraram pomposamente no salão. Homem 
generoso, nele misturavam-se os sentimen­
tos de grandeza e as eventuais excentrici­
dades de um espírito excepcional. Encan­
tado com a música popular brasileira, 
tornou-se mestre na arte de percussão e, de­
pois de aprender a tocar tambores e pan­
deiros, desfilou no carnaval de 1952 em 
uma pequena escola de samba, batucando 
frigideira com colher. Ao baile de gala do 
Copacabana Palace compareceu fantasiado 
de Mefistófeles e, ao procurar a saída de 
incêndio (preocupação que tinha em ambi­
entes fechados), surpreendeu-se ao encon­
trá~la trancada a chave, sem que os portei­
ros soubessem como abri-la. Enfim, conhe­
ceu bem o Brasil, chegando a apresentar em 
português sua comunicação durante sessão 
na Academia Brasileira de Ciências, da qual 
foi membro correspondente. 

Era um homem simples. Quando em 
1953, recém-casado, voltou ao Rio com a 
mulher, especialista em história da arte, 
percebemos que ela exigia dele que se apre­
sentasse de paletó e gravata. Assim, um 
dia, quando nos chegou em mangas de ca­
misa, deduzimos que ela viajara. Dedução 
correta: sua mulher fora conhecer a arte in­
ca na Bolívia e no Peru. Quando me escre­
via dos Estados Unidos, Feynman re­
feria-se sempre afetuosamente ao CBPF 
(cuja biblioteca ajudou a reerguer depois 
do incêndio de 1959, buscando doações em 
seu país). Terminava suas cartas dizendo: 
"Tenho saudades do Brasil." 

A última vez que o vi foi há cerca de dez 
anos, quando o convidei, em nome da Di­
visão de Altas Energias do Centro de Pes­
quisas Nucleares, de Estrasburgo, a parti­
cipar do simpósio internacional sobre sis­
temas de muitas partículas, na bela cidade 
de Kayserberg, na Alsácia. Pouco tempo 
depois aguardávamos sua chegada em Tó­
quio, no Congresso Internacional de Físi­
ca de Altas Energias, quando soubemos 
que não poderia comparecer. Havia sofri­
do a primeira intervenção cirúrgica, no cur­
so da moléstia que nos privou deste cien­
tista extraordinário, um gênio da física, 
professor admirável e homem dotado de 
grande sensibilidade humana e artística. 
Sua influência o torna uma das mais notá­
veis figuras da física neste fim de século. 

José Leite Lopes 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 

73 



ÉBOM SABER 

CONTAGEM REGRESSIVA CONTRA 
A INFORMÁTICA NACIONAL 

A Política Nacional de Informática 
atravessa um dos momentos mais crí­

ticos de sua história. Na segunda semana 
de janeiro, os empresários do setor assisti­
ram ao licenciamento do sistema operacio­
nal Unix System V, da American Telepho­
ne and Telegraph (A T &T), pela Secretaria 
Especial de Informática (SEI). Isso se deu 
justo quando a empresa nacional Cobra 
Computadores aguardava a realização de 
um exame de similaridade para o equiva­
lente brasileiro do produto, o SOX. Dias 
depois, o Ministério da Ciência e Tecnolo­
gia (MCT), que desde a sua criação dera 
total apoio ao cumprimento da lei de re­
serva de mercado, foi extinto e incorpora­
do ao novo Ministério de Desenvolvimen­
to Industrial, Ciência e Tecnologia. O ti­
tular da pasta recém-criada, Roberto Car­
doso Alves, já numa de suas primeiras en­
trevistas à imprensa, apontou a reserva de 
mercado para a informática como "uma 
porta que se fecha" para o setor, admitin­
do que ela deva ser reexaminada "à luz das 
necessidades de modernização do parque 
industrial". 

Um segundo plano nacional de informá­
!ica deverá entrar em vigor em abril. Os ca­
minhos dessa nova política e o tratamento 
que ·se dará às questões de interesse nacio­
nal são as interrogações do momento. Ivan 
da Costa Marques, presidente da Cobra 
Computadores, conversou com Ciência 
Hoje sobre as dificuldades enfrentadas pela 
empresa em particular - entre elas, sua 
privatização - e sobre os desafios que o 
país terá que assumir se quiser conquistar 
a autonomia tecnológica. 

- Como pode ser definida a situação da 
PoWica Nacional de Informática (PNI)? 
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- A questão científica e tecnológica foi 
até agora a questão central da PNI. A As­
sociação Brasileira da Indústria de Com­
putadores e Periféricos (Abicomp) tem se 
destacado pela tentativa de mobilizar as 
empresas nacionais para a busca de auto­
nomia tecnológica no setor. Qualquer pes­
soa que, no Brasil, se detenha na questão 
tecnológica percebe que ela reflete a posi­
ção do país na divisão internacional do tra­
balho: a atividade intelectual, criativa, bem 
remunerada, de controle, qualidade, orga­
nização e planejamento tende a se concen­
trar nos países mais desenvolvidos; o tra­
balho rotineiro, repetitivo, alienado, mas­
sificado, mecanizado e mal remunerado fi­
ca para os países do Terceiro Mundo. 
Quando falamos de independência ou au­
tonomia tecnológica, não estamos pensan­
do numa questão abstrata, mas em algo 
que tem desdobramentos concretos e ime­
diatos, principalmente na distribuição de 
renda no país. 

Acredito que uma política de autonomia 
tecnológica, como a PNI, se justifica e se 
legitima, em última instância, por oferecer 
maiores e melhores oportunidades aos pro­
fissionais brasileiros. Costuma-se dizer que 
não devemos reinventar a roda, mas evi­
dentemente não se trata disso. Não há pro­
blema em andar num carro copiado: a 
questão é que nenhum profissional brasi­
leiro participa das implicações econômicas 

desse fato, como o faz o profissional es­
trangeiro que exportou a tecnologia. Nós 
pagamos, na compra do carro, os salários 
de quem projetou, planejou, organizou a 
produção, fez o controle da corporação, o 
marketing etc. São milhares de empregos 
bem pagos para profissionais que não es­
tão no Brasil. Então, se o país deseja op­
tar por um desenvolvimento que inclua os 
profissionais brasileiros, ele deve se apoiar 
em políticas e mecanismos eficazes, centra­
dos na questão científica e tecnológica, se­
não esse desejo não vai sair do discurso. 

- Qual é a receptividade do empresa­
riado nacional para esse discurso? 

- Até agora, a maioria dos donos do 
capital nacional que controlam o setor 
achou vantajoso manter a operação de suas 
empresas em padrões próximos ao que a 
Abicomp recomenda. Seus investimentos 
apresentaram resultados bastante represen­
tativos. Se compararmos a capacidade téc­
nica do Brasil à de outros países da Amé­
rica Latina, veremos que ela é muito supe­
rior, tanto em termos de produção indus­
trial como de empregos para profissionais 
qualificados (ver figura). O Brasil é o ter­
ceiro país do mundo que tem, na área de 
informática, mais da metade de seu mer­
cado interno suprido por empresas locais. 
Essa série de desdobramentos da ativida­
de econômica mostra que os empresários 
têm privilegiado a questão tecnológica e a 
oferta de oportunidades para profissionais 
brasileiros. Na fase atual, contudo, há cla­
ros sinais de que uma grande parte doca­
pital nacional está pronta para se afastar 
das metas da Abicomp, de forma que a au­
tonomia tecnológica deixaria de ser o ponto 
central da política de informática. 
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- Quais são esses sinais? 
- Primeiro, a posição do empresariado 

brasileiro, de um modo geral, frente à ques­
tão do software e, particularmente, dos sis­
temas operacionais que serão utilizados. 
Um segundo sinal é a dificuldade que a 
Abicomp está encontrando em discutir com 
os empresários os investimentos a médio e 
a longo prazos. Os empresários querem ga­
rantir a posição que adquiriram no merca­
do e possuem uma sensibilidade relativa pa­
ra o longo prazo. Do ponto de vista de seus 
patrimônios e das taxas de risco envolvi­
das nos investimentos, acreditam que tal­
vez seja o momento de diminuir um pou­
co os seus 1 ucros potenciais, associando-se 
ao capital estrangeiro, em troca de um re­
torno seguro. Nesse processo, alguns vão 
falir, outros poderão estagnar e até mudar 
de setor, mas os sobreviventes poderão ob­
ter lucros maiores. A curto prazo, o capi­
tal estrangeiro fica satisfeito, pois hoje ele 
não tem acesso ao mercado brasileiro de 
microcomputadores; a longo prazo, os lu­
cros do empresariado nacional serão me­
nores, já que divididos com o estrangeiro. 

O governo brasileiro receberia muito 
bem uma mudança desse tipo, pois ainda 
existe a ameaça de retaliações por parte dos 
Estados Unidos. O terreno está preparado 
para que isso aconteça e o maior prejudi­
cado será, sem dúvida, o profissional bra­
sileiro. Sabemos que em 1992 o controle 
das importações passará para a Carteira de 
Comércio Exterior (Cacex), deixando de ser 
feito pela SEI. É o fim do período legal da 
existência não apenas da reserva de mer­
cado como também de uma política espe­
cial para o setor de informática. Isso deve 
ser discutido agora. 

Outra evidência de que estão ocorrendo 
mudanças no empresariado é a enorme di­
ficuldade que a Abicomp enfrenta na ten­
tativa de definir um código de ética para 
a atuação das empresas do setor . As dúvi­
das, hesitações e ansiedades giram em tor­
no da questão de abrir mão ou não da tec­
nologia nacional e da opção de usar resul­
tados do trabalho de profissionais estran­
geiros, em vez de privilegiar o que é feito 
pela mão-de-obra nacional. Até o momen­
to, o empresariado priorizou o profissio­
nal brasileiro, mas a maioria já começou 
sua contagem regressiva. 

- A que se atribui essa mudança de ru­
mo? Faltou proteção por parte do gover­
no a esses empresários? 

- Um conjunto de coisas. Não neces­
sariamente uma proteção, no sentido pa-

março de 1989 

ternalista do termo. Mas, sem dúvida, os 
empresários não estão vendo no governo 
brasileiro um compromisso com a continui­
dade dessa política que busca a autonomia. 
Como fizeram grandes investimentos, te­
mem perder tudo. O governo pode vir a au­
torizar, de repente, a entrada de empresas 
estrangeiras e então será tarde para fazer 
associações em condições vantajosas. A in­
definição política do governo cria uma 
enorme insegurança. Eu não vejo chances 
de alterar esse rumo se os profissionais do 
setor não se pronunciarem. E também não 
estou vendo organização alguma dos pro­
fissionais nessa direção. 

- A extinção do MCT contribuiu para 
acentuar a insegurança que esses profissio­
nais vivem hoje? 

- O problema da política de informáti­
ca transcende a extinção do MCT. Nós sa­
bemos que medidas como essas são toma­
das por conveniências do momento e pe­
las pessoas que ocupam tais cargos. As ins­
tituições no Brasil sempre foram fracas. Se 
houvesse uma participação ativa e vigoro­
sa dos profissionais do setor no acompa­
nhamento dessa política, a extinção seria 
secundária. Até mesmo porque, onde quer 
que se localize o centro de decisões na es­
trutura burocrático-administrativa do Es­
tado, se a sociedade estiver mobilizada, ela 
fará valer a política que deseja. Sou con­
tra a extinção do ministério. Nós estamos 
vendq quem está ocupando esses cargos no 
governo, quais as tendências que estão sen­
do reforçadas e quais as que estão sendo 
enfraquecidas. ► 

PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA DE INFORMÁTICA NA ARGENTINA, NO BRASIL 
E NO MÉXICO, PELA NACIONALIDADE DAS EMPRESAS 

Argentina 
(projetado para 1992) 

Brasil 
(1986) 

México 
(1987) 

• total (nacionais e estrangeiras) • empresas nacionais e conjuntas 

EMPREGO TOTAL E DE PROFISSIONAIS EM P&D NA INDÚSTRIA DE 
INFORMÁTICA DA ARGE~!f NA 1 DO BRAS.IL E DO.. MÉXICO 

emprego total profissionais em p&d 

• Argentina (projetado para 1992) ■ Brasil ( 1986) 
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- Mas essas mudanças não teriam afe­
tado mais ainda a situação do setor na me­
dida em que inexiste um grupo de profis­
sionais mobilizado? 

- As mudanças foram ruins. É inegá­
vel que a questão de ciência e tecnologia 
é essencial para que o Brasil consiga alte­
rar sua posição na divisão internacional do 
trabalho. Também não se pode negar que, 
sem um tratamento prioritário para ciên­
cia e tecnologia, será muito difícil resolver 
os problemas básicos do povo brasileiro, 
que nada mais são do que alimentação, 
saúde e educação com liberdade. Durante 
a curta existência do MCT e a fenomenal 
gestão de Renato Archer, enfatizou-se a 
prioridade para as questões de ciência e tec­
nologia. Nesse sentido, a extinção represen­
ta inequivocamente um retrocesso e tal me­
dida deve ser repudiada. Mas isso não de­
ve ser confundido com uma questão de ou­
tra ordem e de conteúdo muito maior. Ter 
ou não ter ministério (e onde ele se locali­
za no aparelho do Estado) não é tão fun­
damental quanto a participação democrá­
tica da sociedade. 

- Que conseqüências pode trazer o li­
cenciamento do Unix para a comercializa­
ção do SOX - produto similar brasileiro 
- e para uma empresa como a Cobra, cria­
da para ser instrumento imediato da PNI? 

- A indústria mundial de computado­
res está atravessando uma fase de padro­
nização que se desenvolverá na próxima dé­
cada, quando a portabiÜdade do software 
- capacidade do programa de um compu­
tador rodar em outra máquina - será es­
sencial. A padronização ganhou força no 
início de 1988, a partir da decisão do go­
verno americano de somente adquirir sis­
temas de fabricantes que estivessem com­
prometidos com a implementação do pa­
drão POSIX, no qual se enquadra o Unix. 
A Cobra fez o sistema operacional SOX, que 
se inclui nesse padrão, independentemente 
de qualquer licenciamento da A T &T. O 
SOX foi feito a partir de especificações do 
padrão, que são públicas. Portanto, a Co­
bra tem o direito autoral sobre o sistema. Is­
to tem duas implicações para o país, no âm­
bito da PNI. A primeira é que, com o SOX, 
mesmo convivendo com o Unix, economi­
zaríamos muitos royalties. Centenas de mi­
lhões de dólares poderiam ser utilizados para 
empregar profissionais brasileiros, preo­
cupados em manter o sistema atualizado. A 
segunda vantagem é a oportunidade de en­
trada autônoma no mercado internacional 
de sistemas, que será o grande mercado das 
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duas próximas décadas. O SOX é um pro­
duto tecnicamente bom, só precisa ser trans­
formado num produto comercial. 

- Qual tem sido a resposta da maioria 
das autoridades frente ao SOX? 

- A maioria das autoridades econômi­
cas - exceção feita aos militares e parte 
do Congresso - esquiva-se, tentando 'ne­
gociações'. Esta é a postura de quem to­
ma decisões operacionais pela política eco­
nômica no Brasil hoje. Na verdade, man­
tém-se a atual divisão internacional do tra­
balho. Nesse sentido, a aprovação do Unix 
é mais um sinal de enfraquecimento da con­
dução da política de autonomia. O licen­
ciamento em si não seria mortal para o 
SOX, se contássemos com o apoio do go­
verno brasileiro. Com este apoio, podería­
mos ter uma participação de 40 e até 50% 
no mercado nacional e seríamos capazes de 
exportar, podendo atingir 5 a 10% do mer­
cado internacional. Mas, aparentemente, 
o governo não está interessado nisso. Tam­
bém . não existe esse tipo de interesse por 
parte do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social (BNDES), prin­
cipal acionista da Cobra, nem dos outros 
atores imediatos, que são o Banco do Bra­
sil e a Caixa Econômica Federal. 

- Estamos agora discutindo uma ques­
tão inteiramente ligada à privatização da 
Cobra. O que está de fato acontecendo? 

- Nesse processo de privatização, a 
Abicomp elaborou a proposta de reunir um 
conjunto de aproximadamente 15 empre­
sas ligadas à própria Abicomp para formar 
a SOX S.A. Esta empresa cuidaria da dis­
seminação comercial do SOX e de sua evo­
lução técnica, de modo a mantê-lo atuali­
zado dentro do padrão POSIX e X-Open. 
Pela proposta, o SOX passaria a ser uma 
propriedade privada, mas coletiva, da in­
dústrià, solução idêntica à que está sendo 

dada nos Estados Unidos para o Unix. O 
restante da Cobra - as redes comercial e 
de manutenção - seria privatizado nos 
moldes propostos pelo BNDES. A posição 
do banco era a de implementar essa solu­
ção assim que o projeto estivesse pronto. 
Foi trabalhoso elaborar este projeto e, 
quando finalmente foi apresentado ao 
BNDES, o banco adotou outra postura. 
Por enquanto, nada foi resolvido. 

- Voltando à questão do apoio estatal, 
qual foi a proposta da Abicomp em termos 
concretos de investimentos? 

- A Abicomp solicitou dos acionistas 
da Cobra um apoio, em moeda nacional, 
equivalente a 15 milhões de dólares, a se­
rem aplicados ao longo de dois anos na 
SOX S.A. Solicitou do BNDES financia­
mento para os fabricantes que usassem o 
SOX em seus sistemas e para as software 
houses brasileiras que desenvolvessem apli­
cativos para o SOX. Além disso, o BNDES 
daria preferência, na análise dos projetos, 
para o financiamento a centros de proces­
samentos de dados que, dentro do padrão 
POSIX, utilizassem o SOX. Finalmente, a 
Abicomp pediu que os próprios acionistas 
da Cobra dessem preferência ao SOX nas 
suas compras. Com essas medidas, acre­
dita-se que o SOX possa deter 40 ou 50% 
do mercado interno num prazo de dois a 
três anos. 

Gostaria de reforçar a necessidade de tu­
do isso vir acompanhado de uma voz ati­
va dos profissionais brasileiros, para que 
a autonomia tecnológica se mantenha co­
mo a questão central da PNI. Caso con­
trário, o setor de informática passará em 
breve a ser administrado como o setor au­
tomobilístico ou como outros tantos da 
economia brasileira. 

Alicia Ivanissevich 
Ciência Hoje, Rio de Janeiro 
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A DIFERENÇA ENTRE ,. 
COMPRAR UM CONTROLADOR PROGRAMA VELE 

DECIFRAR UM ENIGMA 
Alguns pensam que comprar um Controlador 
Programável significa ter que decifrar um grande 
enigma - seja quanto à sua aplicação, sua instalação, 
funcionamento ou manutenção. 
Muitos pensam também, que o que parece enigma 
não tem solução. 
Veja como a Sistema, com tecnologia altamente 
avançada e a força de sua equipe, decifra o enigma: 

CP3000 
A DIFERENÇA ENTRE COMPRAR UM 
CONTROLADOR PROGRAMÁVEL E 
COMPRAR UM SISTEMA COMPLETO 

• A NOTE IF N~ 1.391 

Ã ENGENHARIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO sempre 
atenta a inovações tecnológicas, é responsável por 
manter os seus produtos na mais avançada 
tecnologia. _ 

Ã ENGENHARIA DE APUCAÇAO somando conhecimentrn 
tecnológicos em diversos setores industriais, 
acompanha passo a passo cada processo, e auxilia o 
usuário a obter a melhor solução. 

Â ENGENHARIA DE PROJE1DS num trabalho minucioso e 
detalhista, constrói e implementa a solução para 
cada processo. 

Ã ENGENHARIA DE QUAUDADE garante o mais elevado 
grau de qualidade para o processo de fabricação e 
para o produto. 

Â ENGENHARIA DE SUPORTE presta uma pronta assessori 
de campo, com serviços altamente especializados. 

Â CENTRO DE TREINAMENTO transmite ampla gama de 
informações tecnológicas para que o usuário possa 
gerar soluções próprias para suas necessidades. 

AFORÇADEUMAEQUIPE = SISTEMA 
SISTEMAAUTOMACÃOINDUSTRIALS.A.-SÃOPAULO-SP - Rua Dona Maria Paula, 270 - 7° andar - CEP 01319 - Fanes [011] 35-3 526 - 35 -4 209 - TELEX [011] 26301 - SISM -BR- FAX !011 )3 7-62~ 
- RIO DE JANEIRO-ÃJ -Av. Rio Branco, 181 - 15 ° andar - S.1509 - CEP 20040 - Fane (0 21) 262-8 638 - TELEX (0 21) 3092~ SISM -BR - BELO HORIZONTE - MG - Rua São Paulo, 1665 - 4 andar S 4C 
- CEP 30170 - Fane: [031) 335-0355 - TELEX [039 ) 1153 - SISM-BR - SALVADOR - BA - Av. Tancredo Neves, 274 - sala 119 Bloco A - CEP 4 1826 - Tel [071] 358-8363 TELEX [07 1] 25 75 
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PODER KA Y APÓ 
H á dois meses a cidade de Altamira, no 

interior do Pará, sediou o I Encon­
tro dos Povos Indígenas do Xingu, protesto 
organizado para impedir a construção de 
um complexo hidrelétrico na região. Alta­
mira tornou-se um 'estouro' de mídia. Da­
da a quantidade de agências de notícias, re­
des de TV, cineastas, jornalistas, e até um 
ídolo do rock - o cantor inglês Sting -, 
que seguiram até os confins paraenses, dir­
se-ia que o evento foi pensado por um efi­
ciente promoter. E foi: chama-se Payakan, 
a principal liderança formada pelos Kaya­
pó para mediar o contato com a 'civiliza­
ção'. Um especialista, educado como tal. 
Armou a reunião sobre um tripé de temas 
com forte ressonância simbólica e apelo 
jornalístico: Xingu, Índios, Amazônia. Co­
mo contraponto, a ameaça de um novo 
'grande projeto' da Eletrobrás. 

Os índios brasileiros freqüentam os 
meios de comunicação há tempos. Belos ou 
maltrapilhos, protagonizam o mesmo cli­
chê: são os remanescentes de um Eldora­
do corrompido pelo contato civilizatório. 
Fomos habituados a pensá-los como socie­
dades radicalmente tradicionais: quando 
capturadas pela História, tomam o cami­
nho inexorável da extinção étnica. Mesmo 
alguns 'profissionais do ramo' raciocinam 
nestes termos, digamos fatalistas, e advo­
gam a 'antropologia da urgência': 
estudemo-los agora, enquanto existem. 

Quem esteve em Altamira constatou que 
tanto os anfitriões Kayapó - a maior de­
legação, com 400 pessoas - como boa par­
te dos grupos ali representados não corres­
pondiam à imagem de 'espécie em extin­
ção'. Os Kayapó, sobretudo, não apenas 
prezam sua identidade étnica como enten­
dem que divulgar seüs aspectos mais osten-. 
sivos e tradicionais é uma peça importante 
na estratégia de contato com o 'mundo dos 
brancos'. Portar trajes cerimoniais, execu­
tar danças e cantos rituais, mostrar um 
comportamento agressivo, desperta o inte­
resse da mídia e aciona, entre a elite edu­
cada dos centros urbanos (histórica aliada 
da 'causa indígena'), sentimentos guarda­
dos com carinho no inconsciente coletivo: 
ali estão 'índios de verdade', descendentes 
dos fundadores da nacionalidade, legítimos 
guardiães das matas brasileiras. Os Kaya­
pó aprenderam a manipular as representa­
ções que esta parcela da sociedade ociden­
tal construiu sobre 'o Índio' e a explorar 
o seu alcance político. 
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Altamira é um caso limite: não havia um 
só Kayapó em trajes 'civilizados'. Outros 
grupos eram instados por eles a tirar as ves­
tes e a pintar-se comme ilfaut. "Você é ku­
be [estrangeiro, branco]?", perguntavam 
aos recalcitrantes. Ora, para a mídia, a op­
ção Kayapó pela diferença é um prato 
cheio. Quanto mais exótico, melhor. E eles 
não se faziam de rogados: só entravam e 
deixavam o local dos debates cantando e 
encenando coreografias. Sentavam-se em 
bloco diante da Mesa e a cada pronuncia­
mento favorável levantavam dezenas de 
bordunas. Finalmente, quando o represen­
tante da Eletronorte procurou defender a 
usina de Kararaô, o clímax: Tuíra salta do 
seu lugar, facão em punho, e o bate segui­
das vezes contra a face do atônito funcio­
nário. Pois bem: só a agência Reuter dis­
tribuiu esta foto para 77 países. E a ima­
gem televisiva do fato foi vista e revista 
exaustivamente. 

e ertos elementos do ethos Kayapó têm 
sido usados conscientemente por li­

deranças do grupo para fortalecer sua po­
sição diante do Estado brasileiro. A mídia 
tem desempenhado um papel fundamental 
neste processo, atuando como canal de 
contato entre os índios e a sociedade civil. 
Um breve exame dos últimos· cinco anos de­
monstra como tal estratégia tem sido 
bem-sucedida. 

Em 1984, os Metuktire do Parque Xin­
gu, Raoni à frente, detiveram alguns fun­
cionários da Funai e interromperam o trân­
sito na BR-80. Exigiam a demarcação da 
faixa leste do Parque, acima da estrada. 
Durante 40 dias o fato permaneceu em des­
taque nos telejornais e na imprensa. Ao fim 
e ao cabo o presidente da Funai foi demi­
tido, Mekaron - o 'especialista em bran­
cos' do grupo - nomeado diretor do Par­
que do Xingu e as terras demarcadas. 

Em 1985, os Gorotire fecharam o garim­
po de Cumaru, localizado no seu territó­
rio. Pretendiam receber uma porcentagem 
importante do ouro comercializado na 
área. Após dois meses de impasse, devida­
mente divulgado, foram parcialmente aten­
didos. 

No ano seguinte, Raoni e Sapaim (este, 
um Kamayurá) realizaram no Rio uma 'pa­
jelança' no cientista Augusto Ruschi (ver 
'Xamanismo e Medicina: o caso Ruschi 
reavaliado', em Ciência Hoje n? 50). Por 
uma semana mantiveram-se no centro das 

atenções, procurando provar que possuíam 
um 'saber exclusivo', não dominado pela 
sociedade industrial. 

Em 1987, após o acidente radiológico de 
Goiânia, autoridades governamentais de­
cidiram armazenar resíduos radioativos na 
serra do Cachimbo, área dos Kayapó. Três 
dias depois de anunciada a decisão, eles 
desembarcaram em Brasília, liderados por 
Payakan, para realizar diante do Planalto 
coreografias rituais. O lixo permanece em 
Goiânia. 

Na Constituinte, durante as votações im­
portantes para os povos indígenas, lá esta­
vam os Kayapó, em bloco, e trajados a ca­
ráter. Neste mesmo ano, Payakan esteve 
em Washington, Londres e Vancouver, 
protestando contra os financiamentos ex­
ternos à construção das hidrelétricas do 
Xingu. O governo brasileiro se encarregou 
de multiplicar a repercussão das viagens, 
enquadrando-o na Lei dos Estrangeiros, 
por 'denegrir a imagem do país'. 

Finalmente, em 1989 há o encontro do 
Xingu, e em seguida Raoni e Mekaron são 
convidados por Sting para lançar uma cam­
panha internacional, através de emissoras 
de TV de fora do Brasil, a favor da demar­
cação de uma área no sul do Pará, que uni­
ficará as principais reservas Kayapó. 

A competência para criar fatos políticos 
soma-se à capacidade de estabelecer alian­
ças com instituições da sociedade civil e 
com pessoas formadoras de opinião. O le­
que de entidades presentes em Altamira le­
vou o governo brasileiro (que chegara a 
pensar em proibir o encontro) a enviar re­
presentantes. Esta mesma competência re­
vela a capacidade dos índios em defender 
seus interesses sem o auxílio do Estado, e 
o caráter anacrônico da Funai. 
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E m Altamira esteve em jogo, mais uma 
vez, a criação de um movimento pan­

indígena no Brasil, tarefa à qual tem se de­
dicado a União das Nações Indígenas, uma 
das organizadoras do encontro. Compare­
ceram quase todos os grupos do médio Xin­
gu, alguns deles inimigos cerrados até há 
bem pouco tempo, e representantes de ou­
tras regiões. Mas, sob este aspecto, persis­
tem dificuldades importantes. Alguns gru­
pos, como os Xavante - uma das princi­
pais delegações -, pensavam abandonar 
a reunião logo no início, contrariados com 
a hegemonia Kayapó. Este tem sido o pre­
ço cobrado pelo destaque que vêm mere­
cendo nos últimos anos: enquanto muito 
se fala nos Kayapó, a situação enfrentada 
por outras sociedades tribais é obscureci­
da. Comentava-se em Altamira que, ao 
mesmo tempo em que Sting trabalha pela 
demarcação de mais um território do gru­
po, os Yanomani não conseguem sequer 
livrar-se do assédio acintoso dos ga­
rimpeiros. 

No âmbito das relações regionais, a reu­
nião também repercutiu . Habituada a ver 
os índios como 'bugres', a população de 
Altamira teve diante de si não figuras fol­
clóricas, mas pessoas que propunham um 
debate aberto sobre o futuro da região. 
Não obstante, a elite local procurou mini­
mizar esta nova postura dos índios, classi­
ficando-os de 'inocentes úteis a serviço da 
internacionalização da Amazônia'. 

Para os Kayapó, o encontro significou 
a possibilidade de medir o seu próprio ta­
manho. Divididos em 12 grupos, desde a 
cisão da grande aldeia Gorotire, nos anos 
30, não se reuniam em tão grande núme­
ro. Foi a ocasião de reafirmar o predomí­
nio da nova geração de lideranças no qua­
dro das relações com a 'civilização'. An­
tes da 'pacificação', os Kayapó defendiam 
seus interesses através de atividades de 
guerra, tidas como fontes de prestígio e ri­
queza. Mesmo depois desse período, ain­
da realizaram ataques contra a população 
brasileira local, sob o comando dos chefes 
tradicionais. Nos últimos anos da década 
de 1970, os Metuktire e os Gorotire chega­
ram a matar cerca de 20 pessoas durante 
essas expedições. 

Os novos líderes alteraram a base do po­
der Kayapó: mais diplomacia, menos mi­
litarismo. Não se furtaram a absorver sa­
beres e tecnologias ocidentais: aprenderam 
a ler e a escrever o português, formaram 
monitores de saúde para lidar com as 'do­
enças de branco', adotaram o vídeo-tape 
como meio de comunicação etc. Evidente-

março de 1989 

mente, nem tudo é tão simples: estreitar os 
laços com a 'civilização' fez com que al­
guns Kayapó 'desbundassem'. E o impac­
to das novas relações se faz sentir na vida 
cotidiana. 

Mas, mesmo quando postos diante de si­
tuações delicadas, como conviver com um 
grande garimpo dentro dos limites territo­
riais, os Kayapó têm se saído relativamen­
te bem. Neste caso - o dos Gorotire - em 
que pese o deslumbramento com a repen­
tina riqueza material proveniente do ouro, 
o grupo não deixou de adquirir bens tec­
nológicos (inclusive um avião) que aumen­
taram sua capacidade de mobilização, e de 
usar recursos financeiros para viabilizar as 

idas coletivas a Brasília e o próprio encon­
tro de Altamira. · 

A afluência econômica reduziu, por ou­
tro lado, o papel tutelar da Funai. Mas não 
o anulou. É curioso, e algo contraditório, 
que líderes como Payakan e Mekaron, em 
rota de colisão com a política indigenista 
oficial, não abandonem a posição de fun­
cionários da agência. Ocupar cargos de re­
levo no aparelho do Estado ainda é uma 
fonte, mesmo que inconstante, de benefí­
cios. Logo, de prestígio e poder. 

Payakan revelou-se um exímio estrate­
gista de mídia. Definiu a sede do evento, 
preferindo uma cidade de difícil acesso -
mas dotada de um simbolismo especial, por 
estar em plena Amazônia e próxima às hi­
drelétricas planejadas - a opções mais cen­
trais, administrando os conflitos surgidos 

durante os debates, e lançando mão até de 
meios de intimidação psicológica contra 
seus adversários: assim que a UDR inun­
dou Altamira de cartazes e faixas favorá­
veis à construção de Kararaô, Payakan de­
clarou aos jornais que o ato era uma gros­
seira provocação, pois a palavra, 'um gri­
to de guerra Kayapó', causaria reações 
inesperadas entre os índios. Ora, Kararaô­
nome próprio pessoal, atual denominação 
de uma aldeia - não é um brado guerrei­
ro e muito menos uma palavra maldita, co­
mo os meios de comunicação divulgaram 
com insistência, explorando o aparente pa­
radoxo. Mas, como sempre, preferimos as 
versões aos fatos. 

A história recente dos Kayapó contradiz 
lugares-comuns aceitos pelo imaginário ur­
bano, como a 'inocência' das populações 
tribais e sua irreversível integração à 'civi­
lização'. É notável que mesmo nos setores 
simpáticos à 'causa indígena' persista o es­
tereótipo de retratá-los como 'bens natu­
rais', preserváveis como os rios e florestas. 
Eis aí um po.nto em comum entre a vulga­
ta ecológica e a visa.o tecnocrática, que trata 
os índios como variáveis do ambiente a so­
frer o impacto dos projetos estatais. Esta, 
a novidade de Altamira: lá estavam cida­
dãos, afirmando diferenças étnicas e a ca­
pacidade de determinar o seu futuro. 

Renato Pereira 
Museu Nacional, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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Está brotando 
uma nova geração em cana-de-açúcar. 

O CeQtro de Tecnologia Copersu­
car - CTC - é considerado um dos 
maiores e mais avançados centros 
de pesquisas para a agroindústria 
da cana-de-açúcar do mundo. Se­
diado em Piracicaba, SP, e com nove 
Estações Experimentais espalhadas 
pelo País, o CTC, em seus 3.000 hec­
tares, dedica-se totalmente às pes­
quisas de cana e experiências agrí­
colas. 

É no CTC que a Copersucar de­
senvolve, através de mais de uma 
centena de especialistas, programas 
que visam o aproveitamento total da 
cana-e dos subprodutos. 

Após 20 anos de pesquisas, a tec­
nologia desenvolvida pela Copersu­
car está fazendo brotar uma nova 
geração em cana-de-açúcar. Ou 
mais do que isso, está caminhando 
e se direcionando para uma nova 
era. A era da Engenharia Genética. 

A ciência é dinâmica, e hoje, a 
Engenharia Genética e a Biotecnolo­
g1a podem gerar resultados superio­
res, em muito menos tempo. Traba­
lhando nos laboratórios, em tubos 
de ensaios, utilizando embriões e 
células de plantas, cientistas e pes­
quisadores retiram somente os as­
pectos desejáveis da cana em estudo. 

O sucesso obtido nas .pesquisas 
significa a possibilidade de redução 
de custos de produção e a obtenção 
de variedades mais produtivas e re­
sistentes, pois já se pode identificar 
nos genes da cana-de-açúcar traços 
genéticos responsáveis pelo teor de 
sacarose e resistência a determina­
das doenças. 

Com esta finalidade, a Copersu­
car firmou convênio com a Universi­
dade de Cornell dos Estados Unidos 
juntamente com a Associação dos 
Plantadores de Cana-de-Açúcar do 
Havaí visando desenvolver novos co­
uhecimentos nesse campo. E tam­
bém assinou convênio com a Uni­
versidade de Mecânica e Agrícola do 
Texas para a aplicação da Engenha­
ria Genética. 

Para a agricultura brasileira, o do­
mínio dessa tecnologia significa ca­
minhar junto aos países mais desen­
volvidos do mundo. 

Para a Copersucar, esta é a ban­
deira brasileira na busca do avanço 
tecnológico. Transferindo conheci­
mentos e ampliando as fronteiras do 
desenvolvimento . 

. Ç&J 
COPERSUCAR 
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